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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 60, DE 2011
(Autoria: Vários Deputados)

Altera dispositivos da Lei Orgânica do Distrito Federal.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos 
do art. 70, § 2º, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da referida Lei:
Art. 1º A Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 10. .........................
§ 3° A proibição de que trata o art. 19, § 8°, aplica-se à nomeação de administrador regional. 
Art. 19. .........................
§ 8° É proibida a designação para função de confiança ou a nomeação para emprego ou cargo em 
comissão, incluídos os de natureza especial, de pessoa que tenha praticado ato tipificado como 
causa de inelegibilidade prevista na legislação eleitoral. 
Art. 82. .........................
§ 9° É proibida a nomeação para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal de 
pessoa que tenha praticado ato tipificado como causa de inelegibilidade prevista na legislação eleitoral. 
Art. 85. ........................
Parágrafo único. A proibição de que trata o art. 82, § 9°, aplica-se à nomeação do Procurador-
-Geral do Ministério Público de Contas do Distrito Federal. 
Art. 105. Os Secretários de Estado serão escolhidos entre brasileiros maiores de vinte e um anos, 
no exercício dos direitos políticos, aplicando-se-lhes o disposto no art. 19, § 8°.
Art. 110. .......................
Parágrafo único. A proibição de que trata o art. 19, § 8°, aplica-se à nomeação do Procurador-
-Geral do Distrito Federal. 
Art. 365. .......................
§ 2° A proibição de que trata o art. 19, § 8°, aplica-se à designação para integrar conselho, 

comissão, comitê, órgão de deliberação coletiva ou assemelhado. 
Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 2011
Deputado PATRÍCIO

Presidente
                 Deputado Dr. MICHEL                                 Deputado OLAIR FRANCISCO
                      Vice-Presidente                                                    Primeiro Secretário

           Deputado AYLTON GOMES                                  Deputado JOE VALLE
                     Segundo Secretário                                             Terceiro Secretário

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias 
e das fundações públicas distritais.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLA-
TIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei Complementar institui o regime jurídico dos servidores públicos civis da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional e dos órgãos relativamente autônomos do Distrito Federal.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, servidor público é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.
Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional e cometidas a um servidor público.
Parágrafo único. Os cargos públicos são criados por lei, com denominação própria e subsídio ou 
vencimentos pagos pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

TÍTULO II
DOS CARGOS PÚBLICOS E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 4º A investidura em cargo de provimento efetivo depende de prévia aprovação 
em concurso público.
Art. 5º Os cargos em comissão, destinados exclusivamente às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, são de livre nomeação e exoneração pela autoridade competente.
§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se cargo em comissão:
I – de direção: aquele cujo desempenho envolva atribuições da administração superior;
II – de chefia: aquele cujo desempenho envolva relação direta e imediata de subordinação;
III – de assessoramento: aquele cujas atribuições sejam para auxiliar:
a) os detentores de mandato eletivo;
b) os ocupantes de cargos vitalícios;
c) os ocupantes de cargos de direção ou de chefia.
§ 2º Pelo menos cinquenta por cento dos cargos em comissão devem ser providos por servidor 
público de carreira, nos casos e condições previstos em lei.
§ 3º É proibida a designação para função de confiança ou a nomeação para cargo em comissão, 
incluídos os de natureza especial, de pessoa que tenha praticado ato tipificado como causa de 
inelegibilidade prevista na legislação eleitoral, observado o mesmo prazo de incompatibilidade 
dessa legislação.
Art. 6º As funções de confiança, privativas de servidor efetivo, destinam-se exclusivamente às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento.
Art. 7º São requisitos básicos para investidura em cargo público: 
I – a nacionalidade brasileira;
II – o gozo dos direitos políticos;
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V – a idade mínima de dezoito anos;
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VI – a aptidão física e mental.
§ 1º A lei pode estabelecer requisitos específicos para a investidura em cargos públicos.
§ 2º O provimento de cargo público por estrangeiro deve observar o disposto em Lei federal.
§ 3º Os requisitos para investidura em cargo público devem ser comprovados por ocasião da posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I – nomeação;
II – reversão; 
III – aproveitamento;
IV – reintegração; 
V – recondução. 
Art. 9º É vedado editar atos de nomeação, posse ou exercício com efeito retroativo.
Art. 10. O ato de provimento de cargo público compete ao: 
I – Governador, no Poder Executivo; 
II – Presidente da Câmara Legislativa;
III – Presidente do Tribunal de Contas.

Seção II
Do Concurso Público

Art. 11. As normas gerais sobre concurso público são as fixadas em lei específica. 
§ 1º (V E T A D O).
§ 2º O concurso público é de provas ou de provas e títulos, conforme dispuser a lei do respectivo 
plano de carreira. 
Art. 12. O edital de concurso público tem de reservar vinte por cento das vagas para serem 
preenchidas por pessoa com deficiência, desprezada a parte decimal. 
§ 1º A vaga não preenchida na forma do caput reverte-se para provimento dos demais candidatos. 
§ 2º A deficiência e a compatibilidade para as atribuições do cargo são verificadas antes 
da posse, garantido recurso em caso de decisão denegatória, com suspensão da contagem 
do prazo para a posse. 
§ 3º Não estão abrangidas pelos benefícios deste artigo a pessoa com deficiência apta para tra-
balhar normalmente e a inapta para qualquer trabalho. 
Art. 13. O concurso público tem validade de até dois anos, a qual pode ser prorrogada uma única 
vez, por igual período, na forma do edital. 
§ 1º No período de validade do concurso público, o candidato aprovado deve ser nomeado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo na carreira. 
§ 2º O candidato aprovado em concurso público, no prazo de cinco dias contados 
da publicação do ato de nomeação, pode solicitar seu reposicionamento para o final 
da lista de classificação. 

Seção III
Da Nomeação

Art. 14. A nomeação faz-se em cargo: 
I – de provimento efetivo;
II – em comissão. 
§ 1º A nomeação para cargo efetivo deve observar a ordem de classificação e o prazo de validade 
do concurso público. 
§ 2º O candidato aprovado no número de vagas previstas no edital do concurso tem direito à 
nomeação no cargo para o qual concorreu. 
Art. 15. O servidor ocupante de cargo em comissão pode ser nomeado para ter exercício, inte-
rinamente, em outro cargo em comissão, hipótese em que deve: 
I – acumular as atribuições de ambos os cargos;
II – optar pela remuneração de um deles durante o período da interinidade.
Art. 16. É vedada a nomeação, para cargo em comissão ou a designação para função 
de confiança, do cônjuge, de companheiro ou de parente, por consanguinidade até o 
terceiro grau ou por afinidade:
I – do Governador e do Vice-Governador, na administração pública direta, autárquica ou fun-
dacional do Poder Executivo; 
II – de Deputado Distrital, na Câmara Legislativa; 
III – de Conselheiro, Auditor ou Procurador do Ministério Público, no Tribunal de Contas; 
IV – (V E T A D O).
§ 1º As vedações deste artigo aplicam-se:
I – aos casos de reciprocidade de nomeação ou designação;
II – às relações homoafetivas.
§ 2º Não se inclui nas vedações deste artigo a nomeação ou a designação:
I – de servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, incluídos os aposentados, desde que 
seja observada:

a) a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo efetivo com o cargo em comissão ou a 
função de confiança;
b) a compatibilidade e a complexidade das atribuições do cargo efetivo com o cargo em comissão 
ou a função de confiança;
II – realizada antes do início do vínculo familiar entre o agente público e o nomeado 
ou designado;
III – de pessoa já em exercício no mesmo órgão, autarquia ou fundação antes do início do vínculo 
familiar com o agente público, para cargo, função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais 
baixo que o anteriormente ocupado.
§ 3º Em qualquer caso, é vedada a manutenção de familiar ocupante de cargo em comissão ou 
função de confiança sob subordinação hierárquica mediata ou imediata.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

Art. 17. A posse ocorre com a assinatura do respectivo termo, do qual devem constar as atribui-
ções, os direitos e os deveres inerentes ao cargo ocupado.
§ 1º A posse deve ocorrer no prazo de trinta dias, contados da publicação do ato de nomeação.
§ 2º O prazo de que trata o § 1º pode ser prorrogado para ter início após o término das licenças 
ou dos afastamentos seguintes:
I – licença médica ou odontológica;
II – licença-maternidade;
III – licença-paternidade;
IV – licença para o serviço militar.
§ 3º A posse pode ocorrer mediante procuração com poderes específicos.
§ 4º Só há posse nos casos de provimento por nomeação.
§ 5º Deve ser tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo 
previsto neste artigo.
Art. 18. Por ocasião da posse, é exigido do nomeado apresentar:
I – os comprovantes de satisfação dos requisitos previstos no art. 7º e nas normas específicas 
para a investidura no cargo;
II – declaração:
a) de bens e valores que constituem seu patrimônio;
b) sobre acumulação ou não de cargo ou emprego público, bem como de proventos da aposen-
tadoria de regime próprio de previdência social;
c) sobre a existência ou não de impedimento para o exercício de cargo público.
§ 1º É nulo o ato de posse realizado sem a apresentação dos documentos a que se refere este artigo.
§ 2º A aptidão física e mental é verificada em inspeção médica oficial.
§ 3º A declaração prevista no inciso II, a, deve ser feita em formulário fornecido pelo 
setor de pessoal da repartição, e dele deve constar campo para informar bens, valores, 
dívidas e ônus reais exigidos na declaração anual do imposto de renda da pessoa física, 
com as seguintes especificações: 
I – a descrição do bem, com sua localização, especificações gerais, data e valor da aquisição, 
nome do vendedor e valor das benfeitorias, se houver; 
II – as dívidas e o ônus real sobre os bens, com suas especificações gerais, valor e prazo para 
quitação, bem como o nome do credor; 
III – a fonte de renda dos últimos doze meses, com a especificação do valor auferido no período. 
Art. 19. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público.
§ 1º O servidor não pode entrar em exercício: 
I – se ocupar cargo inacumulável, sem comprovar a exoneração ou a vacância de que trata o art. 54;
II – se ocupar cargo acumulável, sem comprovar a compatibilidade de horários; 
III – se receber proventos de aposentadoria inacumuláveis com a remuneração ou subsídio do 
cargo efetivo, sem comprovar a opção por uma das formas de pagamento. 
§ 2º É de cinco dias úteis o prazo para o servidor entrar em exercício, contado da posse. 
§ 3º Compete ao titular da unidade administrativa onde for lotado o servidor dar-lhe exercício. 
§ 4º Com o exercício, inicia-se a contagem do tempo efetivo de serviço. 
§ 5º O servidor que não entrar em exercício no prazo do § 2º deve ser exonerado. 
Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor tem de apresentar ao órgão competente os documentos 
necessários aos assentamentos individuais. 
Parágrafo único. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício são registrados 
nos assentamentos individuais do servidor. 
Art. 21. O exercício de função de confiança inicia-se com a publicação do ato de designação, 
salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer motivo legal, hipótese em 
que o exercício se inicia no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não pode 
exceder a trinta dias da publicação. 
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Seção V
Do Estágio Probatório

Art. 22. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo fica sujeito 
ao estágio probatório pelo prazo de três anos. 
Art. 23. Na hipótese de acumulação lícita de cargos, o estágio probatório é cumprido em 
relação a cada cargo em cujo exercício esteja o servidor, vedado o aproveitamento de 
prazo ou pontuação. 
Art. 24. O servidor pode desistir do estágio probatório e ser reconduzido ao cargo de provimento 
efetivo anteriormente ocupado no qual já possuía estabilidade, observado o disposto no art. 37. 
Parágrafo único. Não pode desistir do estágio probatório o servidor que responde a 
processo disciplinar. 
Art. 25. É vedado à administração pública conceder licença não remunerada ou autorizar afas-
tamento sem remuneração ao servidor em estágio probatório. 
§ 1º Excetua-se do disposto neste artigo o afastamento para o serviço militar ou para o exercício 
de mandato eletivo. 
§ 2º A vedação de que trata este artigo aplica-se ao gozo de licença-prêmio por assiduidade. 
Art. 26. O servidor em estágio probatório pode: 
I – exercer qualquer cargo em comissão ou função de confiança no órgão, autarquia ou fundação 
de lotação; 
II – ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargo de natureza especial ou de equiva-
lente nível hierárquico. 
Art. 27. Fica suspensa a contagem do tempo de estágio probatório quando ocorrer: 
I – o afastamento de que tratam os arts. 26, II, e 162; 
II – licença remunerada por motivo de doença em pessoa da família do servidor. 
Art. 28. Durante o estágio probatório, são avaliadas a aptidão, a capacidade e a eficiência do 
servidor para o desempenho do cargo, com a observância dos fatores: 
I – assiduidade;
II – pontualidade;
III – disciplina;
IV – capacidade de iniciativa;
V – produtividade;
VI – responsabilidade.
§ 1º O Poder Executivo e os órgãos do Poder Legislativo devem regulamentar, em seus respec-
tivos âmbitos de atuação, os procedimentos de avaliação do estágio probatório, observado, no 
mínimo, o seguinte:
I – até o trigésimo mês do estágio probatório, a avaliação é feita semestralmente, com pontuação 
por notas numéricas de zero a dez;
II – as avaliações de que trata o inciso I são feitas pela chefia imediata do servidor, em ficha 
previamente preparada e da qual conste, pelo menos, o seguinte:
a) as principais atribuições, tarefas e rotinas a serem desempenhadas pelo servidor, no semestre 
de avaliação;
b) os elementos e os fatores previstos neste artigo;
c) o ciente do servidor avaliado.
§ 2º Em todas as avaliações, é assegurado ao avaliado:
I – o amplo acesso aos critérios de avaliação;
II – o conhecimento dos motivos das notas que lhe foram atribuídas;
III – o contraditório e a ampla defesa, nos termos desta Lei Complementar.
§ 3º As avaliações devem ser monitoradas pela comissão de que trata o art. 29.
Art. 29. A avaliação especial, prevista na Constituição Federal como condição para 
aquisição da estabilidade, deve ser feita por comissão, quatro meses antes de terminar o 
estágio probatório.
§ 1º A comissão de que trata este artigo é composta por três servidores estáveis do mesmo cargo 
ou de cargo de escolaridade superior da mesma carreira do avaliado. 
§ 2º Não sendo possível a aplicação do disposto no § 1º, a composição da comissão deve ser 
definida, conforme o caso:
I – pelo Presidente da Câmara Legislativa;
II – pelo Presidente do Tribunal de Contas;
III – pelo Secretário de Estado a que o avaliado esteja subordinado, incluídos os servidores de 
autarquia, fundação e demais órgãos vinculados.
§ 3º Para proceder à avaliação especial, a comissão deve observar os seguintes procedimentos:
I – adotar, como subsídios para sua decisão, as avaliações feitas na forma do art. 28, incluídos 
eventuais pedidos de reconsideração, recursos e decisões sobre eles proferidas;
II – ouvir, separadamente, o avaliador e, em seguida, o avaliado;
III – realizar, a pedido ou de ofício, as diligências que eventualmente emergirem das oitivas de 
que trata o inciso II;
IV – aprovar ou reprovar o servidor no estágio probatório, por decisão fundamentada.
§ 4º Contra a reprovação no estágio probatório cabe pedido de reconsideração ou recurso, a 
serem processados na forma desta Lei Complementar.
Art. 30. As autoridades de que trata o art. 29, § 2º, são competentes para: 
I – julgar, em única e última instância, qualquer recurso interposto na forma do art. 29;
II – homologar o resultado da avaliação especial feita pela comissão e, como consequência, 
efetivar o servidor no cargo, quando ele for aprovado no estágio probatório.
Art. 31. O servidor reprovado no estágio probatório deve ser, conforme o caso, exonerado ou 
reconduzido ao cargo de origem.

Seção VI
Da Estabilidade

Art. 32. O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo regularmente aprovado no estágio 
probatório adquire estabilidade no serviço público ao completar três anos de efetivo exercício.
Art. 33. O servidor estável só perde o cargo nas hipóteses previstas na Constituição Federal.

Seção VII
Da Reversão

Art. 34. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado:
I – por invalidez, quando, por junta médica oficial, ficar comprovada a sua reabilitação;
II – quando constatada, administrativa ou judicialmente, a insubsistência dos fundamentos de 
concessão da aposentadoria;
III – voluntariamente, desde que, cumulativamente:
a) haja manifesto interesse da administração, expresso em edital que fixe os critérios de reversão 
voluntária aos interessados que estejam em igual situação;
b) tenham decorrido menos de cinco anos da data de aposentadoria;
c) haja cargo vago.
§ 1º É de quinze dias úteis o prazo para o servidor retornar ao exercício do cargo, contados da 
data em que tomou ciência da reversão.
§ 2º Não pode reverter o aposentado que tenha completado setenta anos.
Art. 35. A reversão deve ser feita no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação.
Parágrafo único. Nas hipóteses do art. 34, I e II, encontrando-se provido o cargo, o servidor deve 
exercer suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

Seção VIII
Da Reintegração

Art. 36. A reintegração é a reinvestidura do servidor no cargo anteriormente ocupado, ou no 
cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com o restabelecimento dos direitos que deixou de auferir no período em 
que esteve demitido.
§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor fica em disponibilidade, observado o 
disposto nos arts. 38, 39 e 40.
§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante deve ser reconduzido ao 
cargo de origem, sem direito a indenização, ou aproveitado em outro cargo ou, ainda, 
posto em disponibilidade.
§ 3º É de cinco dias úteis o prazo para o servidor retornar ao exercício do cargo, contados da 
data em que tomou ciência do ato de reintegração.

Seção IX
Da Recondução

Art. 37. A recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado, observado 
o disposto no art. 202, § 3º, e decorre de: 
I – reprovação em estágio probatório;
II – desistência de estágio probatório;
III – reintegração do anterior ocupante. 
§ 1º Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor tem de ser aproveitado em outro 
cargo, observado o disposto no art. 39. 
§ 2º O servidor tem de retornar ao exercício do cargo até o dia seguinte ao da ciência 
do ato de recondução.

Seção X
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 38. O servidor só pode ser posto em disponibilidade nos casos previstos na 
Constituição Federal. 
Parágrafo único. A remuneração do servidor posto em disponibilidade, proporcional ao tempo de 
serviço, não pode ser inferior a um terço do que percebia no mês anterior ao da disponibilidade. 
Art. 39. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade é feito mediante aproveitamento: 
I – no mesmo cargo;
II – em cargo resultante da transformação do cargo anteriormente ocupado;
III – em outro cargo, observada a compatibilidade de atribuições e vencimentos ou subsídio do 
cargo anteriormente ocupado. 
Art. 40. É obrigatório o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade, assim que 
houver vaga em órgão, autarquia ou fundação. 
§ 1º É de trinta dias o prazo para o servidor retornar ao exercício, contados da data em que tomou 
ciência do aproveitamento. 
§ 2º Deve ser tornado sem efeito o aproveitamento e ser cassada a disponibilidade, se 
o servidor não retornar ao exercício no prazo do § 1º, salvo se por doença comprovada 
por junta médica oficial. 

CAPÍTULO II
DOS REMANEJAMENTOS

Seção I
Da Remoção

Art. 41. Remoção é o deslocamento da lotação do servidor, no mesmo órgão, autarquia ou fun-
dação e na mesma carreira, de uma localidade para outra. 
§ 1º A remoção é feita a pedido de servidor que preencha as condições fixadas no edital do 
concurso aberto para essa finalidade. 
§ 2º O sindicato respectivo tem de ser ouvido em todas as etapas do concurso de remoção. 
§ 3º A remoção de ofício destina-se exclusivamente a atender a necessidade de serviços que não 
comporte o concurso de remoção. 
Art. 42. É lícita a permuta entre servidores do mesmo cargo, mediante autorização prévia das 
respectivas chefias. 

Seção II
Da Redistribuição

Art. 43. Redistribuição é o deslocamento do cargo, ocupado ou vago, para outro órgão, autarquia 
ou fundação do mesmo Poder.
§ 1º A redistribuição dá-se:
I – para cargo de uma mesma carreira, no caso de reorganização ou ajustamento de quadro de 
pessoal às necessidades do serviço;
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II – no caso de extinção ou criação de órgão, autarquia ou fundação.
§ 2º Nas hipóteses do § 1º, II, devem ser observados o interesse da administração pública, a vincu-
lação entre os graus de complexidade e responsabilidade do cargo, a correlação das atribuições, a 
equivalência entre os vencimentos ou subsídio e a prévia apreciação do órgão central de pessoal.

CAPÍTULO III
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 44. O ocupante de cargo ou função de direção ou chefia tem substituto indicado no regimento 
interno ou, no caso de omissão, previamente designado pela autoridade competente.
§ 1º O substituto deve assumir automaticamente o exercício do cargo ou função de 
direção ou chefia:
I – em licenças, afastamentos, férias e demais ausências ou impedimentos legais ou 
regulamentares do titular;
II – em caso de vacância do cargo.
§ 2º O substituto faz jus aos vencimentos ou subsídio pelo exercício do cargo de direção ou 
chefia, pagos na proporção dos dias de efetiva substituição. 
Art. 45. O disposto no art. 44 aplica-se aos titulares de unidades administrativas organizadas 
em nível de assessoria.

CAPÍTULO IV
DA ACUMULAÇÃO

Art. 46. É proibida a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, para:
I – dois cargos de professor;
II – um cargo de professor com outro técnico ou científico;
III – dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.
§ 1º Presume-se como cargo de natureza técnica ou científica, para os fins do inciso II, qualquer 
cargo público para o qual se exija educação superior ou educação profissional, ministrada na 
forma e nas condições previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
§ 2º A proibição de acumular estende-se: 
I – a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente 
pelo poder público; 
II – aos proventos de aposentadoria pagos por regime próprio de previdência social do Distrito 
Federal, da União, de Estado ou Município, ressalvados os proventos decorrentes de cargo 
acumulável na forma deste artigo. 
§ 3º O servidor que acumular licitamente cargo público fica obrigado a comprovar anualmente 
a compatibilidade de horários. 
Art. 47. Ressalvados os casos de interinidade e substituição, o servidor não pode: 
I – exercer mais de um cargo em comissão ou função de confiança; 
II – acumular cargo em comissão com função de confiança. 
Art. 48. Verificada, a qualquer tempo, a acumulação ilegal de cargos, empregos, funções públicas 
ou proventos de aposentadoria, o servidor deve ser notificado para apresentar opção no prazo 
improrrogável de dez dias, contados da data da ciência da notificação. 
§ 1º Em decorrência da opção, o servidor deve ser exonerado do cargo, emprego ou função por 
que não mais tenha interesse. 
§ 2º Com a opção pela renúncia aos proventos de aposentadoria, o seu pagamento 
cessa imediatamente. 
§ 3º Se o servidor não fizer a opção no prazo deste artigo, o setor de pessoal da repartição 
deve solicitar à autoridade competente a instauração de processo disciplinar para apuração 
e regularização imediata. 
§ 4º Instaurado o processo disciplinar, se o servidor, até o último dia de prazo para defesa escrita, 
fizer a opção de que trata este artigo, o processo deve ser arquivado, sem julgamento do mérito. 
§ 5º O disposto no § 4º não se aplica se houver declaração falsa feita pelo servidor sobre 
acumulação de cargos. 
§ 6º Caracterizada no processo disciplinar a acumulação ilegal, a administração pública deve 
observar o seguinte: 
I – reconhecida a boa-fé, exonerar o servidor do cargo vinculado ao órgão, autarquia ou fundação 
onde o processo foi instaurado; 
II – provada a má-fé, aplicar a sanção de demissão, destituição ou cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade em relação aos cargos ou empregos em regime de acumulação ilegal, hipótese 
em que os órgãos ou entidades de vinculação devem ser comunicados. 
Art. 49. É vedada a participação de servidor, salvo na condição de Secretário de Estado, ainda 
que suplente, em mais de um conselho, comissão, comitê, órgão de deliberação coletiva ou 
assemelhado, na administração direta, autárquica ou fundacional do Distrito Federal. 
§ 1º É vedada a remuneração pela participação em mais de um conselho. 
§ 2º É permitida, observado o disposto no § 1º, a participação remunerada de servidor em conselho 
de administração ou conselho fiscal de empresa pública ou sociedade de economia mista em que 
o Distrito Federal detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social. 

CAPÍTULO V
DA VACÂNCIA

Art. 50. A vacância do cargo público decorre de: 
I – exoneração;
II – demissão;
III – destituição de cargo em comissão;
IV – aposentadoria;
V – falecimento; 
VI – perda do cargo, nos demais casos previstos na Constituição Federal.
Art. 51. A exoneração de cargo de provimento efetivo dá-se a pedido do servidor ou de ofício. 
Parágrafo único. A exoneração de ofício dá-se, exclusivamente, quando o servidor: 
I – for reprovado no estágio probatório; 

II – tendo tomado posse, não entrar em exercício no prazo estabelecido.
Art. 52. A exoneração de cargo em comissão dá-se: 
I – a critério da autoridade competente;
II – a pedido do servidor. 
Art. 53. A servidora gestante que ocupe cargo em comissão sem vínculo com o serviço público 
não pode, sem justa causa, ser exonerada de ofício, desde a confirmação da gravidez até cinco 
meses após o parto, salvo mediante indenização paga na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Deve ser tornado sem efeito o ato de exoneração, quando constatado que a 
servidora estava gestante e não foi indenizada. 
Art. 54. Ao tomar posse em outro cargo inacumulável de qualquer órgão, autarquia ou fundação 
do Distrito Federal, o servidor estável pode pedir a vacância do cargo efetivo por ele ocupado, 
observando-se o seguinte: 
I – durante o prazo de que trata o art. 32, o servidor pode retornar ao cargo anteriormente ocu-
pado, nos casos previstos no art. 37;
II – o cargo para o qual se pediu vacância pode ser provido pela administração pública.

TÍTULO III
DAS CARREIRAS E DO REGIME E DA JORNADA DE TRABALHO

CAPÍTULO I
DAS CARREIRAS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 55. Os cargos de provimento efetivo são organizados em carreira, criada por lei, 
que deve fixar: 
I – a denominação, o quantitativo e as atribuições dos cargos; 
II – os requisitos para investidura no cargo e desenvolvimento na carreira;
III – a estrutura da carreira com a fixação dos vencimentos ou do subsídio;
IV – os critérios de capacitação;
V – o regime e a jornada de trabalho.
Parágrafo único. As alterações de requisitos para provimento de cargo público de carreira aplicam-
-se, exclusivamente, àqueles servidores cujo ingresso se der após elas terem sido publicadas. 

Seção II
Da Promoção

Art. 56. Salvo disposição legal em contrário, a promoção é a movimentação de servidor do último 
padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe imediatamente superior. 
§ 1º A promoção dá-se por merecimento ou por antiguidade, na forma do plano de carreira 
de cada categoria funcional. 
§ 2º A promoção não interrompe o tempo de exercício no cargo. 

CAPÍTULO II
DO REGIME E DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 57. Salvo disposição legal em contrário, o servidor efetivo fica sujeito ao regime de trabalho 
de trinta horas semanais. 
§ 1º No interesse da administração pública e mediante anuência do servidor, o regime de trabalho 
pode ser ampliado para quarenta horas semanais, observada a proporcionalidade salarial. 
§ 2º É vedado aplicar ao regime de trabalho interpretação por analogia, extensão ou 
semelhança de atribuições. 
§ 3º A jornada de trabalho em sistema de escala de revezamento deve ser definida em lei ou 
regulamento, observando o registro em folha de ponto do horário de entrada e de saída.
Art. 58. O servidor ocupante de cargo em comissão ou no exercício de função de confiança tem 
regime de trabalho de quarenta horas semanais, com integral dedicação ao serviço. 
Art. 59. No serviço noturno, a hora é considerada como tendo cinquenta e dois minutos 
e trinta segundos. 
Parágrafo único. Considera-se noturno o serviço prestado entre as vinte e duas horas de um dia 
e as cinco horas do dia seguinte. 
Art. 60. Para atender a situações excepcionais e temporárias do serviço, a jornada de trabalho 
pode ser ampliada, a título de serviço extraordinário, em até duas horas. 
Parágrafo único. Nos casos de risco de comprometimento da ordem e da saúde públicas, o Go-
vernador pode autorizar, excepcionalmente, a extrapolação dos limites previstos neste artigo, 
para os servidores que atuem diretamente nas áreas envolvidas. 
Art. 61. Pode ser concedido horário especial: 
I – ao servidor com deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial; 
II – ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência; 
III – ao servidor matriculado em curso da educação básica e da educação superior, quando 
comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da unidade administrativa, sem 
prejuízo do exercício do cargo; 
IV – na hipótese do art. 100, § 2º. 
§ 1º Para o servidor com deficiência, o horário especial consiste na redução de até vinte por 
cento da jornada de trabalho. 
§ 2º Nos casos dos incisos II a IV, é exigida do servidor a compensação de horário na unidade 
administrativa, de modo a cumprir integralmente o regime semanal de trabalho. 
§ 3º O servidor estudante tem de comprovar, mensalmente, a frequência escolar. 
Art. 62. Sem prejuízo da remuneração ou subsídio, o servidor pode ausentar-se do serviço, 
mediante comunicação prévia à chefia imediata: 
I – por um dia para: 
a) doar sangue; 
b) realizar, uma vez por ano, exames médicos preventivos ou periódicos voltados ao controle de 
câncer de próstata, de mama ou do colo de útero; 
II – por até dois dias, para se alistar como eleitor ou requerer transferência do domicílio eleitoral; 
III – por oito dias consecutivos, incluído o dia da ocorrência, em razão de: 
a) casamento; 
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b) falecimento do cônjuge, companheiro, parceiro homoafetivo, pai, mãe, padrasto, madrasta, 
filho, irmão, enteado ou menor sob guarda ou tutela. 
Art. 63. Em caso de falta ao serviço, atraso, ausência ou saída antecipada, desde que devidamente 
justificados, é facultado à chefia imediata, atendendo a requerimento do interessado, autorizar a 
compensação de horário a ser realizada até o final do mês subsequente ao da ocorrência. 
§ 1º O atraso, a ausência justificada ou a saída antecipada são computados por minutos, a serem 
convertidos em hora, dentro de cada mês. 
§ 2º Apurado o tempo na forma do § 1º, são desprezados os resíduos inferiores a sessenta minutos. 
§ 3º Toda compensação de horário deve ser registrada pela chefia imediata junto ao setor de 
pessoal da repartição. 
Art. 64. As faltas injustificadas ao serviço configuram: 
I – abandono do cargo, se ocorrerem por mais de trinta dias consecutivos; 
II – inassiduidade habitual, se ocorrerem por mais de sessenta dias, interpoladamente, no 
período de doze meses. 
Art. 65. Salvo na hipótese de licença ou afastamento prevista no art. 17, § 2º, considera-se falta 
injustificada, especialmente, a que decorra de: 
I – não retorno ao exercício, no prazo fixado nesta Lei Complementar, em caso de reversão, 
reintegração, recondução ou aproveitamento; 
II – não apresentação imediata para exercício no órgão, autarquia ou fundação, em caso de 
remoção ou redistribuição; 
III – interstício entre: 
a) o afastamento do órgão, autarquia ou fundação de origem e o exercício no órgão ou entidade 
para o qual o servidor foi cedido ou colocado à disposição; 
b) o término da cessão ou da disposição de que trata a alínea a e o reinício do exercício no órgão, 
autarquia ou fundação de origem. 

TÍTULO IV
DOS DIREITOS

CAPÍTULO I
DO SISTEMA REMUNERATÓRIO

Seção I
Dos Conceitos Gerais

Art. 66. A retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público é fixada em lei, sob a forma de 
subsídio ou remuneração mensal. 
§ 1º O valor diário da remuneração ou subsídio obtém-se dividindo-se o valor da retribuição 
pecuniária mensal por trinta. 
§ 2º O valor horário da remuneração ou subsídio obtém-se dividindo-se a retribuição pecuniária 
mensal pelo quíntuplo da carga horária semanal. 
§ 3º Na retribuição pecuniária mensal de que tratam os §§ 1º e 2º, não se incluem: 
I – as vantagens de natureza periódica ou eventual, as de caráter indenizatório, o adicional noturno 
e o adicional por serviço extraordinário; 
II – os acréscimos de que trata o art. 67, I a VII. 
Art. 67. O subsídio é constituído de parcela única, e a ele pode ser acrescido, exclusivamente: 
I – o décimo terceiro salário;
II – o adicional de férias; 
III – o auxílio-natalidade; 
IV – o abono de permanência; 
V – o adicional por serviço extraordinário;
VI – o adicional noturno; 
VII – as vantagens de caráter indenizatório;
VIII – a remuneração ou subsídio: 
a) pelo exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, de que trata o art. 77; 
b) decorrente de substituições. 
Art. 68. A remuneração é constituída de parcelas e compreende: 
I – os vencimentos, que se compõem: 
a) do vencimento básico; 
b) das vantagens permanentes relativas ao cargo; 
II – as vantagens relativas às peculiaridades de trabalho;
III – as vantagens pessoais; 
IV – as vantagens de natureza periódica ou eventual;
V – as vantagens de caráter indenizatório. 
Art. 69. Os vencimentos ou o subsídio são irredutíveis. 
Art. 70. A remuneração ou o subsídio dos ocupantes de cargos e funções públicos da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional, incluídos os cargos preenchidos por mandato eletivo, e 
os proventos, as pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não podem exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 
§ 1º O valor do teto de remuneração ou subsídio deve ser publicado no Diário Oficial do Distrito 
Federal pelo Poder Executivo sempre que se alterar o subsídio dos Desembargadores do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 
§ 2º Excluem-se do valor do teto de remuneração o décimo terceiro salário, o adiantamento 
de férias, o adicional de férias, o auxílio-natalidade, o auxílio pré-escolar e as vantagens 
de caráter indenizatório. 

Seção II
Do Vencimento Básico e do Subsídio

Art. 71. O vencimento básico é fixado por padrão na tabela de remuneração da carreira. 
Art. 72. Na fixação do subsídio ou dos padrões do vencimento básico e das demais parcelas do 
sistema remuneratório, devem ser observados: 
I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 
de cada carreira; 

II – os requisitos para investidura; 
III – as peculiaridades dos cargos. 
Art. 73. O subsídio ou o vencimento básico inicial da carreira não pode ser inferior 
ao salário-mínimo. 
§ 1º O valor do subsídio ou do vencimento básico deve ser complementado, sempre que ficar 
abaixo do salário-mínimo.
§ 2º Sobre o valor da complementação de que trata o § 1º, devem incidir as parcelas da 
remuneração que incidem sobre o vencimento básico.

Seção III
Das Vantagens

Art. 74. Além do vencimento básico, podem ser pagas ao servidor, como vantagens, as seguintes 
parcelas remuneratórias: 
I – gratificações;
II – adicionais;
III – abonos; 
IV – indenizações. 
§ 1º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento, nos casos e nas condições 
indicados em lei. 
§ 2º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito. 
Art. 75. As vantagens pecuniárias não são computadas, nem acumuladas, para efeito de concessão 
de qualquer outro acréscimo pecuniário ulterior. 

Seção IV
Das Vantagens Permanentes Relativas ao Cargo

Art. 76. As vantagens permanentes relativas ao cargo, criadas por lei, compreendem as gratifi-
cações e os adicionais vinculados aos cargos de carreira ou ao seu exercício. 

Seção V
Das Vantagens Relativas às Peculiaridades de Trabalho

Subseção I
Da Gratificação de Função de Confiança e dos Vencimentos de Cargo em Comissão

Art. 77. Sem prejuízo da remuneração ou subsídio do cargo efetivo, o servidor faz jus: 
I – ao valor integral da função de confiança para a qual foi designado; 
II – a oitenta por cento dos vencimentos ou subsídio do cargo em comissão por ele exercido, 
salvo disposição legal em contrário. 
§ 1º As férias, o adicional de férias e o décimo terceiro salário são pagos proporcio-
nalmente aos meses de efetivo exercício do servidor efetivo no cargo em comissão ou 
função de confiança. 
§ 2º O servidor efetivo pode optar pelo valor integral do cargo em comissão, hipótese em que 
não pode perceber o subsídio ou a remuneração do cargo efetivo. 
Art. 78. O disposto no art. 77 aplica-se ao servidor ou empregado requisitado de qualquer órgão 
ou entidade dos Poderes do Distrito Federal, da União, de Estado ou Município. 

Subseção II
Dos Adicionais de Insalubridade e de Periculosidade

Art. 79. O servidor que trabalha com habitualidade em locais insalubres ou em contato per-
manente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida faz jus a um adicional de 
insalubridade ou de periculosidade. 
§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade tem de 
optar por um deles. 
§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das con-
dições ou dos riscos que deram causa a sua concessão. 
Art. 80. Deve haver permanente controle da atividade de servidores em operações ou locais 
considerados insalubres ou perigosos. 
Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante, enquanto durar a gestação e a lactação, deve 
exercer suas atividades em local salubre e em serviço não perigoso. 
Art. 81. Na concessão dos adicionais de insalubridade ou de periculosidade, devem ser observadas 
as situações estabelecidas em legislação específica. 
Art. 82. Os locais de trabalho e os servidores que operam com raios X ou substâncias radioativas 
devem ser mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não 
ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria. 
Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo devem ser submetidos a exames mé-
dicos a cada seis meses. 
Art. 83. O adicional de insalubridade ou de periculosidade é devido nos termos das normas legais 
e regulamentares pertinentes aos trabalhadores em geral, observados os percentuais seguintes, 
incidentes sobre o vencimento básico: 
I – cinco, dez ou vinte por cento, no caso de insalubridade nos graus mínimo, médio ou 
máximo, respectivamente; 
II – dez por cento, no caso de periculosidade. 
§ 1º O adicional de irradiação ionizante deve ser concedido nos percentuais de cinco, dez ou 
vinte por cento, na forma do regulamento. 
§ 2º A gratificação por trabalhos com raios X ou substâncias radioativas é concedida no 
percentual de dez por cento. 

Subseção III
Do Adicional por Serviço Extraordinário

Art. 84. O serviço extraordinário é remunerado com acréscimo de cinquenta por cento em relação 
ao valor da remuneração ou subsídio da hora normal de trabalho. 

Subseção IV
Do Adicional Noturno

Art. 85. O serviço noturno a que se refere o art. 59 é remunerado com acréscimo de vinte e cinco 
por cento sobre o valor da remuneração ou subsídio da hora trabalhada. 
Parágrafo único. O adicional noturno incide sobre o adicional de serviço extraordinário. 
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Seção VI
Das Vantagens Pessoais

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 86. Consideram-se pessoais as parcelas da remuneração que dependam da situação individual 
de cada servidor perante a administração pública. 
Art. 87. As vantagens pessoais, uma vez adquiridas, incorporam-se à remuneração. 

Subseção II
Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 88. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de um por cento sobre o vencimento 
básico do cargo de provimento efetivo por ano de efetivo serviço. 
Parágrafo único. O adicional de tempo de serviço é devido a partir do mês em que o servidor 
completar o anuênio. 

Subseção III
Do Adicional de Qualificação

Art. 89. O adicional de qualificação, instituído por lei específica, destina-se a remunerar a me-
lhoria na capacitação para o exercício do cargo efetivo. 
Parágrafo único. Os conteúdos dos cursos de qualificação devem guardar pertinência com as 
atribuições do cargo efetivo ou da unidade de lotação e exercício. 

Subseção IV
Das Vantagens Pessoais Nominalmente Identificáveis

Art. 90. As vantagens pessoais nominalmente identificáveis são definidas em lei ou reconhecidas 
em decisão judicial. 
Parágrafo único. (V E T A D O).

Seção VII
Das Vantagens Periódicas

Subseção I
Do Adicional de Férias

Art. 91. Independentemente de solicitação, é pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional 
correspondente a um terço da remuneração ou subsídio do mês em que as férias forem iniciadas. 
§ 1º No caso de o servidor efetivo exercer função de confiança ou cargo em comissão, a res-
pectiva vantagem é considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo, observada a 
proporcionalidade de que trata o art. 121, § 1º. 
§ 2º O adicional de férias incide sobre o valor do abono pecuniário. 
§ 3º A base para o cálculo do adicional de férias não pode ser superior ao teto de remuneração 
ou subsídio, salvo em relação ao abono pecuniário. 

Subseção II
Do Décimo Terceiro Salário

Art. 92. O décimo terceiro salário, observado o disposto no art. 66, § 3º, corresponde à retri-
buição pecuniária do mês em que é devido, à razão de um doze avos por mês de exercício nos 
doze meses anteriores. 
§ 1º A fração superior a quatorze dias é considerada como mês integral. 
§ 2º O décimo terceiro salário é devido sobre a parcela da retribuição pecuniária percebida 
por servidor efetivo pelo exercício de função de confiança ou cargo em comissão, observada a 
proporcionalidade de que trata este artigo e o art. 121, §1º. 
Art. 93. O décimo terceiro salário é pago: 
I – no mês de aniversário do servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, incluído o requi-
sitado da administração direta, autárquica ou fundacional de qualquer Poder do Distrito Federal, 
da União, de Estado ou Município; 
II – até o dia vinte do mês de dezembro de cada ano, para os servidores não contemplados no 
inciso I. 
§ 1º No mês de dezembro, o servidor efetivo faz jus a eventuais diferenças entre o valor pago 
como décimo terceiro salário e a remuneração devida nesse mês. 
§ 2º O Poder Executivo e os órgãos do Poder Legislativo podem alterar a data de pagamento do 
décimo terceiro salário, desde que ele seja efetivado até o dia vinte de dezembro de cada ano. 
Art. 94. Ao servidor demitido, exonerado ou que entre em licença sem remuneração, é devido o 
décimo terceiro salário, proporcionalmente aos meses de exercício, calculado sobre o subsídio 
ou a remuneração do mês em que ocorrer o evento. 
Parágrafo único. Se o servidor reassumir o cargo, o décimo terceiro salário deve ser pago pro-
porcionalmente aos meses de exercício após a reassunção. 
Art. 95. O décimo terceiro salário não pode: 
I – ser considerado para cálculo de qualquer outra vantagem; 
II – ser superior ao valor do teto de remuneração a que o servidor está submetido. 

Seção VIII
Das Vantagens Eventuais

Subseção I
Do Auxílio-Natalidade

Art. 96. O auxílio-natalidade é devido à servidora efetiva por motivo de nascimento de filho, 
em quantia equivalente ao menor vencimento básico do serviço público distrital, inclusive no 
caso de natimorto. 
§ 1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor deve ser acrescido de cinquenta por cento por nascituro. 
§ 2º O auxílio-natalidade deve ser pago ao cônjuge ou companheiro servidor público, quando a 
parturiente não for servidora pública distrital. 
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se às situações de adoção. 

Subseção II
Do Auxílio-Funeral

Art. 97. O auxílio-funeral é devido à família do servidor efetivo falecido em atividade ou apo-
sentado, em valor equivalente a um mês da remuneração, subsídio ou provento. 
§1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio-funeral é pago somente em razão do cargo 

de maior remuneração ou subsídio. 
§ 2º O auxílio-funeral deve ser pago no prazo de quarenta e oito horas, por meio de procedimento 
sumaríssimo, à pessoa da família que houver custeado o funeral. 
§ 3º No caso de servidor aposentado, o auxílio-funeral é pago pelo regime próprio de previdência 
social, mediante ressarcimento dos valores pelo Tesouro do Distrito Federal. 
Art. 98. O terceiro que custear o funeral tem direito de ser indenizado, não podendo a indenização 
superar o valor de um mês da remuneração, subsídio ou provento. 
Art. 99. Em caso de falecimento de servidor em serviço fora do local de trabalho, inclusive no 
exterior, as despesas de transporte do corpo correm à conta de recursos do Distrito Federal, da 
autarquia ou da fundação pública.

Subseção III
Da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso

Art. 100. A gratificação por encargo de curso ou concurso é devida ao servidor estável que, em 
caráter eventual: 
I – atuar como instrutor em curso de formação, de desenvolvimento ou de treinamento regular-
mente instituído nos Poderes Executivo ou Legislativo; 
II – participar de banca examinadora ou de comissão de concurso para: 
a) exames orais; 
b) análise de currículo; 
c) correção de provas discursivas; 
d) elaboração de questões de provas; 
e) julgamento de recursos interpostos por candidatos; 
III – participar da logística de preparação e de realização de concurso público envolvendo ati-
vidades de planejamento, coordenação, supervisão, execução e avaliação de resultado, quando 
tais atividades não estiverem incluídas entre as suas atribuições permanentes; 
IV – participar da aplicação de provas de concurso público, fiscalizá-la ou avaliá-la, bem como 
supervisionar essas atividades. 
§ 1º Os critérios de concessão e os limites da gratificação para as atividades de que trata este 
artigo são fixados em regulamento, observados os seguintes parâmetros: 
I – o valor da gratificação deve ser calculado em horas, observadas a natureza e a complexidade 
da atividade exercida; 
II – o período de trabalho nas atividades de que trata este artigo não pode exceder a cento e 
vinte horas anuais ou, quando devidamente justificado e previamente autorizado pela autoridade 
máxima do órgão, autarquia ou fundação, a duzentas e quarenta horas anuais; 
III – o valor máximo da hora trabalhada corresponde aos seguintes percentuais, incidentes sobre 
o maior vencimento básico da tabela de remuneração ou subsídio do servidor: 
a) dois inteiros e dois décimos por cento, em se tratando de atividades previstas nos incisos I 
e II do caput; 
b) um inteiro e dois décimos por cento, em se tratando de atividade prevista nos incisos III e 
IV do caput.
§ 2º A gratificação por encargo de curso ou concurso somente pode ser paga se as atividades 
referidas nos incisos do caput forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que o 
servidor for titular, devendo implicar compensação de horário quando desempenhadas durante 
a jornada de trabalho, na forma do art. 61, § 2º. 
§ 3º A gratificação por encargo de curso ou concurso não se incorpora à remuneração do servidor 
para qualquer efeito e não pode ser utilizada como base para cálculo de qualquer outra vantagem, 
nem para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria ou das pensões. 

Seção IX
Das Vantagens de Caráter Indenizatório

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 101. Tem caráter indenizatório o valor das parcelas relativas a: 
I – diária e passagem para viagem;
II – transporte; 
III – alimentação; 
IV – creche ou escola;
V – fardamento; 
VI – conversão de férias ou de parte delas em pecúnia;
VII – abono de permanência; 
VIII – créditos decorrentes de demissão, exoneração e aposentadoria, ou relativos a férias, adi-
cional de férias ou conversão de licença-prêmio em pecúnia. 
Art. 102. Os valores das indenizações, assim como as condições para a sua concessão, são esta-
belecidos em lei ou regulamento, observadas as disposições dos artigos seguintes. 
Art. 103. O valor das indenizações não pode ser: 
I – incorporado à remuneração ou ao subsídio; 
II – computado na base de cálculo para fins de incidência de imposto de renda ou de contribuição 
para a previdência social, ressalvadas as disposições em contrário na legislação federal; 
III – computado para cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária. 

Subseção II
Da Diária e da Passagem

Art. 104. O servidor que, a serviço, se afastar do Distrito Federal em caráter eventual ou transitório 
faz jus a passagem e diária, para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção urbana. 
§ 1º A diária é concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o desloca-
mento não exigir pernoite. 
§ 2º Nos casos em que o afastamento do Distrito Federal constituir exigência permanente do 
cargo, o servidor não faz jus a diária. 
Art. 105. O servidor que receber diária ou passagem e não se afastar do Distrito Federal, por 
qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de setenta e duas horas, 
contadas da data em que deveria ter viajado.
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Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para 
o seu afastamento, tem de restituir, no prazo previsto neste artigo, as diárias recebidas em excesso. 

Subseção III
Da Indenização de Transporte

Art. 106. O servidor que realiza despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a 
execução de serviços externos, por força das atribuições próprias do cargo, faz jus à indenização 
de transporte, na forma do regulamento. 

Subseção IV
Do Auxílio-Transporte

Art. 107. Ao servidor é devido auxílio-transporte, a ser pago em pecúnia ou em vale-transporte, 
destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo, inclusive interesta-
dual, no início e no fim da jornada de trabalho, relacionadas com o deslocamento da residência 
para o trabalho e vice-versa. 
§ 1º O auxílio-transporte não pode ser computado para cálculo de qualquer outra 
vantagem pecuniária. 
§ 2º O auxílio-transporte não é devido: 
I – quando o órgão, autarquia ou fundação proporcionar, por meios próprios ou por meio de 
terceiros contratados, o transporte do servidor para o trabalho e vice-versa; 
II – durante as férias, licenças, afastamentos ou ausências ao serviço, exceto nos casos de: 
a) cessão do servidor para órgão da administração direta, autárquica ou fundacional do Distrito 
Federal, cujo ônus da remuneração recaia sobre o órgão cedente; 
b) participação em programa de treinamento regularmente instituído; 
c) participação em júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
III – quando a despesa mensal com transporte coletivo for igual ou inferior ao valor resultante 
da aplicação do percentual de que trata o art. 108; 
IV – cumulativamente com outro benefício ou vantagem de natureza igual ou semelhante ou com 
vantagem pessoal originária de qualquer forma de indenização ou auxílio pago sob o mesmo 
título ou idêntico fundamento, salvo nos casos de: 
a) acumulação lícita de cargos públicos; 
b) servidor que exerça suas atribuições em mais de uma unidade administrativa do órgão ou 
entidade a que esteja vinculado, aqui compreendidos os estabelecimentos públicos de ensino e 
saúde do Distrito Federal. 
§ 3º É facultado ao servidor optar pela percepção do auxílio referente ao deslocamento: 
I – da repartição pública para outro local de trabalho ou vice-versa; 
II – do trabalho para instituição de ensino onde esteja regulamente matriculado ou vice-versa. 
Art. 108. O valor mensal do auxílio-transporte corresponde ao montante das despesas realizadas 
com transporte coletivo, nos termos do art. 107, subtraído o montante de seis por cento incidente 
exclusivamente sobre: 
I – subsídio ou vencimento básico do cargo efetivo ocupado pelo servidor; 
II – retribuição pecuniária de cargo em comissão, quando se tratar de servidor não detentor de 
cargo efetivo. 
Art. 109. O pagamento do auxílio-transporte, em pecúnia ou em vale-transporte, deve ser efetuado 
no mês anterior ao da utilização de transporte coletivo, salvo nas seguintes hipóteses, quando 
pode ser feito até o mês imediatamente subsequente: 
I – efetivo exercício no cargo em razão de primeira investidura ou reinício do exercício decorrente 
de licença ou afastamento previstos em lei; 
II – modificação no valor da tarifa do transporte coletivo, no endereço residencial, no local de 
trabalho, no trajeto ou no meio de transporte utilizado, quando passa a ser devida a complemen-
tação correspondente; 
III – mudança de exercício financeiro. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 119, § 2º, no caso de pagamento indevido do 
auxílio-transporte. 
Art. 110. A concessão do auxílio-transporte fica condicionada à apresentação de declara-
ção, firmada pelo próprio servidor, de que realiza despesas com transporte coletivo, nos 
termos do art. 107. 
§ 1º O servidor deve manter atualizados os dados cadastrais que fundamentam a concessão do 
auxílio-transporte. 
§ 2º Sem prejuízo da fiscalização da administração pública e de eventual responsabilidade ad-
ministrativa, civil ou penal, presumem-se verdadeiras as informações constantes da declaração 
prestada pelo servidor. 

Subseção V
Do Auxílio-Alimentação

Art. 111. É devido ao servidor, mensalmente, o auxílio-alimentação, com o valor fixado na 
forma da lei. 
Art. 112. O auxílio-alimentação sujeita-se aos seguintes critérios: 
I – o pagamento é feito em pecúnia, sem contrapartida;
II – não pode ser acumulado com outro benefício da mesma espécie, ainda que pago in natura; 
III – depende de requerimento do servidor interessado, no qual declare não receber o mesmo 
benefício em outro órgão ou entidade; 
IV – o seu valor deve ser atualizado anualmente pelo mesmo índice que atualizar os valores 
expressos em moeda corrente na legislação do Distrito Federal; 
V – não é devido ao servidor em caso de: 
a) licença ou afastamento sem remuneração; 
b) licença por motivo de doença em pessoa da família; 
c) afastamento para estudo ou missão no exterior; 
d) suspensão em virtude de pena disciplinar; 
e) falta injustificada e não compensada. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 119, § 2º, ao caso de pagamento indevido do 
auxílio-alimentação. 

Subseção VI
Do Abono Pecuniário

Art. 113. A conversão de um terço das férias em abono pecuniário depende de autorização do 
Governador, do Presidente da Câmara Legislativa ou do Presidente do Tribunal de Contas. 
§ 1º Sobre o valor do abono pecuniário, incide o adicional de férias. 
§ 2º A base para o cálculo do abono pecuniário não pode ser superior ao teto de remuneração 
ou subsídio. 

Subseção VII
Do Abono de Permanência

Art. 114. O servidor que permanecer em atividade após ter completado as exigências para apo-
sentadoria voluntária faz jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária, na forma e nas condições previstas na Constituição Federal. 

Seção X
Das Disposições Gerais

Art. 115. Se não for feita a compensação de horário de que trata o art. 63, o servidor perde: 
I – a remuneração ou subsídio dos dias em que faltar ao serviço, sem motivo justificado; 
II – a parcela da remuneração ou subsídio diário, proporcional aos atrasos, ausências injustifi-
cadas e saídas antecipadas. 
Art. 116. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto pode incidir sobre 
a remuneração ou subsídio. 
§ 1º Mediante autorização do servidor e a critério da administração pública, pode haver consig-
nação em folha de pagamento a favor de terceiros, com reposição de custos, na forma definida 
em regulamento. 
§ 2º A soma das consignações de que trata o § 1º não pode exceder a trinta por cento da remu-
neração ou subsídio do servidor. 
§ 3º A consignação em folha de pagamento não traz nenhuma responsabilidade para a adminis-
tração pública, salvo a de repassar ao terceiro o valor descontado do servidor. 
Art. 117. O subsídio, a remuneração ou qualquer de suas parcelas tem natureza alimentar e não 
é objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resultantes 
de decisão judicial. 
Parágrafo único. O crédito em conta bancária não descaracteriza a natureza jurídica do subsídio 
ou remuneração. 
Art. 118. A quitação da folha de pagamento é feita até o quinto dia útil do mês subsequente.
Parágrafo único. No caso de erro desfavorável ao servidor no processamento da folha de pa-
gamento, a quitação do débito deve ser feita no prazo de até setenta e duas horas, contados da 
data de que trata este artigo. 
Art. 119. As reposições e indenizações ao erário devem ser comunicadas ao servidor para 
pagamento no prazo de até dez dias, podendo, a seu pedido, ser descontadas da remuneração 
ou subsídio. 
§ 1º O desconto deve ser feito: 
I – em parcela única, se de valor igual ou inferior à décima parte da remuneração ou subsídio; 
II – em parcelas mensais iguais à décima parte do subsídio ou remuneração, devendo o resíduo 
constituir-se como última parcela. 
§ 2º No caso de erro no processamento da folha de pagamento, o valor indevidamente recebido 
deve ser devolvido pelo servidor em parcela única no prazo de setenta e duas horas, contados 
da data em que o servidor foi comunicado. 
Art. 120. O pagamento efetuado pela administração pública em desacordo com a legislação não 
aproveita ao servidor beneficiado, ainda que ele não tenha dado causa ao erro. 
Parágrafo único. É vedado exigir reposição de valor em virtude de aplicação retroativa de nova 
interpretação da norma de regência. 
Art. 121. Em caso de demissão, exoneração, aposentadoria ou qualquer licença ou afastamento 
sem remuneração, o servidor tem direito de receber os créditos a que faz jus até a data do evento. 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos casos de dispensa da função de confiança 
ou exoneração de cargo em comissão, quando: 
I – seguidas de nova dispensa ou nomeação; 
II – se tratar de servidor efetivo, hipótese em que faz jus à percepção dos créditos daí 
decorrentes, inclusive o décimo terceiro salário e as férias, na proporção prevista nesta 
Lei Complementar. 
§ 2º Nas hipóteses deste artigo, havendo débito do servidor com o erário, tem ele de ser deduzido 
integralmente dos créditos que tenha ou venha a ter em virtude do cargo ocupado. 
§ 3º Sendo insuficientes os créditos, o débito não deduzido tem de ser quitado no prazo de 
sessenta dias. 
§ 4º O débito não quitado na forma dos §§ 2º e 3º deve ser descontado de qualquer valor que o 
devedor tenha ou venha a ter como crédito junto ao Distrito Federal, inclusive remuneração ou 
subsídio de qualquer cargo público, função de confiança, proventos de aposentadoria ou pensão, 
observado o disposto no art. 119. 
§ 5º A não quitação do débito no prazo previsto implica sua inscrição na dívida ativa.
§ 6º Os créditos a que o ex-servidor faz jus devem ser quitados no prazo de até sessenta dias, 
salvo nos casos de insuficiência de dotação orçamentária, observado o regulamento.
Art. 122. Em caso de falecimento do servidor e após a apuração dos valores e dos procedimentos 
de que trata o art. 121, o saldo remanescente deve ser: 
I – pago aos beneficiários da pensão e, na falta destes, aos sucessores judicialmente habilitados; 
II – cobrado na forma da lei civil, se negativo. 
Art. 123. O débito do servidor com o erário ou o crédito que venha a ser reconhecido adminis-
trativa ou judicialmente deve: 
I – ser atualizado pelo mesmo índice que atualizar os valores expressos em moeda corrente na 
legislação do Distrito Federal; 
II – sofrer compensação de mora, na forma da legislação vigente. 
Art. 124. É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 



PÁGINA   8 Diário Oficial do Distrito Federal Nº 246 segunda-feira, 26 de dezembro de 2011

CAPÍTULO II
DAS FÉRIAS

Art. 125. A cada período de doze meses de exercício, o servidor faz jus a trinta dias de férias. 
§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias, são exigidos doze meses de efetivo exercício. 
§ 2º O disposto no § 1º não se aplica aos casos de férias coletivas, hipótese em que as primeiras 
férias são proporcionais ao efetivo exercício. 
§ 3º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
§ 4º As férias podem ser acumuladas por até dois períodos, no caso de necessidade do serviço, 
ressalvadas as hipóteses previstas em legislação específica. 
§ 5º Mediante requerimento do servidor e no interesse da administração pública, as férias podem 
ser parceladas em até três períodos, nenhum deles inferior a dez dias. 
Art. 126. Até dois dias antes de as férias serem iniciadas, devem ser pagos ao servidor: 
I – o adicional de férias; 
II – o abono pecuniário, se deferido; 
III – o adiantamento de parcela correspondente a quarenta por cento do valor líquido do subsídio 
ou remuneração, desde que requerido. 
Parágrafo único. O adiantamento de que trata o inciso III é descontado do subsídio ou remune-
ração do servidor em quatro parcelas mensais e sucessivas de idêntico valor. 
Art. 127. O servidor que opera direta e permanentemente com raios X ou substâncias radioativas 
tem de gozar vinte dias consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida 
em qualquer hipótese a acumulação. 
Parágrafo único. O servidor referido neste artigo não faz jus ao abono pecuniário. 
Art. 128. As férias somente podem ser suspensas por motivo de calamidade pública, comoção 
interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por necessidade do serviço. 
Parágrafo único. A suspensão das férias depende de: 
I – portaria do Secretário de Estado ou autoridade equivalente, no Poder Executivo; 
II – ato do Presidente da Câmara Legislativa ou do Tribunal de Contas, nos respectivos órgãos. 
Art. 129. Em caso de demissão, destituição de cargo em comissão, exoneração ou aposentadoria, 
as férias não gozadas são indenizadas pelo valor da remuneração ou subsídio devido no mês da 
ocorrência do evento, acrescido do adicional de férias. 
§ 1º O período de férias incompleto é indenizado na proporção de um doze avos por mês de 
efetivo exercício. 
§ 2º Para os efeitos do § 1º, a fração superior a quatorze dias é considerada como mês integral. 

CAPÍTULO III
DAS LICENÇAS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 130. Além do abono de ponto, o servidor faz jus a licença: 
I – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
II – por motivo de doença em pessoa da família; 
III – para o serviço militar; 
IV – para atividade política; 
V – prêmio por assiduidade; 
VI – para tratar de interesses particulares; 
VII – para desempenho de mandato classista; 
VIII – paternidade; 
IX – maternidade; 
X – médica ou odontológica. 
Parágrafo único. A concessão da licença-maternidade sujeita-se às normas do regime de previ-
dência social a que a servidora se encontra filiada. 
Art. 131. A licença concedida dentro de sessenta dias do término de outra da mesma espécie é 
considerada como prorrogação. 
Art. 132. Ao término das licenças previstas no art. 130, II a X, o servidor tem o direito de retornar 
à mesma lotação, com a mesma jornada de trabalho de antes do início da licença, desde que uma 
ou outra não tenha sofrido alteração normativa. 

Seção II
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge ou Companheiro

Art. 133. Pode ser concedida licença ao servidor estável para acompanhar cônjuge ou compa-
nheiro que for deslocado para: 
I – trabalhar em localidade situada fora da Região Integrada de Desenvolvimento Econômico 
do Distrito Federal e Entorno – RIDE; 
II – exercer mandato eletivo em Estado ou Município não compreendido na RIDE. 
§ 1º A licença é por prazo de até cinco anos e sem remuneração ou subsídio. 
§ 2º A manutenção do vínculo conjugal deve ser comprovada anualmente, sob pena de cance-
lamento da licença.
§ 3º (V E T A D O).

Seção III
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 134. Pode ser concedida licença ao servidor por motivo de doença em pessoa da família, 
mediante comprovação por junta médica oficial. 
§ 1º A licença somente pode ser deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e 
não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo. 
§ 2º A licença é concedida sem prejuízo da remuneração ou subsídio do cargo efetivo. 
§ 3º Nenhum período de licença pode ser superior a trinta dias, e o somatório dos períodos não 
pode ultrapassar cento e oitenta dias por ano, iniciando-se a contagem com a primeira licença. 
§ 4º Comprovada por junta médica oficial a necessidade de licença por período superior a cento e 
oitenta dias, a licença é sem remuneração ou subsídio, observado o prazo inicial previsto no § 3º. 
Art. 135. É vedado o exercício de atividade remunerada durante o usufruto da licença 
prevista no art. 134. 

Parágrafo único. São considerados como faltas injustificadas ao serviço, para todos os efeitos 
legais, os dias em que for constatado, em processo disciplinar, o exercício de atividade remune-
rada durante a licença prevista no art. 134, ainda que a licença se tenha dado sem remuneração 
ou subsídio. 

Seção IV
Da Licença para o Serviço Militar

Art. 136. Ao servidor convocado para o serviço militar é concedida licença, na forma e nas 
condições previstas na legislação específica. 
Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor tem até trinta dias sem remuneração 
para reassumir o exercício do cargo. 

Seção V
Da Licença para Atividade Política

Art. 137. O servidor tem direito a licença para atividade política nos períodos compreendidos entre: 
I – a data de sua escolha em convenção partidária como candidato a cargo eletivo e a véspera 
do registro da candidatura perante a Justiça Eleitoral; 
II – o registro da candidatura perante a Justiça Eleitoral e até dez dias após a data da eleição 
para a qual concorre. 
§ 1º No caso do inciso I, a licença é sem remuneração ou subsídio; no caso do inciso II, é com 
remuneração ou subsídio. 
§ 2º Negado o registro ou havendo desistência da candidatura, o servidor tem de reassumir o 
cargo imediatamente. 
§ 3º O servidor candidato a cargo eletivo que exerça cargo em comissão ou função de confiança 
dele deve ser exonerado ou dispensado, observados os prazos da legislação eleitoral. 
Art. 138. O servidor efetivo que pretenda ser candidato deve ficar afastado de suas atribuições 
habituais, quando assim o exigir a legislação eleitoral. 
§ 1º Ao servidor afastado na forma deste artigo, sem prejuízo da remuneração ou subsídio, devem 
ser cometidas atribuições compatíveis com seu cargo e a legislação eleitoral. 
§ 2º O afastamento de que trata o § 1º encerra-se na data da convenção partidária, aplicando-se 
a partir daí o disposto no art. 137, I e II.

Seção VI
Da Licença-Prêmio por Assiduidade

Art. 139. Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o servidor efetivo faz jus a três meses 
de licença-prêmio por assiduidade, sem prejuízo da remuneração ou subsídio do cargo efetivo. 
Art. 140. A contagem do prazo para aquisição da licença-prêmio é interrompida quando o ser-
vidor, durante o período aquisitivo: 
I – sofrer sanção disciplinar de suspensão; 
II – licenciar-se ou afastar-se do cargo sem remuneração. 
Parágrafo único. As faltas injustificadas ao serviço retardam a concessão da licença prevista 
neste artigo, na proporção de um mês para cada falta. 
Art. 141. O número de servidores em gozo simultâneo de licença-prêmio não pode ser superior 
a um terço da lotação da respectiva unidade administrativa do órgão, autarquia ou fundação. 
Art. 142. Os períodos de licença-prêmio adquiridos e não gozados são convertidos em pecúnia, 
quando o servidor for aposentado. 
Parágrafo único. Em caso de falecimento do servidor, a conversão em pecúnia de que 
trata este artigo é paga aos beneficiários da pensão ou, não os havendo, aos sucessores 
judicialmente habilitados. 
Art. 143. Fica assegurado às servidoras públicas o direito de iniciar a fruição de licença-prêmio 
por assiduidade logo após o término da licença-maternidade. 
Parágrafo único. O direito assegurado neste artigo aplica-se à licença-prêmio por assiduidade 
cujo período de aquisição for completado até dez dias antes do término da licença-maternidade. 

Seção VII
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 144. A critério da administração pública, pode ser concedida ao servidor estável 
licença para tratar de assuntos particulares, pelo prazo de até três anos consecutivos, sem 
remuneração, desde que: 
I – não possua débito com o erário relacionado com sua situação funcional;
II – não se encontre respondendo a processo disciplinar. 
§ 1º A licença pode ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou a 
critério da administração. 
§ 2º O servidor não pode exercer cargo ou emprego público inacumulável durante a licença de 
que trata este artigo. 
§ 3º A licença pode ser prorrogada por igual período, uma única vez. 

Seção VIII
Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista

Art. 145. Fica assegurado ao servidor estável o direito a licença para o desempenho de mandato 
em central sindical, confederação, federação ou sindicato representativos de servidores do Distrito 
Federal, regularmente registrados no órgão competente. 
§ 1º A licença prevista neste artigo é considerada como efetivo exercício. 
§ 2º A remuneração ou subsídio do servidor licenciado na forma deste artigo e os encargos sociais 
decorrentes são pagos pelo órgão ou entidade de lotação do servidor. 
Art. 146. A licença de servidor para sindicato representativo de categoria de servidores civis do 
Distrito Federal é feita da forma seguinte: 
I – o servidor tem de ser eleito dirigente sindical pela categoria;
II – cada sindicato tem direito à licença de: 
a) dois dirigentes, desde que tenha, no mínimo, trezentos servidores filiados;
b) um dirigente para cada grupo de dois mil servidores filiados, além dos dirigentes previstos na 
alínea a, até o limite de dez dirigentes.
Parágrafo único. Para cada dois dirigentes sindicais licenciados na forma deste artigo, observado 
o regulamento, pode ser licenciado mais um, devendo o sindicato ressarcir ao órgão ou entidade o 
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valor total despendido com remuneração ou subsídio, acrescido dos encargos sociais e provisões 
para férias, adicional de férias, décimo terceiro salário e conversão de licença-prêmio em pecúnia.
Art. 147. Para o desempenho de mandato em central sindical, confederação ou federação, pode 
ser licenciado um servidor para cada grupo de vinte e cinco mil associados por instituição. 
§ 1º O grupo de servidores referido no caput é aferido pelo número de servidores associados aos 
sindicatos filiados a cada instituição de que trata este artigo.
§ 2º O servidor deve ser eleito dirigente pela categoria.
Art. 148. A licença tem duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição. 
Art. 149. O servidor investido em mandato classista, durante o mandato e até um ano após o seu 
término, não pode ser removido ou redistribuído de ofício para unidade administrativa diversa 
daquela de onde se afastou para exercer o mandato. 

Seção IX
Da Licença-Paternidade

Art. 150. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor tem direito a licença-paternidade de 
sete dias consecutivos, incluído o dia da ocorrência. 

Seção X
Do Abono de Ponto

Art. 151. O servidor que não tiver falta injustificada no ano anterior faz jus ao abono de 
ponto de cinco dias. 
§ 1º Para aquisição do direito ao abono de ponto, é necessário que o servidor tenha estado em 
efetivo exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano aquisitivo. 
§ 2º O direito ao gozo do abono de ponto extingue-se em 31 de dezembro do ano seguinte ao 
do ano aquisitivo. 
§ 3º O gozo do abono de ponto pode ser em dias intercalados. 
§ 4º O número de servidores em gozo de abono de ponto não pode ser superior a um quinto da 
lotação da respectiva unidade administrativa do órgão, autarquia ou fundação. 
§ 5º Ocorrendo a investidura após 1º de janeiro do período aquisitivo, o servidor faz jus a um dia 
de abono de ponto por bimestre de efetivo exercício, até o limite de cinco dias. 

CAPÍTULO IV
DOS AFASTAMENTOS

Seção I
Do Afastamento para Servir em Outro Órgão ou Entidade

Subseção I
Do Exercício em Outro Cargo

Art. 152. Desde que não haja prejuízo para o serviço, o servidor efetivo pode ser cedido a outro 
órgão ou entidade dos Poderes do Distrito Federal, da União, dos Estados ou dos Municípios, 
para o exercício de: 
I – emprego ou cargo em comissão ou função de confiança, cuja remuneração ou subsídio seja 
superior a: 
a) um décimo do subsídio de Secretário de Estado no caso do Distrito Federal; 
b) um quinto do subsídio de Secretário de Estado nos demais casos; 
II – cargos integrantes da Governadoria ou Vice-Governadoria do Distrito Federal ou da Casa 
Civil e do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 
III – cargo em comissão ou função de confiança em gabinete de Deputado Federal ou Senador 
da República integrante da bancada do Distrito Federal; 
IV – cargo em comissão ou função de confiança de Secretário Municipal nos Municípios que 
constituem a RIDE; 
V – cargo em comissão ou função de confiança, nas áreas correlatas da União, de servidores das 
áreas de saúde, educação ou segurança pública. 
§ 1º À cessão de servidor do Poder Executivo para órgão do Poder Legislativo aplica-se o seguinte: 
I – no caso da Câmara Legislativa, podem ser cedidos até cinco servidores por Gabinete 
Parlamentar; 
II – no caso do Congresso Nacional, podem ser cedidos até dois servidores por gabinete de 
Deputado Federal ou Senador da República eleito pelo Distrito Federal. 
§ 2º A cessão de servidor é autorizada pelo: 
I – Governador, no Poder Executivo; 
II – Presidente da Câmara Legislativa;
III – Presidente do Tribunal de Contas. 
§ 3º Em caráter excepcional, pode ser autorizada cessão e requisição fora das hipóteses previstas 
neste artigo e no art. 154.
§ 4º O servidor tem garantidos todos os direitos referentes ao exercício do cargo efetivo durante 
o período em que estiver cedido.
Art. 153. A cessão termina com a: 
I – exoneração do cargo para o qual o servidor foi cedido, salvo se houver nova nomeação na 
mesma data; 
II – revogação pela autoridade cedente. 
Parágrafo único. Terminada a cessão, o servidor tem de apresentar-se ao órgão, autarquia ou 
fundação de origem até o dia seguinte ao da exoneração ou da revogação, independentemente 
de comunicação entre o cessionário e o cedente. 
Art. 154. O ônus da cessão é do órgão ou entidade cessionária. 
Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste artigo, passando o ônus para o órgão, autarquia 
ou fundação cedente, a cessão para exercício de cargo: 
I – previsto no art. 152, II a V e § 1º; 
II – em comissão da administração direta, autárquica ou fundacional de qualquer dos Poderes 
do Distrito Federal. 
Art. 155. Na cessão com ônus para o cessionário, são ressarcidos ao órgão cedente os valores da 
remuneração ou subsídio, acrescidos dos encargos sociais e das provisões para férias, adicional 
de férias, décimo terceiro salário e licença-prêmio por assiduidade. 
§ 1º O órgão ou entidade cedente tem de apresentar ao cessionário, mensalmente, a fatura com 

os valores discriminados por parcelas remuneratórias, encargos sociais e provisões. 
§ 2º Havendo atrasos superiores a sessenta dias no ressarcimento, a cessão tem de ser revogada, 
devendo o servidor reapresentar-se ao seu órgão, autarquia ou fundação de origem. 
§ 3º Fica autorizada a compensação de valores, quando o Distrito Federal for cedente e cessio-
nário de servidores. 
Art. 156. O servidor, quando no exercício de cargo em comissão ou função de confiança, fica 
afastado das atribuições do seu cargo de provimento efetivo.
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que acumular licitamente dois cargos efetivos.
§ 2º No caso do § 1º, a remuneração do segundo cargo efetivo depende da contraprestação de 
serviço e da compatibilidade de horário com o cargo em comissão ou função de confiança.
§ 3º A contraprestação de serviço e a compatibilidade de horário com o cargo em comissão ou 
função de confiança de que trata o § 2º devem ser declaradas pelas autoridades máximas dos 
órgãos ou entidades envolvidos.
§ 4º Independentemente da contraprestação do serviço, se a soma das horas de trabalho dos cargos 
em regime de acumulação não superar quarenta e quatro horas semanais, o servidor afastado na 
forma deste artigo faz jus à remuneração ou subsídio dos dois cargos efetivos, salvo no caso da 
opção de que trata o art. 77, § 2º.

Subseção II
Do Exercício em Outro Órgão

Art. 157. O servidor estável, sem prejuízo da remuneração ou subsídio e dos demais direitos 
relativos ao cargo efetivo, pode ser colocado à disposição de outro órgão ou entidade para o 
exercício de atribuições específicas, nos seguintes casos:
I – interesse do serviço;
II – deficiência de pessoal em órgão, autarquia ou fundação sem quadro próprio de servidores 
de carreira;
III – requisição da Presidência da República;
IV – requisição do Tribunal Superior Eleitoral ou do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal.
§ 1º O interesse do serviço caracteriza-se quando o remanejamento de pessoal se destina a:
I – lotar pessoal de órgão ou unidade orgânica reestruturado ou com excesso de pessoal;
II – promover o ajustamento de pessoal às necessidades dos serviços para garantir o desempenho 
das atividades do órgão cessionário;
III – viabilizar a execução de projetos ou ações com fim determinado e prazo certo.
§ 2º No caso dos incisos I e II do caput, o afastamento do cargo efetivo restringe-se ao âmbito 
do mesmo Poder e só pode ser para fim determinado e a prazo certo.

Seção II
Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo

Art. 158. Ao servidor efetivo investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições:
I – tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, fica afastado do cargo;
II – investido no mandato de prefeito, fica afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela 
remuneração do cargo efetivo;
III – investido no mandato de vereador:
a) havendo compatibilidade de horário, percebe as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de horário, é afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela 
remuneração do cargo efetivo.
§ 1º O servidor de que trata este artigo, durante o mandato e até um ano após o seu término, não 
pode ser removido ou redistribuído de ofício para unidade administrativa diversa daquela de 
onde se afastou para exercer o mandato.
§ 2º O servidor tem garantidos todos os direitos referentes ao exercício do cargo efetivo durante 
o período em que estiver em cargo eletivo.

Seção III
Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior

Art. 159. Mediante autorização do Governador, do Presidente da Câmara Legislativa ou do 
Presidente do Tribunal de Contas, o servidor estável pode ausentar-se do Distrito Federal 
ou do País para:
I – estudo ou missão oficial, com a remuneração ou subsídio do cargo efetivo;
II – serviço sem remuneração em organismo internacional de que o Brasil participe ou com 
o qual coopere.
§ 1º A ausência não pode exceder a quatro anos, nem pode ser concedida nova licença antes de 
decorrido igual período.
§ 2º Em caso de exoneração, demissão, aposentadoria voluntária, licença para tratar de interesse 
particular ou vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável antes de decorrido pe-
ríodo igual ao do afastamento, o servidor beneficiado pelo disposto no inciso I tem de ressarcir 
proporcionalmente a despesa, incluída a remuneração ou o subsídio e os encargos sociais, havida 
com seu afastamento e durante ele.

Seção IV
Do Afastamento para Participar de Competição Desportiva

Art. 160. Mediante autorização do Governador, do Presidente da Câmara Legislativa ou do Presi-
dente do Tribunal de Contas, pode ser autorizado o afastamento remunerado do servidor estável: 
I – para participar de competição desportiva nacional para a qual tenha sido previamente 
selecionado; 
II – quando convocado para integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior. 
Parágrafo único. O afastamento de que trata este artigo é pelo prazo da competição e gera como 
única despesa para o órgão, autarquia ou fundação a prevista no caput.

Seção V
Do Afastamento para Participar de Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu

Art. 161. O servidor estável pode, no interesse da administração pública, e desde que a partici-
pação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação 
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de horário, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração ou subsídio, 
para participar de programa de pós-graduação stricto sensu em instituição de ensino superior, 
no País ou no exterior. 
§ 1º O titular do órgão, autarquia ou fundação deve definir os programas de capacitação e os 
critérios para participação em programas de pós-graduação de que trata este artigo, com ou sem 
afastamento do servidor, observado o regulamento. 
§ 2º O afastamento para realização de programas de mestrado, doutorado ou pós-doutorado 
somente pode ser concedido ao servidor estável que esteja em efetivo exercício no respectivo 
órgão, autarquia ou fundação há pelo menos: 
I – três anos consecutivos para mestrado;
II – quatro anos consecutivos para doutorado ou pós-doutorado.
§ 3º É vedado autorizar novo afastamento: 
I – para curso do mesmo nível;
II – antes de decorrido prazo igual ao de afastamento já concedido. 
§ 4º O servidor beneficiado pelos afastamentos previstos nos §§ 1º, 2º e 3º tem de: 
I – apresentar o título ou grau obtido com o curso que justificou seu afastamento; 
II – compartilhar com os demais servidores de seu órgão, autarquia ou fundação os conheci-
mentos adquiridos no curso; 
III – permanecer no efetivo exercício de suas atribuições após o seu retorno por um período 
igual ao do afastamento concedido. 
§ 5º O servidor beneficiado pelo disposto neste artigo tem de ressarcir a despesa havida com seu 
afastamento, incluídos a remuneração ou o subsídio e os encargos sociais, da forma seguinte: 
I – proporcional, em caso de exoneração, demissão, aposentadoria voluntária, licença para tratar 
de interesse particular ou vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável, antes de 
decorrido período igual ao do afastamento; 
II – integral, em caso de não obtenção do título ou grau que justificou seu afastamento, salvo na 
hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito. 

Seção VI
Do Afastamento para Frequência em Curso de Formação

Art. 162. O servidor pode afastar-se do cargo ocupado para participar de curso de formação 
previsto como etapa de concurso público, desde que haja: 
I – expressa previsão do curso no edital do concurso; 
II – incompatibilidade entre os horários das aulas e os da repartição. 
§ 1º Havendo incompatibilidade entre os horários das aulas e os da repartição, o 
servidor fica afastado: 
I – com remuneração ou subsídio, nos casos de curso de formação para cargo efetivo de órgão, 
autarquia ou fundação dos Poderes Legislativo ou Executivo do Distrito Federal; 
II – sem remuneração, nos casos de curso de formação para cargo não contemplado no 
inciso I deste parágrafo.
§ 2º O servidor pode optar por eventual ajuda financeira paga em razão do curso de formação, 
vedada a percepção da remuneração prevista no § 1º, I.  

CAPÍTULO V
DO TEMPO DE SERVIÇO E DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

Seção I
Do Tempo de Serviço

Art. 163. Salvo disposição legal em contrário, é contado para todos os efeitos o tempo de 
serviço público remunerado, prestado a órgão, autarquia ou fundação dos Poderes Executivo 
e Legislativo do Distrito Federal. 
§ 1º A contagem do tempo de serviço é feita em dias, que são convertidos em anos, considerado 
o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias. 
§ 2º É vedado proceder: 
I – ao arredondamento de dias faltantes para complementar período, ressalvados os casos pre-
vistos nesta Lei Complementar; 
II – a qualquer forma de contagem de tempo de serviço fictício;
III – à contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente: 
a) em diferentes cargos do serviço público; 
b) em cargo do serviço público e em emprego na administração indireta ou na iniciativa privada; 
IV – à contagem do tempo de serviço já computado: 
a) em órgão ou entidade em que o servidor acumule cargo público; 
b) para concessão de aposentadoria em qualquer regime de previdência social pelo qual o ser-
vidor receba proventos. 
Art. 164. Salvo disposição legal em contrário, não são contados como tempo de serviço: 
I – a falta injustificada ao serviço e a não compensada na forma desta Lei Complementar; 
II – o período em que o servidor estiver: 
a) licenciado ou afastado sem remuneração; 
b) cumprindo sanção disciplinar de suspensão;
III – o período decorrido entre: 
a) a exoneração e o exercício em outro cargo de provimento efetivo; 
b) a concessão de aposentadoria voluntária e a reversão;
c) a data de publicação do ato de reversão, reintegração, recondução ou aproveitamento e o 
retorno ao exercício do cargo. 
Art. 165. São considerados como efetivo exercício: 
I – as férias; 
II – as ausências previstas no art. 62;
III – a licença: 
a) maternidade ou paternidade; 
b) médica ou odontológica; 
c) prêmio por assiduidade; 
d) para o serviço militar obrigatório;

IV – o abono de ponto; 
V – o afastamento para: 
a) exercício em outro órgão ou entidade, inclusive em cargo em comissão ou função de confiança, 
de qualquer dos Poderes do Distrito Federal, União, Estado ou Município; 
b) estudo ou missão no exterior, com remuneração; 
c) participação em competição desportiva; 
d) participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em programa de pós-
-graduação stricto sensu; 
e) (V E T A D O).
VI – o afastamento em virtude de auxílio-doença previsto na legislação previdenciária; 
VII – o período entre a demissão e a data de publicação do ato de reintegração; 
VIII – a participação em tribunal do júri ou outros serviços obrigatórios por lei. 
Parágrafo único. A licença para o desempenho de mandato classista ou o afastamento para exercer 
mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal são considerados como efetivo exercício. 
Art. 166. Conta-se para efeito de disponibilidade: 
I – o tempo de serviço prestado a Município, Estado ou União, inclusive o prestado ao Tribunal 
de Justiça, Ministério Público ou Defensoria Pública do Distrito Federal e Territórios; 
II – o tempo de serviço em atividade privada, vinculada ao regime geral de previdência so-
cial, inclusive o prestado à empresa pública ou à sociedade de economia mista de qualquer 
ente da federação; 
III – a licença remunerada por motivo de doença em pessoa da família do servidor; 
IV – a licença remunerada para atividade política; 
V – o tempo de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no 
serviço público do Distrito Federal; 
VI – o afastamento para frequência em curso de formação, quando remunerado. 

Seção II
Do Tempo de Contribuição

Art. 167. Faz-se na forma da legislação previdenciária a contagem do tempo: 
I – de contribuição; 
II – no serviço público; 
III – de serviço no cargo efetivo;
IV – de serviço na carreira. 

CAPÍTULO VI
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 168. É assegurado ao servidor o direito de petição junto aos órgãos públicos onde exerce 
suas atribuições ou junto àqueles em que tenha interesse funcional. 
§ 1º O direito de petição compreende a apresentação de requerimento, pedido de reconsideração, 
recurso ou qualquer outra manifestação necessária à defesa de direito ou interesse legítimo ou à 
ampla defesa e ao contraditório do próprio servidor ou de pessoa da sua família. 
§ 2º Para o exercício do direito de petição, é assegurada: 
I – vista do processo ou do documento, na repartição, ao servidor ou a procurador por 
ele constituído; 
II – cópia de documento ou de peça processual, observadas as normas daqueles classificados 
com grau de sigilo. 
§ 3º A cópia de documento ou de peça processual pode ser fornecida em meio eletrônico. 
Art. 169. O requerimento, o pedido de reconsideração ou o recurso é dirigido à autoridade 
competente para decidi-lo. 
Parágrafo único. A autoridade competente, desde que fundamente sua decisão, pode dar efeito 
suspensivo ao recurso. 
Art. 170. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido 
a primeira decisão, não podendo ser renovado. 
Art. 171. Cabe recurso: 
I – do indeferimento do requerimento, desde que não tenha sido interposto pedido de 
reconsideração; 
II – da decisão sobre pedido de reconsideração ou de outro recurso interposto. 
Parágrafo único. O recurso é dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido 
o ato ou proferido a decisão e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 
Art. 172. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de trinta dias, 
contados da publicação ou da ciência pelo interessado da decisão impugnada. 
Art. 173. O requerimento, o pedido de reconsideração ou o recurso de que tratam os arts. 168 
a 172 deve ser despachado no prazo de cinco dias e decidido dentro de trinta dias, contados da 
data de seu protocolo. 
Art. 174. Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão 
retroagem à data do ato impugnado. 
Art. 175. O direito de requerer prescreve: 
I – em cinco anos, quanto aos atos de demissão, de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, 
ou de destituição do cargo em comissão; 
II – em cinco anos, quanto ao interesse patrimonial ou créditos resultantes das relações de trabalho; 
III – em cento e vinte dias, nos demais casos, salvo disposição legal em contrário. 
Parágrafo único. O prazo de prescrição é contado da data: 
I – da publicação do ato impugnado; 
II – da ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado;
III – do trânsito em julgado da decisão judicial. 
Art. 176. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição. 
Art. 177. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração pública. 
Art. 178. A administração pública deve rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de 
vícios que os tornem ilegais, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1º Os atos que apresentarem defeitos sanáveis podem ser convalidados pela própria adminis-
tração pública, desde que não acarretem lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros. 
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§ 2º O direito de a administração pública anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para o servidor decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
em caso de comprovada má-fé. 
§ 3º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência é contado da percepção 
do primeiro pagamento. 
§ 4º No caso de ato sujeito a registro pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, o 
prazo de que trata o § 2º começa a ser contado da data em que o processo respectivo 
lhe foi encaminhado. 
Art. 179. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo, salvo por motivo 
de força maior. 

TÍTULO V
CAPÍTULO ÚNICO

DOS DEVERES
Art. 180. São deveres do servidor: 
I – exercer com zelo e dedicação suas atribuições; 
II – manter-se atualizado nos conhecimentos exigidos para o exercício de suas atribuições; 
III – agir com perícia, prudência e diligência no exercício de suas atribuições;
IV – atualizar, quando solicitado, seus dados cadastrais; 
V – observar as normas legais e regulamentares no exercício de suas atribuições; 
VI – cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;
VII – levar ao conhecimento da autoridade superior as falhas, vulnerabilidades e as irregularidades 
de que tiver ciência em razão do cargo público ou função de confiança; 
VIII – representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder; 
IX – zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público;
X – guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
XI – ser leal às instituições a que servir; 
XII – ser assíduo e pontual ao serviço; 
XIII – manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
XIV – declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas em lei ou regulamento; 
XV – tratar as pessoas com civilidade;
XVI – atender com presteza: 
a) o público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 
b) os requerimentos de expedição de certidões para defesa de direito ou esclarecimento de 
situações de interesse pessoal; 
c) as requisições para a defesa da administração pública.

TÍTULO VI
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 181. O servidor responde penal, civil e administrativamente pelo exercício irregular de 
suas atribuições. 
§ 1º As sanções civis, penais e administrativas podem cumular-se, sendo independentes entre si. 
§ 2º A responsabilidade administrativa do servidor é afastada no caso de absolvição penal que 
negue a existência do fato ou sua autoria, com decisão transitada em julgado.
§ 3º A responsabilidade administrativa perante a administração pública não exclui a competência 
do Tribunal de Contas prevista na Lei Orgânica do Distrito Federal. 
Art. 182. A responsabilidade penal abrange crimes e contravenções imputados ao servidor, 
nessa qualidade. 
Art. 183. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que 
resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro. 
§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente pode ser liquidada na 
forma prevista no art. 119 e seguintes na falta de outros bens que assegurem a execução do 
débito pela via judicial. 
§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responde o servidor perante a Fazenda Pública, 
em ação regressiva. 
§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores, e contra eles tem de ser executada, 
na forma da lei civil. 
Art. 184. A responsabilidade perante o Tribunal de Contas decorre de atos sujeitos ao controle 
externo, nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal. 
Art. 185. A perda do cargo público ou a cassação de aposentadoria determinada em decisão ju-
dicial transitada em julgado dispensa a instauração de processo disciplinar e deve ser declarada 
pela autoridade competente para fazer a nomeação. 
Art. 186. A responsabilidade administrativa, apurada na forma desta Lei Complementar, resulta 
de infração disciplinar cometida por servidor no exercício de suas atribuições, em razão delas 
ou com elas incompatíveis. 
§ 1º A responsabilidade administrativa do servidor, observado o prazo prescricional, permanece 
em relação aos atos praticados no exercício do cargo: 
I – após a exoneração; 
II – após a aposentadoria; 
III – após a vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável; 
IV – durante as licenças, afastamentos e demais ausências previstos nesta Lei Complementar. 
§ 2º A aplicação da sanção cominada à infração disciplinar decorre da responsabilidade admi-
nistrativa, sem prejuízo: 
I – de eventual ação civil ou penal; 
II – do ressarcimento ao erário dos valores correspondentes aos danos e aos prejuízos causados 
à administração pública; 
III – da devolução ao erário do bem ou do valor público desviado, nas mesmas condições em 
que se encontravam quando da ocorrência do fato, com a consequente indenização proporcional 
à depreciação. 

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 187. A infração disciplinar decorre de ato omissivo ou comissivo, praticado com dolo ou 
culpa, e sujeita o servidor às sanções previstas nesta Lei Complementar. 
Art. 188. As infrações disciplinares classificam-se, para efeitos de cominação da sanção, 
em leves, médias e graves. 
Parágrafo único. As infrações médias e as infrações graves são subclassificadas em grupos, na 
forma desta Lei Complementar. 
Art. 189. Para efeitos desta Lei Complementar, considera-se reincidência o cometimento de nova 
infração disciplinar do mesmo grupo ou classe de infração disciplinar anteriormente cometida, 
ainda que uma e outra possuam características fáticas diversas. 
Parágrafo único. Entende-se por infração disciplinar anteriormente cometida aquela já punida 
na forma desta Lei Complementar. 

Seção II
Das Infrações Leves

Art. 190. São infrações leves: 
I – descumprir dever funcional ou decisões administrativas emanadas dos órgãos competentes; 
II – retirar, sem prévia anuência da chefia imediata, qualquer documento ou objeto da repartição; 
III – deixar de praticar ato necessário à apuração de infração disciplinar, retardar indevidamente 
a sua prática ou dar causa à prescrição em processo disciplinar; 
IV – recusar-se, quando solicitado por autoridade competente, a prestar informação de que tenha 
conhecimento em razão do exercício de suas atribuições; 
V – recusar-se, injustificadamente, a integrar comissão ou grupo de trabalho, ou deixar de atender 
designação para compor comissão, grupo de trabalho ou para atuar como perito ou assistente 
técnico em processo administrativo ou judicial; 
VI – recusar fé a documento público; 
VII – negar-se a participar de programa de treinamento exigido de todos os servidores da 
mesma situação funcional; 
VIII – não comparecer, quando convocado, a inspeção ou perícia médica; 
IX – opor resistência injustificada ou retardar, reiteradamente e sem justa causa: 
a) o andamento de documento, processo ou execução de serviço; 
b) a prática de atos previstos em suas atribuições; 
X – cometer a servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de emer-
gência e em caráter transitório; 
XI – manter sob sua chefia imediata, em cargo em comissão ou função de confiança, o cônjuge, 
o companheiro ou parente, por consanguinidade até o terceiro grau, ou por afinidade; 
XII – promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 
XIII – perturbar, sem justa causa, a ordem e a serenidade no recinto da repartição; 
XIV – acessar, armazenar ou transferir, intencionalmente, com recursos eletrônicos da adminis-
tração pública ou postos à sua disposição, informações de conteúdo pornográfico ou erótico, ou 
que incentivem a violência ou a discriminação em qualquer de suas formas; 
XV – usar indevidamente a identificação funcional ou outro documento que o vincule com o 
cargo público ou função de confiança, em ilegítimo benefício próprio ou de terceiro. 

Seção III
Das Infrações Médias

Art. 191. São infrações médias do grupo I: 
I – cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de 
atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 
II – ausentar-se do serviço, com frequência, durante o expediente e sem prévia autorização da 
chefia imediata; 
III – exercer atividade privada incompatível com o horário do serviço;
IV – praticar ato incompatível com a moralidade administrativa; 
V – praticar o comércio ou a usura na repartição; 
VI – discriminar qualquer pessoa, no recinto da repartição, com a finalidade de expô-la a situação 
humilhante, vexatória, angustiante ou constrangedora, em relação a nascimento, idade, etnia, 
raça, cor, sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções políticas ou filosóficas, 
orientação sexual, deficiência física, imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena, 
ou por qualquer particularidade ou condição. 
Art. 192. São infrações médias do grupo II: 
I – ofender fisicamente a outrem em serviço, salvo em resposta a injusta agressão ou em legítima 
defesa própria ou de outrem; 
II – praticar ato de assédio sexual ou moral; 
III – coagir ou aliciar subordinado no sentido de filiar-se a associação, sindicato, partido político 
ou qualquer outra espécie de agremiação; 
IV – exercer atividade privada incompatível com o exercício do cargo público ou da função de confiança; 
V – usar recursos computacionais da administração pública para, intencionalmente: 
a) violar sistemas ou exercer outras atividades prejudiciais a sites públicos ou privados; 
b) disseminar vírus, cavalos de tróia, spyware e outros males, pragas e programas indesejáveis; 
c) disponibilizar, em sites do serviço público, propaganda ou publicidade de conteúdo privado, informa-
ções e outros conteúdos incompatíveis com os fundamentos e os princípios da administração pública; 
d) repassar dados cadastrais e informações de servidores públicos ou da repartição para terceiros, 
sem autorização; 
VI – permitir ou facilitar o acesso de pessoa não autorizada, mediante atribuição, fornecimento 
ou empréstimo de senha ou qualquer outro meio: 
a) a recursos computacionais, sistemas de informações ou banco de dados da adminis-
tração pública; 
b) a locais de acesso restrito. 
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Seção IV
Das Infrações Graves

Art. 193. São infrações graves do grupo I:
I – incorrer na hipótese de: 
a) abandono de cargo; 
b) inassiduidade habitual; 
II – acumular ilegalmente cargos, empregos, funções públicas ou proventos de aposentadoria, 
salvo se for feita a opção na forma desta Lei Complementar; 
III – proceder de forma desidiosa, incorrendo repetidamente em descumprimento de vários 
deveres e atribuições funcionais; 
IV – acometer-se de incontinência pública ou ter conduta escandalosa na repartição que perturbe 
a ordem, o andamento dos trabalhos ou cause dano à imagem da administração pública; 
V – cometer insubordinação grave em serviço, subvertendo a ordem hierárquica de 
forma ostensiva; 
VI – dispensar licitação para contratar pessoa jurídica que tenha, como proprietário, 
sócio ou administrador: 
a) pessoa de sua família ou outro parente, por consanguinidade até o terceiro grau, ou por afinidade; 
b) pessoa da família de sua chefia mediata ou imediata ou outro parente dela, por consanguinidade 
até o terceiro grau, ou por afinidade; 
VII – dispensar licitação para contratar pessoa física de família ou parente mencionado 
no inciso VI, a e b; 
VIII – aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 
IX – exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 
X – participar de gerência ou administração de sociedade ou empresa privada, personificada ou 
não personificada, salvo: 
a) nos casos previstos nesta Lei Complementar; 
b) nos períodos de licença ou afastamento do cargo sem remuneração, desde que não haja proi-
bição em sentido contrário, nem incompatibilidade; 
c) em instituições ou entidades beneficentes, filantrópicas, de caráter social e humanitário e sem 
fins lucrativos, quando compatíveis com a jornada de trabalho. 
Parágrafo único. A reassunção das atribuições, depois de consumado o abandono de cargo, não 
afasta a responsabilidade administrativa, nem caracteriza perdão tácito da administração pública, 
ressalvada a prescrição. 
Art. 194. São infrações graves do grupo II: 
I – praticar, dolosamente, ato definido em lei como:
a) crime contra a administração pública; 
b) improbidade administrativa; 
II – usar conhecimentos e informações adquiridos no exercício de suas atribuições para violar 
ou tornar vulnerável a segurança, os sistemas de informática, sites ou qualquer outra rotina ou 
equipamento da repartição; 
III – exigir, solicitar, receber ou aceitar propina, gratificação, comissão, presente ou auferir 
vantagem indevida de qualquer espécie e sob qualquer pretexto. 
IV – valer-se do cargo para obter proveito indevido para si ou para outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública; 
V – utilizar-se de documento sabidamente falso para prova de fato ou circunstância que crie 
direito ou extinga obrigação perante a administração pública distrital. 
Parágrafo único. Para efeitos do inciso III, não se considera presente o brinde definido 
na legislação. 

CAPÍTULO III
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 195. São sanções disciplinares: 
I – advertência;
II – suspensão;
III – demissão; 
IV – cassação de aposentadoria ou de disponibilidade;
V – destituição do cargo em comissão. 
Parágrafo único. As sanções disciplinares são aplicadas às infrações disciplinares 
tipificadas em lei. 
Art. 196. Na aplicação das sanções disciplinares, devem ser considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração disciplinar cometida;
II – os danos causados para o serviço público; 
III – o ânimo e a intenção do servidor; 
IV – as circunstâncias atenuantes e agravantes;
V – a culpabilidade e os antecedentes funcionais do servidor. 
§ 1º A infração disciplinar de menor gravidade é absorvida pela de maior gravidade. 
§ 2º Nenhuma sanção disciplinar pode ser aplicada:
I – sem previsão legal;
II – sem apuração em regular processo disciplinar previsto nesta Lei Complementar. 
Art. 197. São circunstâncias atenuantes: 
I – ausência de punição anterior; 
II – prestação de bons serviços à administração pública distrital;
III – desconhecimento justificável de norma administrativa; 
IV – motivo de relevante valor social ou moral; 
V – estado físico, psicológico, mental ou emocional abalado, que influencie ou seja decisivo 
para a prática da infração disciplinar; 
VI – coexistência de causas relativas à carência de condições de material ou pessoal na repartição; 
VII – o fato de o servidor ter:
a) cometido a infração disciplinar sob coação a que podia resistir, ou em cumprimento a ordem 
de autoridade superior, ou sob a influência de violenta emoção, provocada por ato injusto pro-

vindo de terceiro;
b) cometido a infração disciplinar na defesa, ainda que putativa ou com excesso moderado, de 
prerrogativa funcional; 
c) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após a infração disciplinar, 
evitar ou minorar as suas consequências; 
d) reparado o dano causado, por sua espontânea vontade e antes do julgamento. 
Art. 198. São circunstâncias agravantes: 
I – a prática de ato que concorra, grave e objetivamente, para o desprestígio do órgão, autarquia 
ou fundação ou da categoria funcional do servidor; 
II – o concurso de pessoas; 
III – o cometimento da infração disciplinar em prejuízo de criança, adolescente, idoso, 
pessoa com deficiência, pessoa incapaz de se defender, ou pessoa sob seus cuidados por 
força de suas atribuições; 
IV – o cometimento da infração disciplinar com violência ou grave ameaça, quando não ele-
mentares da infração; 
V – ser o servidor quem: 
a) promove ou organiza a cooperação ou dirige a atividade dos demais coautores;
b) instiga subordinado ou lhe ordena a prática da infração disciplinar;
c) instiga outro servidor, propõe ou solicita a prática da infração disciplinar.
Art. 199. A advertência é a sanção por infração disciplinar leve, por meio da qual se reprova por 
escrito a conduta do servidor. 
Parágrafo único. No lugar da advertência, pode ser aplicada, motivadamente, a suspensão até 
trinta dias, se as circunstâncias assim o justificarem. 
Art. 200. A suspensão é a sanção por infração disciplinar média pela qual se impõe ao servidor o 
afastamento compulsório do exercício do cargo efetivo, com perda da remuneração ou subsídio 
dos dias em que estiver afastado. 
§ 1 º A suspensão não pode ser: 
I – superior a trinta dias, no caso de infração disciplinar média do grupo I; 
II – superior a noventa dias, no caso de infração disciplinar média do grupo II. 
§ 2º Aplica-se a suspensão de até: 
I – trinta dias, quando o servidor incorrer em reincidência por infração disciplinar leve; 
II – noventa dias, quando o servidor incorrer em reincidência por infração disciplina média 
do grupo I.
§ 3º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão pode ser convertida 
em multa, observado o seguinte: 
I – a multa é de cinquenta por cento do valor diário da remuneração ou subsídio, por 
dia de suspensão; 
II – o servidor fica obrigado a cumprir integralmente a jornada de trabalho a que está submetido. 
§ 4º É aplicada multa ao servidor inativo que houver praticado na atividade infração disciplinar 
punível com suspensão. 
§ 5º A multa de que trata o § 4º corresponde ao valor diário dos proventos de aposentadoria por 
dia de suspensão cabível. 
Art. 201. A advertência e a suspensão têm seus registros cancelados, após o decurso de três e cinco 
anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar, igual ou diversa da anteriormente cometida. 
§ 1º O cancelamento da sanção disciplinar não surte efeitos retroativos e é registrado em certidão 
formal nos assentamentos funcionais do servidor. 
§ 2º Cessam os efeitos da advertência ou da suspensão, se lei posterior deixar de considerar como 
infração disciplinar o fato que as motivou. 
§ 3º A sanção disciplinar cancelada nos termos deste artigo não pode ser considerada para efeitos 
de reincidência. 
Art. 202. A demissão é a sanção pelas infrações disciplinares graves, pela qual se impõe ao servidor 
efetivo a perda do cargo público por ele ocupado, podendo ser cominada com o impedimento 
de nova investidura em cargo público. 
§ 1º A demissão de que trata este artigo também se aplica no caso de: 
I – infração disciplinar grave, quando cometida por servidor efetivo no exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança do Poder Executivo ou Legislativo do Distrito Federal; 
II – reincidência em infração disciplinar média do grupo II. 
§ 2º Se o servidor já tiver sido exonerado quando da aplicação da sanção prevista neste artigo, 
a exoneração é convertida em demissão. 
§ 3º Também se converte em demissão a vacância em decorrência de posse em outro cargo 
inacumulável ocorrida antes da aplicação da sanção prevista neste artigo. 
Art. 203. A cassação de aposentadoria é a sanção por infração disciplinar que houver sido cometida 
pelo servidor em atividade, pela qual se impõe a perda do direito à aposentadoria, podendo ser 
cominada com o impedimento de nova investidura em cargo público. 
Parágrafo único. A cassação de aposentadoria é aplicada por infração disciplinar punível 
com demissão. 
Art. 204. A cassação de disponibilidade é a sanção por infração disciplinar que houver sido 
cometida em atividade, pela qual se impõe a perda do cargo público ocupado e dos direitos 
decorrentes da disponibilidade, podendo ser cominada com o impedimento de nova investidura 
em cargo público. 
Parágrafo único. A cassação de disponibilidade é aplicada por infração disciplinar punível com 
demissão e na hipótese do art. 40, § 2º. 
Art. 205. A destituição do cargo em comissão é a sanção por infração disciplinar média ou grave, 
pela qual se impõe ao servidor sem vínculo efetivo com o Distrito Federal a perda do cargo em 
comissão por ele ocupado, podendo ser cominada com o impedimento de nova investidura em 
outro cargo efetivo ou em comissão. 
Parágrafo único. Se o servidor já tiver sido exonerado quando da aplicação da sanção prevista 
neste artigo, a exoneração é convertida em destituição do cargo em comissão. 
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Art. 206. A demissão, a cassação de aposentadoria ou disponibilidade ou a destituição de cargo 
em comissão, motivada por infração disciplinar grave do grupo II, implica a incompatibilização 
para nova investidura em cargo público do Distrito Federal pelo prazo de dez anos, sem prejuízo 
de ação cível ou penal e das demais medidas administrativas. 
Art. 207. A punibilidade é extinta pela: 
I – morte do servidor;
II – prescrição. 
Art. 208. A ação disciplinar prescreve em: 
I – cinco anos, quanto à demissão, destituição de cargo em comissão ou cassação de aposenta-
doria ou disponibilidade; 
II – dois anos, quanto à suspensão;
III – um ano, quanto à advertência. 
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da primeira data em que o fato ou ato se tornou co-
nhecido pela chefia da repartição onde ele ocorreu, pela chefia mediata ou imediata do servidor, 
ou pela autoridade competente para instaurar sindicância ou processo disciplinar. 
§ 2º A instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, uma única vez. 
§ 3º Interrompida a prescrição, sua contagem é reiniciada depois de esgotados os prazos para 
conclusão do processo disciplinar, previstos nesta Lei Complementar, incluídos os prazos de 
prorrogação, se houver. 
§ 4º O prazo de prescrição fica suspenso enquanto a instauração ou a tramitação do processo 
disciplinar ou a aplicação de sanção disciplinar estiver obstada por determinação judicial. 
§ 5º Os prazos de prescrição previstos na lei penal, havendo ação penal em curso, aplicam-se às 
infrações disciplinares capituladas também como crime. 
Art. 209. Não é punido o servidor que, ao tempo da infração disciplinar, era inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento, devido a:
I – insanidade mental, devidamente comprovada por laudo de junta médica oficial;
II – embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior. 
Parágrafo único. A punibilidade não se exclui pela embriaguez, voluntária ou culposa, por álcool, 
entorpecente ou substância de efeitos análogos. 
Art. 210. Fica isento de sanção disciplinar o servidor cuja conduta funcional, classificada como 
erro de procedimento, seja caracterizada, cumulativamente, pela: 
I – ausência de dolo; 
II – eventualidade do erro; 
III – ofensa ínfima aos bens jurídicos tutelados;
IV – prejuízo moral irrelevante; 
V – reparação de eventual prejuízo material antes de se instaurar sindicância ou 
processo disciplinar. 

TÍTULO VII
DOS PROCESSOS DE APURAÇÃO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Das Disposições Comuns

Art. 211. Diante de indícios de infração disciplinar, ou diante de representação, a autoridade 
administrativa competente deve determinar a instauração de sindicância ou processo disciplinar 
para apurar os fatos e, se for o caso, aplicar a sanção disciplinar. 
§ 1º São competentes para instaurar sindicância ou processo disciplinar as autoridades definidas 
no art. 255, em relação às infrações disciplinares ocorridas em seus respectivos órgãos, autarquias 
ou fundações, independentemente da sanção cominada. 
§ 2º A competência para instaurar processo disciplinar para apurar infração cometida por servidor 
efetivo no exercício de cargo em comissão ou função de confiança do qual foi exonerado ou dis-
pensado é da autoridade do órgão, autarquia ou fundação onde a infração disciplinar foi cometida. 
§ 3º Por solicitação ou determinação da autoridade competente, a apuração da infração dis-
ciplinar pode ser feita pelo órgão central do sistema de correição, preservada a competência 
para o julgamento.
§ 4º Os conflitos entre servidores podem ser tratados em mesa de comissão de mediação, a ser 
disciplinada em lei específica.
Art. 212. A infração disciplinar cometida por servidor é apurada mediante: 
I – sindicância; 
II – processo disciplinar. 
§ 1º A representação sobre infração disciplinar cometida por servidor deve ser formulada por 
escrito e conter a identificação e o endereço do denunciante. 
§ 2º No caso de denúncias anônimas, a administração pública pode iniciar reservadamente in-
vestigações para coleta de outros meios de prova necessários para a instauração de sindicância 
ou processo disciplinar. 
§ 3º Em caso de infração disciplinar noticiada pela imprensa, nas redes sociais ou em correspon-
dências escritas, a autoridade competente, antes de instaurar sindicância ou processo disciplinar, 
deve verificar se há indícios mínimos de sua ocorrência. 
§ 4º Na hipótese do § 3º, no caso de não comprovação dos fatos, a autoridade competente deve 
se pronunciar por escrito sobre o motivo do arquivamento da verificação.
§ 5º Se houver indícios suficientes quanto à autoria e à materialidade da infração disciplinar, 
a autoridade administrativa pode instaurar imediatamente o processo disciplinar, dispensada a 
instauração de sindicância. 
Art. 213. Não é objeto de apuração em sindicância ou processo disciplinar o fato que: 
I – não configure infração disciplinar prevista nesta Lei Complementar ou em legislação específica; 
II – já tenha sido objeto de julgamento pelo Poder Judiciário em sentença penal transitada em 
julgado que reconheceu a inexistência do fato ou a negativa da autoria, salvo se existente infração 
disciplinar residual. 

§ 1º O servidor não responde: 
I – por ato praticado com fundamento em lei ou regulamento posteriormente considerado in-
constitucional pelo Poder Judiciário; 
II – quando a punibilidade estiver extinta. 
§ 2º Deve ser arquivada eventual denúncia ou representação que se refira a qualquer das hipóteses 
previstas neste artigo. 

Seção II
Da Sindicância

Art. 214. A sindicância é o procedimento investigativo destinado a: 
I – identificar a autoria de infração disciplinar, quando desconhecida; 
II – apurar a materialidade de infração disciplinar sobre a qual haja apenas indícios ou que tenha 
sido apenas noticiada. 
§ 1º O ato de instauração da sindicância deve ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.
§ 2º O prazo para conclusão da sindicância é de até trinta dias, prorrogável por igual período, a 
critério da autoridade competente. 
Art. 215. Da sindicância pode resultar: 
I – o arquivamento do processo; 
II – instauração de processo disciplinar; 
III – aplicação de sanção de advertência ou suspensão de até trinta dias. 
§ 1º Constatado na sindicância que a infração classifica-se como leve ou média do grupo I, a 
comissão de sindicância deve citar o servidor acusado para acompanhar o prosseguimento da 
apuração nos mesmos autos. 
§ 2º Aplicam-se, a partir do ato processual de que trata o § 1º, as normas do processo dis-
ciplinar, incluídas as garantias ao contraditório e à ampla defesa e as normas relativas à 
comissão processante.

Seção III
Da Sindicância Patrimonial

Art. 216. Diante de fundados indícios de enriquecimento ilícito de servidor ou de evolução pa-
trimonial incompatível com a remuneração ou subsídio por ele percebido, pode ser determinada 
a instauração de sindicância patrimonial. 
§ 1º São competentes para determinar a instauração de sindicância patrimonial: 
I – o Presidente da Câmara Legislativa ou do Tribunal de Contas, nos respectivos órgãos; 
II – o Governador ou o titular do órgão central de sistema de correição, no Poder Executivo. 
§ 2º A sindicância patrimonial constitui-se de procedimento sigiloso com caráter 
exclusivamente investigativo. 
§ 3º O procedimento de sindicância patrimonial é conduzido por comissão composta por três 
servidores estáveis. 
§ 4º O prazo para conclusão do procedimento de sindicância patrimonial é de trinta dias, pror-
rogável por igual período. 
§ 5º Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a comissão responsável por sua con-
dução deve elaborar relatório sobre os fatos apurados, concluindo pelo arquivamento ou pela 
instauração de processo disciplinar. 

Seção IV
Do Processo Disciplinar

Art. 217. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade do servidor 
por infração disciplinar. 
Parágrafo único. O prazo para a conclusão do processo disciplinar é de até sessenta dias, pror-
rogável por igual período. 
Art. 218. Os autos da sindicância, se houver, são apensados aos do processo disciplinar, como 
peça informativa da instrução. 
Art. 219. O processo disciplinar obedece aos princípios da legalidade, moralidade, impessoali-
dade, publicidade, eficiência, interesse público, contraditório, ampla defesa, proporcionalidade, 
razoabilidade, motivação, segurança jurídica, informalismo moderado, justiça, verdade material 
e indisponibilidade.
§ 1º Os atos do processo disciplinar não dependem de forma determinada senão quando a lei 
expressamente o exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, preencham sua 
finalidade essencial.
§ 2º É permitida:
I – a notificação ou a intimação do servidor acusado ou indiciado ou de seu procurador 
em audiência; 
II – a comunicação, via postal, entre a comissão processante e o servidor acusado ou indiciado;
III – a utilização de meio eletrônico, se confirmado o recebimento pelo destinatário ou mediante 
certificação digital, para: 
a) a entrega de petição à comissão processante, salvo a defesa escrita prevista no art. 245, desde 
que o meio utilizado pelo remetente seja previamente cadastrado na comissão processante; 
b) a notificação ou a intimação sobre atos do processo disciplinar, salvo os previstos nos arts. 
243 e 245, desde que o meio eletrônico tenha sido previamente cadastrado pelo servidor acusado 
ou indiciado na comissão processante. 
§ 3º Se a comissão notificar ou intimar o servidor por meio eletrônico, deve, sempre que possível, 
avisá-lo por meio telefônico de que a comunicação foi enviada. 
§ 4º O uso dos meios permitidos nos §§ 2º e 3º deve ser certificado nos autos, juntando-se cópia 
das correspondências recebidas ou enviadas. 
§ 5º Não é causa de nulidade do ato processual a ausência: 
I – do servidor acusado ou de seu procurador na oitiva de testemunha, quando o servidor tenha 
sido previamente notificado; 
II – do procurador no interrogatório do servidor acusado. 
Art. 220. Os autos do processo disciplinar, as reuniões da comissão e os atos processuais têm 
caráter reservado. 
§ 1º Os autos do processo disciplinar não podem ser retirados da repartição onde se encontram. 
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§ 2º É lícito o fornecimento de cópia de peças dos autos ao servidor ou ao seu procurador, ob-
servado o disposto no art. 168, §§ 2º e 3º. 
Art. 221. Salvo quando autorizado pela autoridade instauradora, é vedado deferir ao servidor 
acusado, desde a instauração do processo disciplinar até a conclusão do prazo para defesa escrita: 
I – gozo de férias; 
II – licença ou afastamento voluntários;
III – exoneração a pedido; 
IV – aposentadoria voluntária. 

CAPÍTULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 222. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da 
infração disciplinar, a autoridade instauradora do processo disciplinar pode determinar o seu 
afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até sessenta dias, sem prejuízo da remuneração.
§ 1º O afastamento preventivo pode:
I – ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessam os seus efeitos, ainda que não concluído 
o processo disciplinar; 
II – cessar por determinação da autoridade competente. 
§ 2º Salvo motivo de caso fortuito ou força maior, o servidor afastado não pode comparecer à 
repartição de onde foi afastado, exceto quanto autorizado pela autoridade competente ou pela 
comissão processante. 
Art. 223. Em substituição ao afastamento preventivo, a autoridade instauradora pode, no prazo 
do art. 222, determinar que o servidor tenha exercício provisório em outra unidade administrativa 
do mesmo órgão, autarquia ou fundação de sua lotação. 

CAPÍTULO III
DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO

Art. 224. No processo disciplinar, é sempre assegurado ao servidor acusado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
Art. 225. O servidor acusado deve ser: 
I – citado sobre a instauração de processo disciplinar contra sua pessoa;
II – intimado ou notificado dos atos processuais; 
III – intimado, pessoalmente, para apresentação de defesa escrita, na forma do art. 245; 
IV – intimado da decisão proferida em sindicância ou processo disciplinar, sem suspensão dos 
efeitos decorrentes da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal. 
Parágrafo único. A intimação de que trata o inciso II deve ser feita com antecedência mínima de 
três dias da data de comparecimento. 
Art. 226. Ao servidor acusado é facultado: 
I – arguir a incompetência, o impedimento ou a suspeição: 
a) da autoridade instauradora ou julgadora da sindicância ou processo disciplinar; 
b) de qualquer membro da comissão processante;
II – constituir procurador; 
III – acompanhar depoimento de testemunha, pessoalmente ou por seu procurador; 
IV – arrolar testemunha; 
V – reinquirir testemunha, por intermédio do presidente da comissão processante; 
VI – contraditar testemunha; 
VII – produzir provas e contraprovas; 
VIII – formular quesitos, no caso de prova pericial; 
IX – ter acesso às peças dos autos, observadas as regras de sigilo; 
X – apresentar pedido de reconsideração, recurso ou revisão do julgamento.
§ 1º A arguição de que trata o inciso I do caput deve ser resolvida: 
I – pela autoridade imediatamente superior, no caso do inciso I, a, ou pelo substituto legal, se 
exaurida a via hierárquica; 
II – pela autoridade que instaurou o processo disciplinar, no caso do inciso I, b. 
§ 2º É do servidor acusado o custo de perícias ou exames por ele requeridos, se não houver 
técnico habilitado nos quadros da administração pública distrital. 
Art. 227. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do servidor acusado, a comissão pro-
cessante deve propor à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica 
oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra. 
Parágrafo único. O incidente de sanidade mental deve ser processado em autos apartados e apenso 
ao processo principal, após a expedição do laudo pericial. 
Art. 228. Estando preso o servidor acusado, aplica-se o seguinte: 
I – a citação inicial e a intimação para defesa escrita são promovidas onde ele estiver recolhido; 
II – o acompanhamento do processo disciplinar é promovido por procurador por ele designado 
ou, na ausência, por defensor dativo; 
III – o interrogatório é realizado em local apropriado, na forma previamente acordada com a 
autoridade competente. 

CAPÍTULO IV
DA COMISSÃO PROCESSANTE

Art. 229. A sindicância ou o processo disciplinar é conduzido por comissão processante, de 
caráter permanente ou especial. 
§ 1º A comissão é composta de três servidores estáveis designados pela autoridade competente. 
§ 2º Os membros da comissão processante são escolhidos pela autoridade competente entre os 
ocupantes de cargo para o qual se exija escolaridade igual ou superior à do servidor acusado. 
§ 3º Nos casos de carreira organizada em nível hierárquico, os membros da comissão devem ser 
ocupantes de cargo efetivo superior ou do mesmo nível do servidor acusado. 
§ 4º Compete ao presidente da comissão manter a ordem e a segurança das audiências, podendo 
requisitar força policial, se necessária. 
§ 5º A Comissão tem como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação 
recair em um de seus membros. 
§ 6º A comissão processante, quando permanente, deve ser renovada, no mínimo, a cada dois 

anos, vedado ao mesmo membro servir por mais de quatro anos consecutivos. 
§ 7º Nas licenças, afastamentos, férias e demais ausências de membro da comissão processante, 
a autoridade competente pode designar substituto eventual. 
§ 8º O local e os recursos materiais para o funcionamento dos trabalhos da comissão processante 
devem ser fornecidos pela autoridade instauradora da sindicância ou do processo disciplinar. 
§ 9º Podem participar como membros da comissão processante servidores integrantes de outros 
órgãos da administração pública, distintos daquele onde ocorreram as infrações disciplinares, 
se conveniente para o interesse público. 
§ 10. A comissão funciona com a presença de todos os seus membros. 
Art. 230. O servidor não pode participar de comissão processante quando o servidor acusado for 
pessoa de sua família, seu padrasto, madrasta, enteado ou parente, na forma da lei civil. 
§ 1º Também não pode participar de comissão processante o servidor que: 
I – seja amigo íntimo ou inimigo capital, credor ou devedor, tutor ou curador do servidor acusado; 
II – seja testemunha ou perito no processo disciplinar; 
III – tenha sido autor de representação objeto da apuração; 
IV – tenha atuado em sindicância, auditoria ou investigação da qual resultou a sindicância ou 
o processo disciplinar; 
V – atue ou tenha atuado como procurador do servidor acusado; 
VI – tenha interesse em decisão administrativa a ser tomada pelo servidor acusado; 
VII – tenha interesse no assunto que resultou na instauração da sindicância ou do 
processo disciplinar; 
VIII – esteja litigando, judicial ou administrativamente, com o servidor sindicado, acusado ou 
indiciado, ou com o respectivo cônjuge ou companheiro; 
IX – responda a sindicância ou processo disciplinar; 
X – tenha sido punido por qualquer infração disciplinar, ressalvado o disposto no art. 201; 
XI – seja cônjuge, companheiro, padrasto, madrasta, enteado ou parente, na forma da lei civil, 
de outro membro da mesma comissão processante. 
Art. 231. A comissão processante exerce suas atividades com independência e imparcialidade, 
assegurado o acesso, nas repartições públicas, a informações, documentos e audiências neces-
sários à elucidação do fato em apuração. 
Parágrafo único. O presidente da comissão de sindicância ou de processo disciplinar pode requi-
sitar apoio, inclusive policial, dos órgãos da administração pública para realização de diligência, 
segurança ou locomoção até o local de coleta de prova ou de realização de ato processual. 
Art. 232. As reuniões da comissão processante têm de ser registradas em ata, da qual deve constar 
o detalhamento das deliberações adotadas. 
Art. 233. Sempre que necessário, a comissão processante deve dedicar tempo integral aos seus 
trabalhos, ficando seus membros dispensados dos trabalhos na repartição de origem, até a entrega 
do relatório final. 
Art. 234. São asseguradas passagens e diárias aos membros da comissão e ao servidor acusado, 
nos casos de atos processuais serem praticados fora do território da RIDE. 

CAPÍTULO V
DAS FASES PROCESSUAIS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 235. O processo disciplinar desenvolve-se nas seguintes fases: 
I – instauração;
II – instrução;
III – defesa; 
IV – relatório; 
V – julgamento. 

Seção II
Da Instauração

Art. 236. O processo disciplinar é instaurado pela autoridade competente.
Art. 237. Para a instauração de processo disciplinar, deve constar dos autos:
I – a indicação da autoria, com nome, matrícula e cargo do servidor;
II – a materialidade da infração disciplinar. 
Parágrafo único. A instauração de processo disciplinar depende de ato publicado no Diário Oficial 
do Distrito Federal, do qual conste: 
I – a comissão processante; 
II – o número do processo que contém as informações previstas no caput, I e II. 
Art. 238. Instaurado o processo disciplinar, o servidor acusado deve ser citado para, se quiser, 
acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador. 
§ 1º A citação deve ser acompanhada de cópia, eletrônica ou em papel, das peças processuais 
previstas no art. 237 e conter número do telefone, meio eletrônico para comunicação, endereço, 
horário e dias de funcionamento da comissão processante. 
§ 2º O servidor acusado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão proces-
sante o lugar onde pode ser encontrado. 
§ 3º Estando o servidor acusado em local incerto ou não sabido, a citação de que trata este artigo 
é feita por edital publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e em jornal de grande circulação 
no Distrito Federal. 
§ 4º Se, no prazo de quinze dias contados da publicação de que trata o § 3º, o servidor acusado 
não se apresentar à comissão processante, a autoridade instauradora deve designar defensor 
dativo, para acompanhar o processo disciplinar enquanto o servidor acusado não se apresentar. 

Seção III
Da Instrução

Art. 239. Na fase da instrução, a comissão processante deve promover tomada de depoimentos, 
acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, 
quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 
Art. 240. Para a produção de provas, a comissão processante pode, de ofício ou a requerimento 
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do servidor acusado: 
I – tomar depoimentos de testemunhas;
II – fazer acareações; 
III – colher provas documentais; 
IV – colher provas emprestadas de processos administrativos ou judiciais; 
V – proceder à reconstituição simulada dos fatos, desde que não ofenda a moral ou 
os bons costumes; 
VI – solicitar, por intermédio da autoridade competente: 
a) realização de buscas e apreensões; 
b) informações à Fazenda Pública, na forma autorizada na legislação; 
c) quebra do sigilo bancário ou telefônico; 
d) acesso aos relatórios de uso feito pelo servidor acusado em sistema informatizado ou a atos 
que ele tenha praticado; 
e) exame de sanidade mental do servidor acusado ou indiciado;
VII – determinar a realização de perícias; 
VIII – proceder ao interrogatório do servidor acusado. 
§ 1º O presidente da comissão processante, por despacho fundamentado, pode indeferir: 
I – pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para 
o esclarecimento dos fatos; 
II – pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento especial. 
§ 2º São classificados como confidenciais, identificados pela comissão processante e autuados 
em autos apartados, os documentos: 
I – de caráter sigiloso requeridos pela comissão processante ou a ela entregues pelo servidor 
acusado ou indiciado; 
II – sobre a situação econômica, financeira ou patrimonial do servidor acusado ou indiciado; 
III – sobre as fontes de renda do servidor acusado ou indiciado; 
IV – sobre os relacionamentos pessoais do servidor acusado ou indiciado. 
§ 3º Os documentos de que trata o § 2º são de acesso restrito: 
I – aos membros da comissão processante; 
II – ao servidor acusado ou ao seu procurador; 
III – aos agentes públicos que devam atuar no processo. 
§ 4º Os documentos em idioma estrangeiro trazidos aos autos pela comissão processante devem 
ser traduzidos para a língua portuguesa, dispensada a tradução juramentada, se não houver 
controvérsia relevante para o julgamento da infração disciplinar. 
Art. 241. As testemunhas são intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da 
comissão processante, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexada aos autos. 
§ 1º Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado deve ser comunicada ao chefe 
da repartição onde tem exercício, com a indicação do dia e da hora marcados para inquirição. 
§ 2º A ausência injustificada de servidor público devidamente intimado como testemunha deve 
ser comunicada à autoridade competente, para apuração de responsabilidade. 
Art. 242. O depoimento de testemunha é feito oralmente, sob compromisso, e reduzido a termo, 
não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito. 
§ 1º As testemunhas são inquiridas separadamente. 
§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, pode-se proceder à acareação 
entre os depoentes. 
§ 3º O servidor acusado, seu procurador ou ambos podem assistir à inquirição das 
testemunhas, sendo-lhes: 
I – vedado interferir nas perguntas e nas respostas; 
II – facultado reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão processante. 
Art. 243. Concluída a inquirição das testemunhas e a coleta das demais provas, a comissão 
processante deve promover o interrogatório do servidor acusado, observados os procedimentos 
previstos nos arts. 241 e 242. 
§ 1º No caso de mais de um servidor acusado, o interrogatório é feito em separado e, haven-
do divergência entre suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, pode ser promovida a 
acareação entre eles. 
§ 2º O não comparecimento do servidor acusado ao interrogatório ou a sua recusa em ser inter-
rogado não obsta o prosseguimento do processo, nem é causa de nulidade. 
§ 3º O procurador do servidor acusado pode assistir ao interrogatório, sendo-lhe vedado interferir 
nas perguntas e nas respostas, facultando-se-lhe, porém, propor perguntas, por intermédio do 
presidente da comissão processante, após a inquirição oficial. 
Art. 244. Encerrada a instrução e tipificada a infração disciplinar, deve ser formulada a indiciação 
do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 
§ 1º Não cabe a indiciação do servidor se, com as provas colhidas, ficar comprovado que: 
I – não houve a infração disciplinar; 
II – o servidor acusado não foi o autor da infração disciplinar;
III – a punibilidade esteja extinta. 
§ 2º Ocorrendo a hipótese do § 1º, a comissão processante deve elaborar o seu relatório, con-
cluindo pelo arquivamento dos autos. 

Seção IV
Da Defesa

Art. 245. O servidor, uma vez indiciado, deve ser intimado pessoalmente por mandado expedido 
pelo presidente da comissão processante para apresentar defesa escrita, no prazo do art. 250. 
§ 1º A citação de que trata o art. 238, § 1º, não exclui o cumprimento do disposto neste artigo. 
§ 2º No caso de recusa do servidor indiciado em apor o ciente na cópia da intimação, o prazo para 
defesa conta-se da data declarada, em termo próprio, pelo membro ou secretário da comissão 
processante que fez a intimação, com a assinatura de duas testemunhas. 
Art. 246. Quando, por duas vezes, o membro ou o secretário da comissão processante houver 
procurado o servidor indiciado, em seu domicílio, residência, ou repartição de exercício, sem 
o encontrar, deve, havendo suspeita de ocultação, intimar a qualquer pessoa da família ou, em 

sua falta, a qualquer vizinho, que voltará em dia e hora designados, a fim de efetuar a intimação. 
§ 1º No dia e hora designados, o membro ou o secretário da comissão processante deve compa-
recer ao domicílio ou à residência do servidor indiciado, a fim de intimá-lo. 
§ 2º Se o servidor indiciado não estiver presente, o membro ou o secretário da comissão pro-
cessante deve: 
I – informar-se das razões da ausência e dar por feita a citação, lavrando de tudo a 
respectiva certidão; 
II – deixar cópia do mandado de intimação com pessoa da família do servidor indiciado ou com 
qualquer vizinho, conforme o caso, declarando-lhe o nome. 
Art. 247. Junto à intimação para apresentar a defesa escrita, deve ser apresentada ao servidor 
acusado cópia da indiciação. 
Art. 248. O servidor indiciado que se encontrar em lugar incerto e não sabido deve ser intimado 
por edital para apresentar defesa. 
§ 1º O edital de citação deve ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e em jornal de 
grande circulação no Distrito Federal. 
§ 2º Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa é de quinze dias, contados da última 
publicação do edital. 
Art. 249. Considera-se revel o servidor indiciado que, regularmente intimado, não apresentar 
defesa no prazo legal. 
§ 1º A revelia deve ser declarada em termo subscrito pelos integrantes da comissão processante 
nos autos do processo disciplinar. 
§ 2º Para defender o servidor revel, a autoridade instauradora do processo deve designar um 
servidor estável como defensor dativo, ocupante de cargo de nível igual ou superior ao do servidor 
indiciado, preferencialmente com formação em Direito. 
Art. 250. O prazo para apresentar defesa escrita é de dez dias. 
§ 1º Havendo dois ou mais servidores indiciados, o prazo é comum e de vinte dias. 
§ 2º O prazo de defesa pode ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis. 
Art. 251. Cumpridas eventuais diligências requeridas na defesa escrita, a comissão processante 
deve declarar encerradas as fases de instrução e defesa. 
Parágrafo único. A comissão pode alterar a indiciação formalizada ou propor a absolvição do 
servidor acusado em função dos fatos havidos das diligências realizadas. 

Seção V
Do Relatório

Art. 252. Concluída a instrução e apresentada a defesa, a comissão processante deve elaborar 
relatório circunstanciado, do qual constem: 
I – as informações sobre a instauração do processo; 
II – o resumo das peças principais dos autos, com especificação objetiva dos fatos apurados, das 
provas colhidas e dos fundamentos jurídicos de sua convicção; 
III – a conclusão sobre a inocência ou responsabilidade do servidor indiciado, com a indica-
ção do dispositivo legal ou regulamentar infringido, bem como as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; 
IV – a indicação da sanção a ser aplicada e do dispositivo desta Lei Complementar em 
que ela se encontra. 
Art. 253. A comissão processante deve remeter à autoridade instauradora os autos do processo 
disciplinar, com o respectivo relatório. 
Art. 254. Na hipótese de o relatório concluir que a infração disciplinar apresenta indícios de 
infração penal, a autoridade competente deve encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público. 

Seção VI
Do Julgamento

Art. 255. Salvo disposição legal em contrário, o julgamento do processo disciplinar e a aplicação 
da sanção disciplinar, observada a subordinação hierárquica ou a vinculação do servidor, são 
da competência: 
I – no Poder Legislativo, do Presidente da Câmara Legislativa ou do Tribunal de Contas; 
II – no Poder Executivo: 
a) do Governador, quando se tratar de demissão, destituição de cargo em comissão ou cassação 
de aposentadoria ou disponibilidade; 
b) de Secretário de Estado ou autoridade equivalente, quando se tratar de suspensão superior a 
trinta dias ou, ressalvado o disposto na alínea a, das demais sanções a servidor que a ele esteja 
imediatamente subordinado; 
c) de administrador regional, dirigente de órgão relativamente autônomo, subsecretário, diretor 
regional ou autoridade equivalente a que o servidor esteja mediata ou imediatamente subordinado, 
quando se tratar de sanção não compreendida nas alíneas a e b.
§ 1º No caso de servidor de autarquia ou fundação do Poder Executivo, o julgamento do processo 
disciplinar e a aplicação da sanção disciplinar são da competência: 
I – do Governador, quando se tratar de demissão, destituição de cargo em comissão ou cassação 
de aposentadoria ou disponibilidade; 
II – do respectivo dirigente máximo, quanto se tratar de sanção disciplinar não compreendida 
no inciso I deste parágrafo. 
§ 2º No caso de servidor de conselho ou outro órgão de deliberação coletiva instituído 
no Poder Executivo, o julgamento do processo disciplinar e a aplicação da sanção 
disciplinar são da competência: 
I – do Governador, quando se tratar de demissão, destituição de cargo em comissão ou cassação 
de aposentadoria ou disponibilidade; 
II – de Secretário de Estado ou autoridade equivalente a cuja Secretaria de Estado o conselho 
ou o órgão esteja vinculado, quando se tratar de suspensão; 
III – do respectivo presidente, quando se tratar de advertência. 
§ 3º A competência para julgar o processo disciplinar regula-se pela subordinação hierárquica 
existente na data do julgamento. 
§ 4º Da decisão que aplicar sanção de advertência ou suspensão cabe recurso hierárquico, na 
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forma do art. 171, vedado o agravamento da sanção. 
Art. 256. No prazo de vinte dias, contados do recebimento dos autos do processo disciplinar, a 
autoridade competente deve proferir sua decisão. 
§ 1º Se a sanção a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo disciplinar, 
este deve ser encaminhado à autoridade competente para decidir no mesmo prazo deste artigo. 
§ 2º Havendo mais de um servidor indiciado e diversidade de sanções propostas no relatório 
da comissão processante, o julgamento e a aplicação das sanções cabe à autoridade competente 
para a imposição da sanção mais grave. 
§ 3º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo, observada a prescrição. 
§ 4º A autoridade que der causa à prescrição de que trata o art. 208 pode ser responsabilizada na 
forma do Capítulo I do Título VI. 
Art. 257. A autoridade julgadora deve decidir, motivadamente, conforme as provas dos autos. 
§ 1º A autoridade julgadora pode converter o julgamento em diligência para repetição 
de atos processuais ou coleta de novas provas, caso seja necessário para a elucidação 
completa dos fatos. 
§ 2º Em caso de divergência com as conclusões do relatório da comissão processante, a auto-
ridade julgadora pode agravar a sanção disciplinar proposta, abrandá-la ou isentar o servidor 
de responsabilidade. 
§ 3º A autoridade competente para aplicar a sanção disciplinar mais grave é também compe-
tente para aplicar sanção disciplinar mais branda ou isentar o servidor de responsabilidade, nas 
hipóteses previstas no § 2º. 
§ 4º Se discordar da proposta de absolvição ou da inocência do servidor acusado não anterior-
mente indiciado, a autoridade julgadora deve designar nova comissão processante para elaborar 
a indiciação e praticar os demais atos processuais posteriores. 
§ 5º Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora deve declarar a nulidade 
total ou parcial do processo disciplinar e ordenar, conforme o caso: 
I – a realização de diligência; 
II – a reabertura da instrução processual; 
III – a constituição de outra comissão processante, para instauração de novo processo. 
§ 6º Os atos não contaminados pelo vício devem ser reaproveitados. 
§ 7º Nenhum ato é declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a apuração dos fatos, 
para a defesa ou para a conclusão do processo.
§ 8º O vício a que o servidor acusado ou indiciado tenha dado causa não obsta o julgamento 
do processo.
Art. 258. O ato de julgamento do processo disciplinar deve:
I – mencionar sempre o fundamento legal para imposição da penalidade;
II – indicar a causa da sanção disciplinar;
III – ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

CAPÍTULO VI
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 259. O processo disciplinar pode ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando 
forem aduzidos fatos novos ou circunstâncias não apreciadas no processo originário, suscetíveis 
de justificar a inocência do servidor punido ou a inadequação da sanção disciplinar aplicada, 
observado o disposto no art. 175, II.
§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da 
família pode requerer a revisão do processo.
§ 2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão pode ser requerida pelo respectivo curador.
§ 3º A simples alegação de injustiça da sanção disciplinar aplicada não constitui fundamento 
para a revisão.
§ 4º Não é admitido pedido de revisão quando a perda do cargo público ou a cassação de apo-
sentadoria decorrer de decisão judicial.
Art. 260. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente deve pedir dia e hora para produção de provas 
e inquirição das testemunhas que arrolar.
Art. 261. O requerimento de revisão do processo deve ser dirigido, conforme o caso, à autoridade 
administrativa que julgou, originariamente, o processo disciplinar.
§ 1º Autorizada a revisão, o pedido deve ser encaminhado ao dirigente do órgão, autarquia ou 
fundação onde se originou o processo disciplinar, para providenciar a constituição de comissão 
revisora, observadas, no que couber, as disposições dos arts. 229 a 234.
§ 2º Não pode integrar a comissão revisora o servidor que tenha atuado na sindicância ou no 
processo disciplinar cujo julgamento se pretenda revisar.
Art. 262. A revisão corre em apenso ao processo originário. 
Art. 263. A comissão revisora tem o prazo de sessenta dias para a conclusão dos trabalhos. 
Art. 264. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedi-
mentos do Capítulo V. 
Art. 265. A competência para julgamento do pedido de revisão é da autoridade administrativa 
que aplicou, originariamente, a sanção disciplinar. 
Parágrafo único. O prazo para julgamento é de vinte dias, contados do recebimento dos autos do 
processo disciplinar, durante o qual a autoridade julgadora pode determinar diligências. 
Art. 266. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada. 
§ 1º Se a conclusão sobre o pedido de revisão for pela inocência do servidor punido, 
deve ser declarada sem efeito a sanção disciplinar aplicada, restabelecendo-se todos os 
direitos do servidor, exceto em relação à destituição de cargo em comissão, que deve ser 
convertida em exoneração. 

§ 2º Se a conclusão sobre o pedido de revisão for pela inadequação da sanção disciplinar aplicada, 
deve-se proceder à nova adequação, restabelecendo-se todos os direitos do servidor naquilo que 
a sanção disciplinar aplicada tenha excedido. 
Art. 267. Da revisão do processo não pode resultar agravamento de sanção disciplinar. 

TÍTULO VIII
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 268. A seguridade social do servidor público distrital compreende um conjunto integrado 
de ações destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
Art. 269. A previdência social destina-se exclusivamente aos servidores ocupantes de cargo de 
provimento efetivo, na forma prevista na Constituição Federal e em lei complementar específica. 
Art. 270. A assistência social deve ser prestada na forma da legislação específica e segundo os 
programas patrocinados pelo órgão, autarquia ou fundação. 

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 271. A assistência à saúde do servidor ativo ou inativo, de seu cônjuge, companheiro, depen-
dentes e do pensionista compreende a assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica 
e farmacêutica e é prestada: 
I – pelo Sistema Único de Saúde; 
II – diretamente pelo serviço de saúde do órgão, autarquia ou fundação a que o servidor estiver vinculado; 
III – pela rede privada de saúde, mediante credenciamento por convênio, na forma estabelecida 
em lei ou regulamento; 
IV – na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor despendido com planos ou 
seguros privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em regulamento. 
Art. 272. O servidor deve ser submetido a exames médicos periódicos gratuitos, nos termos e 
condições definidos em regulamento.

Seção II
Da Licença Médica e da Licença Odontológica

Art. 273. Pode ser concedida licença de até quinze dias para o servidor tratar da própria saúde, 
sem prejuízo da remuneração ou subsídio. 
§ 1º A partir do décimo sexto dia, a licença médica ou odontológica converte-se em auxílio-
-doença, observadas as normas do regime próprio de previdência social do Distrito Federal. 
§ 2º Aplica-se o disposto no art. 131 à licença médica ou odontológica apenas na hipótese de 
novo benefício concedido em decorrência da mesma doença. 
Art. 274. A licença de que trata o art. 273 depende de inspeção feita por médico ou cirurgião-
-dentista do setor de assistência à saúde. 
§ 1º Se necessário, a inspeção de que trata este artigo pode ser realizada onde o servidor se encontrar. 
§ 2º O atestado de médico ou de cirurgião-dentista particular só produz efeitos depois de homo-
logado pelo setor de assistência à saúde do respectivo órgão, autarquia ou fundação. 
§ 3º No caso de atestado de comparecimento a serviços médicos, odontológicos ou laboratoriais, 
a ausência ao serviço restringe-se ao turno em que o servidor foi atendido. 
§ 4º O atestado ou o laudo da junta médica não pode se referir ao nome ou natureza da doença, 
salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou 
qualquer das doenças especificadas na legislação do regime próprio de previdência dos servidores 
públicos do Distrito Federal.
§ 5º O atestado médico de até três dias durante o bimestre do ano civil pode ser recebido pela 
chefia imediata, sem a homologação do serviço de saúde. 
Art. 275. O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas ou funcionais deve ser submetido 
à inspeção médica. 
Parágrafo único. A administração pública deve adotar programas de prevenção a moléstia profissional. 
Art. 276. O servidor acidentado em serviço que necessite de tratamento especializado pode ser 
tratado em instituição privada, às expensas do Distrito Federal. 
Parágrafo único. O tratamento referido neste artigo constitui medida de exceção e somente é 
admissível quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição pública. 

Seção III
Da Readaptação

Art. 277. Ao servidor efetivo que sofrer redução da capacidade laboral, comprovada em inspeção 
médica, devem ser proporcionadas atividades compatíveis com a limitação sofrida, respeitada 
a habilitação exigida no concurso público. 
Parágrafo único. O servidor readaptado não sofre prejuízo em sua remuneração ou subsídio. 

TÍTULO IX
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 278. O dia do servidor público é comemorado em vinte e oito de outubro. 
Art. 279. Podem ser instituídos os seguintes incentivos funcionais, além daqueles já previstos 
nos respectivos planos de carreira: 
I – prêmio pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos que favoreçam o aumento de 
produtividade e a redução dos custos operacionais; 
II – concessão de medalha, diploma de honra ao mérito, condecoração e elogio. 
Art. 280. Aos prazos previstos nesta Lei Complementar, salvo disposição legal em contrário, 
aplica-se o seguinte: 
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I – sua contagem é feita em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil seguinte o começo ou o vencimento do 
prazo que cair em dia: 
a) sem expediente; 
b) de ponto facultativo; 
c) em que a repartição ficou fechada; 
d) cujo expediente foi encerrado antes do horário habitual; 
II – pela interrupção, extingue-se a contagem do prazo já feita e reinicia-se nova contagem a 
partir da data em que o prazo foi interrompido; 
III – durante a suspensão, a contagem do prazo fica paralisada, devendo ser retomada de onde 
parou na data em que cessar a causa suspensiva. 
§ 1º Salvo disposição legal em contrário, os prazos são contínuos, não se interrompem, não se 
suspendem, nem se prorrogam. 
§ 2º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. 
§ 3º Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente ao do começo do prazo, tem-se 
como termo o último dia do mês. 
Art. 281. Em razão de nacionalidade, naturalidade, condição social, física, imunológica, sensorial 
ou mental, nascimento, idade, escolaridade, estado civil, etnia, raça, cor, sexo, orientação sexual, 
convicção religiosa, política ou filosófica, de ter cumprido pena ou de qualquer particularidade 
ou condição, o servidor não pode: 
I – ser privado de qualquer de seus direitos; 
II – ser prejudicado em seus direitos ou em sua vida funcional;
III – sofrer discriminação em sua vida funcional ou pessoal;
IV – eximir-se do cumprimento de seus deveres. 
Art. 282. Ao servidor público civil são assegurados, nos termos da Constituição Federal, o direito 
à livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes: 
I – representação pelo sindicato, inclusive como substituto processual; 
II – desconto em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, do valor das mensa-
lidades e contribuições definidas em assembleia geral da categoria. 
Art. 283. Para efeitos desta Lei Complementar, consideram-se da família do servidor o cônjuge 
ou o companheiro, os filhos e, na forma da legislação federal sobre imposto de renda da pessoa 
física, os que forem seus dependentes econômicos.
§ 1º O servidor pode requerer o registro em seus assentamentos funcionais de qualquer pessoa 
de sua família. 
§ 2º A dependência econômica deve ser comprovada, por ocasião do pedido, e a sua comprovação 
deve ser renovada anualmente, na forma do regulamento. 
§ 3º Equiparam-se à condição de companheira ou companheiro os parceiros homoafetivos que 
mantenham relacionamento civil permanente, desde que devidamente comprovado. 
Art. 284. As orientações normativas para a uniformização dos procedimentos de aplicação desta 
Lei Complementar são formuladas, no Poder Executivo, pelo órgão central do sistema de: 
I – correição, sobre questões atinentes ao regime, à sanção e ao processo disciplinar, sem prejuízo 
das competências de corregedorias específicas; 
II – pessoal, sobre as questões não compreendidas no inciso I. 
Art. 285. As disposições desta Lei Complementar não alteram a jornada de trabalho vigente na 
data de sua publicação, não extinguem direitos adquiridos, nem direitos ou deveres previstos 
em lei especial. 
Art. 286. Até que lei específica fixe o valor do auxílio-alimentação previsto no art. 111, 
ficam mantidos os valores pagos na forma da legislação vigente até a data de publicação 
desta Lei Complementar. 
Art. 287. Fica mantido, com os respectivos efeitos, o tempo de serviço regularmente averbado 
na forma da legislação anterior à publicação desta Lei Complementar. 
Art. 288. Ficam mantidas, até sua adequação às disposições desta Lei Complementar, as normas 
regulamentares expedidas com base na legislação anterior, exceto naquilo que conflitarem com 
esta Lei Complementar. 
Art. 289. O décimo terceiro salário, previsto nesta Lei Complementar, substitui a gratificação 
natalícia prevista na Lei nº 3.279, de 31 de dezembro de 2003. 
Art. 290. As remissões feitas na legislação distrital a dispositivo da Lei federal nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, ou a dispositivos das leis revogadas por esta Lei Complementar consideram-
-se feitas às disposições correspondentes desta Lei Complementar. 
Art. 291. A Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
Art. 1º ..................................
§ 3º Aplicam-se subsidiariamente às disposições desta Lei Complementar as normas do regime 
jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal. 
Art. 12. ..............................
§ 1º A dependência econômica do cônjuge e dos filhos indicados no inciso IV é presumida, e a 
das pessoas indicadas nos incisos I a III deve ser comprovada. 
§ 2º A existência de dependente indicado no inciso IV exclui do direito ao benefício os indicados 
nos incisos I a III. 
....................
Art. 18. A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que, estando ou não em gozo de 
auxílio-doença, for considerado incapaz de readaptação para o exercício das atribuições do 
cargo, de forma compatível com a limitação que tenha sofrido, e deve ser paga, com base na 
legislação vigente, a partir da data da publicação do respectivo ato e enquanto o servidor per-
manecer nessa condição.

....................
§ 9º O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de contribuição, se acometido de 
qualquer das moléstias especificadas no § 5º, deve passar a perceber provento integral, calculado 
com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria. 
§ 10. A doença, lesão ou deficiência de que o servidor público era portador ao ingressar no cargo 
público não lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando sobrevier incapa-
cidade por motivo de progressão ou agravamento das causas de deficiência. 
Art. 24. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de readaptação, deve ser aposen-
tado por invalidez. 
Art. 29. ..................................
§ 3º A pensão deve ser concedida ao dependente que se habilitar.
§ 4º A concessão da pensão não pode ser protelada pela falta de habilitação de outro possível 
dependente. 
§ 5º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a companheira. 
§ 6º A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente só produz efeitos 
a contar da data da habilitação. 
Art. 30. As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em vitalícias e temporárias. 
§ 1º A pensão vitalícia é composta de cota ou cotas permanentes, que somente se extinguem ou 
revertem com a morte do pensionista. 
§ 2º A pensão temporária é composta de cota ou cotas que podem se extinguir ou reverter por 
motivo de morte, cessação de invalidez ou maioridade do pensionista. 
Art. 30-A. São beneficiários da pensão:
I – vitalícia:
a) o cônjuge; 
b) a pessoa separada judicialmente, divorciada ou cuja união estável foi legalmente dissolvida, 
com percepção de pensão alimentícia; 
c) o companheiro ou companheira que comprove união estável; 
d) a mãe ou o pai com percepção de pensão alimentícia; 
II – temporária: 
a) o filho ou o enteado até completar vinte e um anos de idade, ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;
b) o menor sob tutela;
c) o irmão não emancipado até completar vinte e um anos de idade, ou, se inválido, enquanto 
durar a invalidez, que perceba pensão alimentícia. 
Parágrafo único. É vedada a concessão de pensão vitalícia: 
I – ao beneficiário indicado no inciso I, c, se houver beneficiário indicado no inciso I, a;
II – a mais de um companheiro ou companheira. 
Art. 30-B. O valor da pensão, calculado na forma do art. 29, deve ser rateado entre os habilitados 
de modo a individualizar a cota a que cada beneficiário faz jus. 
§ 1º Não havendo dependentes previstos no art. 30-A, I, b ou d, ou no art. 30-A, II, c, deve-se 
observar, no cálculo da cota de cada pensionista, o seguinte: 
I – havendo apenas um pensionista habilitado, o valor da cota corresponde ao valor da pensão; 
II – ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e temporária, metade do valor cabe aos habilitados 
à pensão vitalícia; a outra metade, aos habilitados à pensão temporária. 
§ 2º Havendo dependentes previstos no art. 30-A, I, b ou d, ou no art. 30-A, II, c, aplica-se o seguinte: 
I – a cota desses dependentes é calculada de modo proporcional ao valor da pensão alimentícia 
percebida, tendo como base para cálculo o valor total da pensão; 
II – a cota dos demais dependentes, se houver, deve ser calculada na forma do § 1º, tendo como 
base para cálculo o saldo do valor da pensão que remanescer após deduzir a cota de que trata o 
inciso I deste parágrafo. 
§ 3º O valor apurado na forma do § 2º, I, fica limitado pela cota devida a cada beneficiário da 
pensão vitalícia ou da pensão temporária. 
Art. 30-C. A cota do pensionista que perdeu essa qualidade reverte-se, exclusivamente, para seu 
ascendente, descendente ou irmão que também seja pensionista do mesmo instituidor de pensão.
Art. 30-D. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de mais de duas 
pensões pagas por regime próprio de previdência social.
Art. 292. (V E T A D O).
Art. 293. Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2012.
Art. 294. Ficam revogadas as disposições em contrário, deixando de ser aplicadas, no Distrito 
Federal, a Lei federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a Lei federal nº 8.647, de 13 de 
abril de 1993.
Art. 295. Salvo as disposições aplicáveis aos empregados das empresas públicas ou sociedades 
de economia mista, ficam expressamente revogados:
I – art. 4º da Lei nº 39, de 6 de setembro de 1989;
II – art. 12 da Lei nº 51, de 13 de novembro de 1989;
III – art. 5º da Lei 64, de 14 de dezembro de 1989;
IV – art. 13, da Lei 68, de 22 de dezembro de 1989;
V – art. 11 da Lei 88, de 29 de dezembro de 1989;
VI – art. 1º da Lei nº 119, de 16 de agosto de 1990;
VII – art. 4º da Lei nº 125, de 29 de outubro de 1990;
VIII – arts. 12, 13 e 19 da Lei nº 159, de 16 de agosto de 1991;
IX – arts. 4º e 5º da Lei nº 197, de 4 de dezembro de 1991;
X – art. 4º da Lei nº 211, de 19 de dezembro de 1991;
XI – art. 3º da Lei nº 948, de 30 de outubro de 1995;
XII – arts. 3º e 4º da Lei nº 1.141, de 10 de julho de 1996;



PÁGINA   18 Diário Oficial do Distrito Federal Nº 246 segunda-feira, 26 de dezembro de 2011

XIII – arts. 1º, 2º, 3º, 5º e 6º da Lei nº 1.864, de 19 de janeiro de 1998;
XIV – art. 4º da Lei nº 2.911, de 5 de fevereiro de 2002;
XV – art. 4º da Lei nº 4.381, de 28 de julho de 2009;
XVI – Lei nº 34, de 13 de julho de 1989;
XVII – Lei nº 160, de 2 de setembro de 1991;
XVIII – Lei nº 221, de 27 de dezembro de 1991;
XIX – Lei nº 237, de 20 de janeiro de 1992; 
XX – Lei nº 463, de 22 de junho de 1993; 
XXI – Lei nº 786, de 7 de novembro de 1994;
XXII – Lei nº 921, de 19 de setembro de 1995;
XXIII – Lei nº 988, 18 de dezembro de 1995;
XXIV – Lei nº 1.004, de 9 de janeiro de 1996;
XXV – Lei nº 1.136, de 10 de julho de 1996;
XXVI – Lei nº 1.139 de 10 de julho de 1996; 
XXVII – Lei nº 1.303, de 16 de dezembro de 1996;
XXVIII – Lei nº 1.370, de 6 de janeiro de 1997;
XXIX – Lei nº 1.448, de 30 de maio de 1997;
XXX – Lei nº 1.569, de 15 de julho de 1997;
XXXI – Lei nº 1.752, de 4 de novembro de 1997;
XXXII – Lei nº 1.784, de 24 de novembro de 1997;
XXXIII – Lei nº 1.799, de 23 de dezembro de 1997;
XXXIV – Lei nº 1.836, de 14 de janeiro de 1998;
XXXV – Lei nº 2.107, de 13 de outubro de 1998;
XXXVI – Lei nº 2.122, de 12 de novembro de 1998;
XXXVII – Lei nº 2.226, de 31 de dezembro de 1998;
XXXVIII – Lei nº 2.469, de 21 de outubro de 1999;
XXXIX – Lei nº 2.663, de 4 de janeiro de 2001;
XL – Lei nº 2.671, de 11 de janeiro de 2001;
XLI – Lei nº 2.895, de 23 de janeiro de 2002;
XLII – Lei nº 2.944, de 17 de abril de 2002;
XLIII – Lei nº 2.963, de 26 de abril de 2002;
XLIV – Lei nº 2.966, de 7 de maio de 2002;
XLV – Lei nº 2.971, de 7 de maio de 2002;
XLVI – Lei nº 2.992, de 11 de junho de 2002;
XLVII – Lei nº 3.279, de 31 de dezembro de 2003;
XLVIII – Lei nº 3.289, de 15 de janeiro de 2004;
XLIX – Lei nº 3.389, de 6 de julho de 2004;
L – Lei nº 3.494, de 8 de dezembro de 2004;
LI – Lei nº 3.558, de 18 de janeiro de 2005;
LII – Lei nº 3.577, de 12 de abril de 2005;
LIII – Lei nº 3.648, de 4 de agosto de 2005;
LIV – Lei nº 3.692, de 8 de novembro de 2005;
LV – Lei nº 3.855, de 22 de maio de 2006;
LVI – Lei nº 3.894, de 12 de julho de 2006;
LVII – Lei nº 4.477, de 1º de junho de 2010.

Brasília, 23 de dezembro de 2011
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 32.862, DE 14 DE ABRIL DE 2011.(*)
Abre crédito suplementar no valor de R$ 3.026.891,00 (três milhões, vinte e seis mil, oitocentos 
e noventa e um reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “d”, da Lei nº 4.533, de 
30 de dezembro de 2010, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 220.000.698/2008, 
040.000.871/2011, 361.000.524/2011, 060.000.552/2011 e 063.000.064/2011, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de 
R$ 3.026.891,00 (três milhões, vinte e seis mil, oitocentos e noventa e um reais), para atender 
às programações orçamentárias indicadas nos anexos I e II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do art. 43, 
§ 1º, I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro apurado no balanço 
patrimonial do exercício anterior, referente às fontes 301 – Cota-Parte do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal, 360 – Recursos Decorrentes de Taxa pelo Exercício do Poder 
de Polícia e dos Convênios nºs 700.386/2008 – ME - SESP/GDF, nº 4.860/2005 – MS/FNS – 
SES/GDF e nº 4.520/2005 – MS – HEMOCENTRO/GDF.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 de abril de 2011.
123º da República e 51º de Brasília

AGNELO QUEIROZ
_______________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no 
DODF n° 73, de 15 de abril de 2011.

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - SUPERAVIT FINANCEIRO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

340101/00001 34101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
ESPORTE DO DISTRITO 
FEDERAL

1.696

27.812.1900.4065 IMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES DO PROGRAMA 
ESPORTE E LAZER DA 
CIDADE - PRONASCI

Ref. 017512 0001 IMPLANTAÇÃO DE 
NÚCLEOS DE ESPORTE 
RECREATIVO E DE LAZER 
DO PROGRAMA ESPORTE E 
LAZER DA CIDADE - 
PRONASCI

99 33.90.93 321 1.6960

1.696

110201/11201 49201 AGENCIA DE FISCALIZAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL - 
AGEFIS

1.667.694

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

Ref. 017473 7030 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA 
AGÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL 1 33.90.93 360 1.581.5640

1.667.694

TOTAL2011AC00079 1.669.390

1 33.90.93 0 301 86.130

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - SUPERAVIT FINANCEIRO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

170202/17202 23202 FUNDACÃO HEMOCENTRO 
DE BRASÍLIA - FHB

1.022.192

10.122.1700.3997 CONSTRUÇÃO DE 
HEMOCENTRO REGIONAL

Ref. 000496 0001 CONSTRUÇÃO DE 
HEMOCENTRO REGIONAL 
EM ÁGUAS CLARAS

20 44.90.51 421 246.0920

20 44.90.51 432 768.4250

20 44.90.51 420 7.6754

1.022.192

170901/17901 23901 FUNDO DE SAÚDE DO 
DISTRITO FEDERAL

335.309

10.302.0214.3487 MELHORIA DAS 
ESTRUTURAS FÍSICAS DAS 
UNIDADES DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE  SAÚDE

Ref. 011041 4074 (***)         PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
- QUALISUS (ODM)

99 33.90.39 321 335.3090

335.309

TOTAL2011AC00079 1.357.501

DECRETO N° 33.445, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Aprova o Plano de Intervenção Técnico Político de Gestão dos Resíduos Sólidos 
no Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, incisos VII e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o 
Decreto nº 32.922, de 10 de maio de 2011, que instituiu o Comitê Intersetorial para elabo-
rar e acompanhar a implantação das ações destinadas a execução dos Planos de Resíduos 
Sólidos no âmbito do Distrito Federal e entorno, DECRETA:
Art. 1° Fica aprovado o Plano de Intervenção Técnico Político de Gestão dos Resíduos 
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Sólidos no Distrito Federal de que trata o artigo 5º do Decreto nº 32.922, de 10 de maio de 
2011, na forma do anexo único deste Decreto.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52° de Brasília

AGNELO QUEIROZ

INTRODUÇÃO
O cenário da política de resíduos sólidos no Distrito Federal traduz o histórico desmonte 
da infraestrutura de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos (GRSU) no DF, mate-
rializado pela terceirização excessiva com deficiência de fiscalização e pelo sucateamento 
das instalações de transbordo, de tratamento e de destinação final.
Esta condição acabou por atenuar a capacidade de interveniência do Estado na indução da 
excelência gerencial indispensável à manutenção de um padrão mínimo de qualidade para 
os serviços administrados, executados direta ou indiretamente.
O Serviço de Limpeza Urbana (SLU) funciona com uma sobrecarga técnica que ultrapassa 
os limites da responsabilidade. A frota usada é insuficiente e as infraestruturas de coleta, 
transbordo e tratamento mostram-se insuficientes e estão no caminho da obsolescência 
frente ao volume e distribuição geográfica dos resíduos produzidos.
A capital do país convive em pleno Século XXI com o atraso, dispondo ainda hoje seus resíduos de 
forma inadequada no Aterro do Jóquei Clube (Lixão da Estrutural). A isto se somam os numerosos de-
pósitos clandestinos que se proliferam por todo o DF, até mesmo em áreas ambientalmente protegidas.
Para reverter esta situação foi constituído o Comitê Intersetorial de Resíduos Sólidos – 
CIRS/DF, incumbido da missão de coordenar ações visando transformar a realidade da 
Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos.
Fruto dos trabalhos do CIRS/DF, este Plano de Intervenção Técnico-Político é uma orien-
tação para os diversos entes públicos envolvidos com o tema, sem a pretensão de esgotar 
as possibilidades para o enfrentamento de situações críticas e para a implantação de uma 
nova Política Distrital de Resíduos Sólidos.

DIAGNÓSTICO
Atualmente, o DF conta apenas com 4 ações efetivas no tratamento e destinação final de 
resíduos, representados pelos equipamentos:
- Aterro da Estrutural;
- Usina da L4 Sul (compostagem/ triagem para coleta seletiva);
- Usina do P. Sul/ Ceilândia (compostagem/ triagem para coleta seletiva);
- Instalação para Resíduos Sólidos de Saúde (Ceilândia) – (instalações e serviço contratados 
de empresa terceirizada);
Cabe ressaltar que o Aterro do Jóquei - conhecido como Aterro da Estrutural – constitui-
-se, na realidade, em um lixão a céu aberto, ou seja, um local irregular do ponto de vista 
sanitário, com sérios problemas operacionais, ambientais e sociais.
Além dos problemas na varrição de vias e logradouros públicos e, também, na coleta, a 
destinação final é o ponto crítico do atual sistema, já que em torno de 2.500 toneladas de 
resíduos domiciliares são depositados todos os dias no Aterro da Estrutural. Somente 2% 
dos resíduos gerados no DF são encaminhados para reciclagem e a coleta é feita por cata-
dores, sem o devido acompanhamento dos órgãos públicos do GDF.
Entre os muitos problemas existentes, estão os causados pelos resíduos da construção civil 
e demolição, que merecem destaque pela expressiva quantidade gerada diariamente no DF, 
7.000 toneladas em média. Todo esse montante é encaminhadas para o Aterro da Estrutural.
Outra questão preocupante é que o DF ainda não apresenta um planejamento minimamente 
organizado que preveja a gestão específica dos demais tipos de resíduos: perigosos, ele-
trônicos, agrícolas e inertes.
Para romper com a lógica do passado, na qual a solução baseava-se apenas no afastamento 
dos resíduos a qualquer custo, e visando a eficiência e eficácia do sistema de resíduos 
sólidos, o Governo do Distrito Federal propõe a implantação de um novo SISTEMA DE 
GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS no DF, cujas ações contemplam um 
modelo articulado de coleta, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos gerados.
As boas práticas de gestão, em boa parte do mundo, apontam para sistemas que descentralizam a 
gestão e o tratamento dos resíduos. A realidade nacional demonstra a necessidade de valorizar os 
resíduos, com a geração de trabalho e renda. Para tanto, a proposta aqui apresentada está orientada 
para reequipar o DF atendendo aos princípios e diretrizes da Política Nacional de Saneamento 
Básico e da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de forma a potencializar:

•	A Redução, a Reutilização e a Reciclagem dos resíduos sólidos;
•	A Inclusão social e produtiva dos Catadores de Materiais Recicláveis;
•	A compostagem e a valorização energética dos rejeitos oriundos dos processos de 

triagem;
•	A Disposição Final em aterros sanitários como último recurso;
•	A regulação técnica e econômica dos prestadores de serviços públicos de limpeza com 

manejo de resíduos sólidos urbanos.

Redução, Reutilização e 
Reciclagem dos resíduos 

sólidos

Inclusão de Catadores de 
Materiais Recicláveis

Compostagem e 
valorização energética dos 

resíduos sólidos
Disposição Final em 
aterros como último 

recurso

Regulação técnica e 
econômica dos 

prestadores de serviços 
públicos de limpeza e 
manejo de resíduos 
sólidos urbanos

PLANO DE INTERVENÇÃO

A implantação de um novo SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
no DF – SGIRS/DF está baseada em um conjunto articulado de 6 ações estruturantes:
- Consolidação do Marco Legal de Resíduos Sólidos do DF (regulamentação);
- Reestruturação da infraestrutura de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos;
- Incentivo ao profissionalismo com a redução da informalidade do setor;
- Estímulo às práticas de redução na geração, de reutilização e de reciclagem (3R);
- Criação, indução e fomento a empreendimentos voltados ao reaproveitamento e à reciclagem 
dos resíduos sólidos urbanos e ao tratamento adequado aos resíduos especiais;
-Desenvolvimento e execução das atividades de regulação, fiscalização e monitoramento da 
gestão de forma integrada.
Vale ressaltar que na ação de reestruturação da infraestrutura do SGIRS/DF, o objetivo 
é articular a implantação e a operação dos equipamentos necessários para atender o DF, 
mas não exigir que estes equipamentos sejam instalados necessariamente no seu terri-
tório. Assim, o potencial de formação do Consórcio da RIDE para a gestão integrada de 
resíduos sólidos e drenagem deve ser estimulada de forma a gerar soluções consorciadas 
sempre que possível, com o objetivo de racionalizar a logística envolvida para coleta, 
tratamento e destinação final.
O desenvolvimento efetivo deste conjunto de ações estruturantes ocorrerá em três etapas: 
curto prazo (6 meses), médio prazo (12 meses) e longo prazo (18 meses). Devido à im-
portância e urgência da maioria das ações de reestruturação da infraestrutura de coleta, 
tratamento e destinação final dos resíduos, uma descrição mais detalhada destas ações 
está apresentada em anexo.

PLANO DE INTERVENÇÃO – AÇÕES NO CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZOS

AÇÕES PRAZO

Marco Legal

Envio do P.L. de RCCD para a CLDF Dezembro de 2011
Envio do P.L. do Consórcio da RIDE para a CLDF Janeiro de 2012
Publicação do Decreto de RSS Dezembro de 2011
Publicação da Portaria da SES sobre RSS na rede pública Dezembro de 2011
Organização de ação Fiscal Integrada Março de 2012

Infraestrutura

Início das obras de preparação do Aterro Oeste Dezembro de 2011
Entrega do Projeto Executivo do Aterro Oeste Janeiro de 2012
Licitação das Obras de implantação do Aterro Oeste Fevereiro de 2012
Seleção dos Centros de Triagem e Cooperativas que par-
ticiparão da Coleta Seletiva Janeiro de 2012

Concessão das Áreas Privadas de Transbordo, Triagem e 
Reciclagem de RCCD Abril de 2012

Instrução de processo de concurso público no SLU para 
nível superior. Junho de 2012
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PLANO DE INTERVENÇÃO

Redução da In-
formalidade no 
setor

Elaboração do Diagnóstico dos catadores no DF Janeiro de 2012
Plano de fomento às cooperativas para a fase de transição 
(Lixão para os CT’s de RS) Abril de 2012

Definição dos instrumentos para o pagamento por serviços 
ambientais urbanos Abril de 2012

Práticas da po-
lítica dos 3R

Efetivação do Projeto Piloto da Coleta Seletiva Novembro de 2011
Efetivação do Plano de Capacitação e Educação Ambiental 
para Coleta Seletiva Abril de 2012

Efetivação do Plano de Capacitação para gestão adequada 
dos RCCD Abril de 2012

Marco Legal
Revisão do PDRS (adequação à PNSB e PNRS) Outubro de 2012
Normatização da gestão de resíduos perigosos Outubro de 2012

Infraestrutura

Instalação e operação dos Ecopontos para RCD Julho de 2012
Instalação e operação dos Centros de Triagem para RSU Julho de 2012
Instalação e operação dos Pontos de Entrega Voluntária 
de RSU Dezembro de 2012

Contratação da Reforma das Usinas de Tratamento de 
RSU da L4 sul/Plano Piloto e PSul/Ceilândia Dezembro de 2012

Instalação e operação das ATTR’s Privadas Julho de 2012
Encerramento da operação de aterramento na Estrutural Agosto de 2012
Contratação da Remediação/ Recuperação/ Mineração do 
Aterro da Estrutural Dezembro de 2012

R e g u l a ç ã o , 
fiscalização e 
monitoramento

Efetivação das atividades de regulação e de monitoramen-
to da gestão de RS Dezembro de 2012

Práticas da po-
lítica dos 3R

Efetivação dos instrumentos de indução e fomento neces-
sários para a instalação de indústrias de reciclagem no DF Julho de 2012

Implantação da Coleta Seletiva em todo o DF Julho de 2012

Infraestrutura

Contratação da construção e operação do Aterro Norte Julho de 2014
Contratação da construção e operação das novas Usinas 
de Tratamento Julho de 2014

Efetivação do Pólo de Reciclagem Fevereiro de 2014
R e g u l a ç ã o , 
fiscalização e 
monitoramento

Revisão da sistemática de cobrança pela prestação dos 
serviços de manejo de RSU Julho de 2015

Práticas da po-
lítica dos 3R Avaliação e Aperfeiçoamento da Coleta Seletiva no DF Julho de 2014

Equipe de Intervenção
Comitê Intersetorial de Resíduos Sólidos– CIRS

ANEXO – Descrição das ações de reestruturação da infraestrutura de coleta, tratamento e des-
tinação final dos resíduos

Este anexo contém uma descrição mais detalhada de cada ação proposta de reestrutruração da 
infraestrutura de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos.
Vale ressaltar que para que estes equipamentos sejam efetivamente instalados, devem ser resol-
vidas as pendências: legais, relacionadas ao modelo de gestão de cada equipamento (concessão, 
terceirização etc.); fundiárias, referentes à disponibilidade de áreas públicas para a instalação 
dos equipamentos; e ambientais, relacionados, principalmente, à definição dos critérios de 
licenciamento ambiental de cada tipo de equipamento.
Tão importante quanto a efetivação destas ações, será a implantação das políticas públicas de 
indução e fomento para incentivar o setor privado, a sociedade civil organizada e a população 
em geral a adotar, cada vez mais, atitudes para a redução na geração de lixo, a reutilização dos 
seus resíduos e a reciclagem em parceria com as cooperativas de catadores.

1. ATERRO OESTE 
Será construído um aterro sanitário para o qual serão destinados os resíduos sólidos domiciliares 
e comerciais de todo o DF em um primeiro momento. Em uma segunda fase serão destinados 
para este aterro preferencialmente os resíduos gerados pela região sul.
O empreendimento já possui licença prévia ambiental, projeto básico e termo de cessão de uso 
da área a ser ocupada (localizada na região de Samambaia). O aterro sanitário a ser construído 
poderá receber até 60.000 toneladas de resíduos sólidos por mês para uma vida útil estimada de 
onze anos, caso não ocorram a redução na geração e o incremento na reciclagem. A urgência de 
implantação desse equipamento gerou a opção do mesmo de ser construído pela NOVACAP.

2. CENTROS DE TRIAGEM
Para viabilizar a implantação do Programa de Coleta Seletiva deverão ser construídos, ini-
cialmente, 6 Centros de Triagem para onde deverão ser encaminhados os resíduos recicláveis 
separados na fonte (lixo seco).
Estes primeiros centros serão construídos pelas cooperativas de catadores, com recursos a elas 
disponibilizados por instituições financiadoras, em seus próprios terrenos ou em terrenos objetos 
de cessão de uso. Preferencialmente, dois destes primeiros centros de triagem serão construídos 
na região da Estrutural, de forma a aproveitar a vocação de grande contingente populacional 
do local, habituado a obter trabalho e renda a partir da triagem e comercialização de materiais 
recicláveis do lixo.
Em um segundo momento, serão construídos mais 4 Centros de Triagem em instalações do 
próprio SLU, como estrutura de suporte à coleta seletiva.

3. ÁREAS DE TRANSBORDO, TRIAGEM E RECICLAGEM DE RCD – ATTR
Serão construídas, instaladas e operadas 7 ATTR’s no DF, as quais serão áreas dis-
ponibilizadas para que os grandes geradores de resíduos da construção e demolição 
coloquem os seus entulhos com volume superior a 1 m3 de forma a possibilitar a sua 
triagem (quando necessária) e a sua reciclagem.
Uma ATTR será construída na região da Estrutural de forma a aproveitar a vocação de grande 
contingente populacional do local, habituado a obter trabalho e renda a partir da triagem e co-
mercialização de materiais recicláveis.
A construção, a instalação e a operação das ATTR serão de responsabilidade do SLU sendo, 
sempre que possível feitas em parceria com a iniciativa privada, mediante a cobrança pelos 
serviços prestados.

4. PROGRAMA DE COLETA SELETIVA
A vida útil dos aterros poderá ser aumentada sobremaneira com a implantação efetiva, em todo 
o DF, de um Programa de Coleta Seletiva, pois ele tem o potencial de aumentar a retirada de 
materiais recicláveis do fluxo de resíduos, reduzindo o material a tratar e aterrar.
A implantação de um Programa desta natureza por si só já se justificaria se levados em considera-
ção aspectos ambientais e econômicos, mas ele se torna fundamental quando se leva em conside-
ração que o território do Distrito Federal conta, na atualidade, com um contingente expressivo de 
catadores que, organizados em Associações ou Cooperativas e se devidamente assistidos, podem 
garantir uma significativa retirada de material reciclável, gerando trabalho e renda.
A coleta seletiva estará integrada aos centros de triagem de cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis e centros de triagem do próprio SLU, operados, sempre que possível, em parceria 
com as cooperativas.

5. ECOPONTOS
Serão construídos, instalados e operados, aproximadamente, 100 Ecopontos no DF, os quais serão as 
áreas disponibilizadas para que os pequenos geradores de resíduos da construção e demolição coloquem 
entulhos com volumes inferiores a 1 m3, bem como resíduos resultantes de podas em áreas verdes 
e resíduos volumosos (sofás, geladeiras etc.), cuja coleta é de responsabilidade do poder público.
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A construção e instalação serão de responsabilidade do SLU, e a operação, sempre que possível, será 
feita em parceria (gestão compartilhada) com cooperativas de catadores de materiais recicláveis.

6. POSTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV)
Serão implantados Postos de Entrega Voluntária de materiais recicláveis em pontos estratégi-
cos da cidade como suporte ao Programa de Coleta Seletiva onde a população, devidamente 
orientada, poderá disponibilizar seu resíduo segregado na origem. O material depositado nos 
PEV será coletado pelo SLU e entregue às cooperativas integradas ao sistema de coleta seletiva.

7. UNIDADES DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS
Como solução para os rejeitos resultantes da triagem dos resíduos efetuada para a reciclagem, 
está previsto o tratamento da fração orgânica dos resíduos sólidos domiciliares, conjuntamente 
com os resíduos arbóreos provenientes das podas urbanas, e a valorização energética destes 
rejeitos. Para tanto, serão realizadas:

•	A revitalização das 2 usinas de compostagem existentes (P Sul e L4 Sul);
•	A construção de mais 2 unidades de tratamento de resíduos.

As linhas de compostagem terão como objetivo estabilizar a matéria orgânica em um composto 
a ser reaproveitado como adubo nas áreas de plantação agrícola. As novas usinas deverão ter 
também uma linha que possibilite a valorização energética dos seus rejeitos (após a triagem e 
a compostagem), transformando-os em Combustível Derivado de Resíduos – CDR, ou com a 
inserção de novas tecnologias para este fim (waste to energy).

8. ATERRO NORTE
Será construído outro aterro sanitário, na região norte, viabilizando a destinação final adequada 
dos tipos de resíduos domiciliares.
O aterro terá vida útil não inferior a 20 (vinte) anos, para receber, prioritariamente, os resíduos gerados 
na região norte e possivelmente de algumas cidades pertencentes a RIDE, como Formosa e Planaltina 
de Goiás, através de um sistema de consórcio intermunicipal. Inicialmente, será feito o estudo de 
locação e concepção deste aterro para, em seguida, ser planejado o modelo de construção e operação. 

9. REMEDIAÇÃO DO ATERRO DA ESTRUTURAL
Está prevista a remediação do aterro da estrutural, com a conseqüente requalificação da área de 
forma a possibilitar outro uso no futuro. As técnicas e as tecnologias que serão utilizadas neste 
processo serão definidas com base em estudos de viabilidade técnica e econômica.

10. PÓLO DE RECICLAGEM
Como forma de manter a fonte de trabalho e renda do contingente populacional da Estrutural, 
que historicamente trabalha com materiais recicláveis a partir do lixo, será implantado um Pólo 
de Reciclagem na região, com indústrias ligadas ao beneficiamento de resíduos e/ou a utilização 
de materiais reciclados em sua linha de produção.

O Pólo de Reciclagem contemplará:
•	Até 04 Galpões de Triagem,
•	01 ATTR de RCD,
•	01 Usina, de capacidade 1.000 ton/dia, gerando composto e CDR,
•	01 Pólo de Indústrias de Beneficiamento do Material Reciclável,
•	01 Pólo de Indústrias de Produtos a partir do Material Reciclável, 
•	01 Centro de Educação Ambiental.

DECRETO Nº 33.446, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), para reforço 
de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 73, II, “b”, do 
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de 
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta 
do processo nº 310.005.319/2011, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Dispêndio da Companhia Energética de Brasília - CEB 
Distribuição S/A crédito suplementar no valor de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), para 
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias consignadas 
no Orçamento de Dispêndio, conforme anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I

SUPLEMENTAR ANULAÇÃO  DISPENDIO - DECRETO

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  DISPÊNDIO

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190211/19211 22211 CEB DISTRIBUIÇÃO S/A 11.000.000

25.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 010725 6987 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E 
GERAIS DA CEB 
DISTRIBUIÇÃO

99 33.00.00 1 10.000.0000

10.000.000

25.131.3200.8505 PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA

Ref. 010730 6971 PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA DA CEB 
DISTRIBUIÇÃO

99 33.00.00 1 1.000.0000

1.000.000

TOTAL2011AC00405 11.000.000

ANEXO II

SUPLEMENTAR ANULAÇÃO  DISPENDIO - DECRETO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  DISPÊNDIO

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190211/19211 22211 CEB DISTRIBUIÇÃO S/A 11.000.000

25.122.0100.8502 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL

Ref. 010724 6994 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL DA CEB 
DISTRIBUIÇÃO

99 31.00.00 1 10.000.0000

10.000.000

25.122.0750.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 010728 6985 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DA CEB 
DISTRIBUIÇÃO

99 33.00.00 1 1.000.0000

1.000.000

TOTAL2011AC00405 11.000.000

DECRETO Nº 33.447, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 22.330.646,00 (vinte e dois milhões, trezentos e trinta 
mil, seiscentos e quarenta e seis reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no 
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “a” da Lei 
nº 4.533, de 30 de dezembro de 2010, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito 
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos pro-
cessos nºs 070.002.936/2011, 040.004.653/2011, 110.000.477/2011, 113.001.209/2004, 
113.011.285/2011, 390.000.863/2011, 390.000.975/2011, 110.000.405/2011 e 
400.001.104/2011, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar no valor de R$ 
22.330.646,00 (vinte e dois milhões, trezentos e trinta mil, seiscentos e quarenta e seis reais), 
para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, 
III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias constantes 
dos anexos I e II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ
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ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

210101/00001 14101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE AGRICULTURA E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
DO DISTRITO FEDERAL

244.445

20.452.0169.5741 CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
DE CAPACITAÇÃO DO 
TRABALHADOR E 
PRODUTOR RURAL

Ref. 017498 0004 CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
PARA COMERCIALIZAÇÃO 
E CAPACITAÇÃO DO 
AGRICULTOR FAMILIAR - 
PRONAF NO DISTRITO 
FEDERAL (ODM)

CENTRO 
COMUNITÁRIO 
CONSTRUÍDO (M2) 0

99 44.90.52 100 244.4454

244.445

230101/00001 16101 SECRETARIA  DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO 
FEDERAL

80.000

13.122.0750.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 017294 9551 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DA 
SECRETARIA DE DE 
ESTADO DE CULTURA

BENEFÍCIO 
CONCEDIDO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.08 100 60.0000

99 33.90.46 100 10.0000

99 33.90.49 100 10.0000

80.000

130103/00001 19101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE FAZENDA DO DISTRITO 
FEDERAL

19.155.578

04.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 000668 0051 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS 
DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE FAZENDA

99 33.90.30 101 884.0170

99 33.90.39 101 555.5780

1.439.595

28.841.0001.9030 AMORTIZAÇÃO E 
ENCARGOS DA DÍVIDA 
PÚBLICA CONTRATADA - 
INTERNA

Ref. 010567 0001 AMORTIZAÇÃO E 
ENCARGOS DA DÍVIDA 
PÚBLICA REFINANCIADA - 
INTERNA

99 32.90.21 101 1.500.0000

99 46.90.71 101 1.500.0000

3.000.000

28.843.0001.9030 AMORTIZAÇÃO E 
ENCARGOS DA DÍVIDA 
PÚBLICA CONTRATADA - 
INTERNA

Ref. 010566 0002 AMORTIZAÇÃO E 
ENCARGOS DA DÍVIDA 
PÚBLICA CONTRATADA - 
INTERNA

99 32.90.21 100 3.064.6950

99 46.90.71 100 1.549.5600

99 46.90.71 101 1.712.4440

6.326.699

28.844.0001.9029 AMORTIZAÇÃO E 

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

ENCARGOS DA DÍVIDA 
PÚBLICA CONTRATADA - 
EXTERNA

Ref. 010565 0001 AMORTIZAÇÃO E 
ENCARGOS DA DÍVIDA 
PÚBLICA CONTRATADA - 
EXTERNA

99 32.90.21 100 2.967.3720

99 32.90.21 101 151.4230

99 46.90.71 100 5.270.4890

8.389.284

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

1.184.086

15.451.0084.1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO

Ref. 001518 0147 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
NO DISTRITO FEDERAL

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

99 44.90.51 100 180.0000

99 44.90.51 320 841.1640

1.021.164

15.451.0084.1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO

Ref. 004041 1322 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
NO DF - PROGRAMA PRÓ-
MORADIA CEF

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

99 44.90.92 335 162.9220

162.922

200202/20202 26205 DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER

1.240.000

26.782.2800.2541 POLICIAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO

Ref. 001203 0001 (***)         POLICIAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO  DE 
VELOCIDADE EM 
RODOVIAS SOB A 
JURISDIÇÃO DO DER-DF

99 33.90.39 237 130.0000

130.000

26.782.2800.3550 PROJETOS DE ENGENHARIA 
EM RODOVIAS DO DF

Ref. 001367 0001 (***)         PROJETOS DE 
ENGENHARIA EM 
RODOVIAS DO 
DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM 
DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO ELABORADO 
(UNIDADE) 0

99 44.90.51 100 1.110.0000

1.110.000

280101/00001 28101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
HABITAÇÃO, 
REGULARIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO DO DISTRITO 
FEDERAL

256.537

15.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 010530 0131 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS 
DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO, HABITAÇÃO E 
MEIO AMBIENTE
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ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

99 33.90.39 100 170.5370

170.537

15.122.0750.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 011515 7010 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DA 
SECRETARIA DE ESTADO 
DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO, HABITAÇÃO E 
MEIO AMBIENTE

BENEFÍCIO 
CONCEDIDO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.08 100 3.0000

99 33.90.46 100 5.0000

99 33.90.49 100 78.0000

86.000

440101/00001 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA

160.000

04.122.0232.2989 MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES DE 
ATENDIMENTO INTEGRADO 
-  NA HORA

Ref. 013321 0004 MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES DE 
ATENDIMENTO 
INTEGRADO - NA HORA

99 33.90.39 300 160.0000

160.000

TOTAL2011AC00401 22.320.646

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190130/00001 11130 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DO ITAPOÃ

10.000

08.244.1464.2094 PROMOÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
COMUNITÁRIA

Ref. 015059 8374 PROMOÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
COMUNITÁRIA NO ITAPOÃ

28 33.90.39 100 10.0000

10.000

TOTAL2011AC00401 10.000

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190130/00001 11130 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DO ITAPOÃ

10.000

15.451.0084.1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO

Ref. 010644 6947 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO NO ITAPOÃ

28 44.90.51 100 10.0000

10.000

210101/00001 14101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE AGRICULTURA E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
DO DISTRITO FEDERAL

244.445

20.122.1100.3631 AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES 
E VEÍCULOS PESADOS

Ref. 017273 0001 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
PESADOS E MÁQUINAS 
AGRÍCOLAS

VEÍCULO PESADO 
ADQUIRIDO 
(UNIDADE) 0

99 44.90.52 100 244.4454

244.445

230101/00001 16101 SECRETARIA  DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO 
FEDERAL

80.000

13.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 017293 9634 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS 
DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE CULTURA

99 33.90.39 100 80.0000

80.000

130103/00001 19101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE FAZENDA DO DISTRITO 
FEDERAL

555.578

04.126.0071.1111 DESENVOLVIMENTO E 
EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS 
INSTITUCIONAIS

Ref. 000155 0001 DESENVOLVIMENTO E 
EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS 
INSTITUCIONAIS DA 
SECRETARIA DE FAZENDA

SISTEMA MELHORADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 101 555.5780

555.578

130901/13901 19901 FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL - 
FUNDEFE

18.600.000

04.661.3900.9061 FINANCIAMENTOS 
VINCULADOS A 
INCENTIVOS CREDITÍCIOS 
DO ICMS

Ref. 006685 0015 EMPRÉSTIMO A 
EMPREENDIMENTO 
ECONÔMICAMENTE 
PRODUTIVO - DISTRITO 
FEDERAL

PROJETO APOIADO 
(UNIDADE) 0

99 45.90.66 100 12.852.1160

99 45.90.66 101 5.747.8840

18.600.000

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

841.164

15.451.0084.1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO

Ref. 004041 1322 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
NO DF - PROGRAMA PRÓ-

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190130/00001 11130 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DO ITAPOÃ

10.000

15.451.0084.1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO

Ref. 010644 6947 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO NO ITAPOÃ

28 44.90.51 100 10.0000

10.000

210101/00001 14101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE AGRICULTURA E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
DO DISTRITO FEDERAL

244.445

20.122.1100.3631 AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES 
E VEÍCULOS PESADOS

Ref. 017273 0001 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
PESADOS E MÁQUINAS 
AGRÍCOLAS

VEÍCULO PESADO 
ADQUIRIDO 
(UNIDADE) 0

99 44.90.52 100 244.4454

244.445

230101/00001 16101 SECRETARIA  DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO 
FEDERAL

80.000

13.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 017293 9634 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS 
DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE CULTURA

99 33.90.39 100 80.0000

80.000

130103/00001 19101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE FAZENDA DO DISTRITO 
FEDERAL

555.578

04.126.0071.1111 DESENVOLVIMENTO E 
EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS 
INSTITUCIONAIS

Ref. 000155 0001 DESENVOLVIMENTO E 
EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS 
INSTITUCIONAIS DA 
SECRETARIA DE FAZENDA

SISTEMA MELHORADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 101 555.5780

555.578

130901/13901 19901 FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL - 
FUNDEFE

18.600.000

04.661.3900.9061 FINANCIAMENTOS 
VINCULADOS A 
INCENTIVOS CREDITÍCIOS 
DO ICMS

Ref. 006685 0015 EMPRÉSTIMO A 
EMPREENDIMENTO 
ECONÔMICAMENTE 
PRODUTIVO - DISTRITO 
FEDERAL

PROJETO APOIADO 
(UNIDADE) 0

99 45.90.66 100 12.852.1160

99 45.90.66 101 5.747.8840

18.600.000

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

841.164

15.451.0084.1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO

Ref. 004041 1322 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
NO DF - PROGRAMA PRÓ-

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

MORADIA CEF

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

99 44.90.92 320 566.0140

566.014

15.451.0084.3058 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - PRO 
MORADIA

Ref. 015275 0002 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
EM MESTRE D'ARMAS - PRÓ 
MORADIA

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

6 44.90.51 320 18.5190

18.519

15.451.1318.3941 REVITALIZAÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES

Ref. 010787 0012 (***)         REVITALIZAÇÃO 
DO PLANETÁRIO DE 
BRASÍLIA

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

1 44.90.51 320 256.6310

256.631

200202/20202 26205 DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER

1.240.000

26.782.2800.1475 RECUPERAÇÃO E 
MELHORAMENTO DE 
RODOVIAS

Ref. 006781 1199 (**)(***)         
RECUPERAÇÃO E 
MELHORAMENTO DAS 
RODOVIAS DO DISTRITO 
FEDERAL

RODOVIA 
RECUPERADA (KM) 0

99 44.90.92 100 1.110.0000

1.110.000

28.845.0001.9016 TRANSFERÊNCIAS AO 
FUNDO NACIONAL DE 
SEGURANÇA E EDUCAÇÃO 
NO TRÂNSITO

Ref. 013338 0001 TRANSFERENCIA AO 
FUNDO NACIONAL DE 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 
- FUNSET

99 33.20.41 237 130.0000

130.000

280101/00001 28101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
HABITAÇÃO, 
REGULARIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO DO DISTRITO 
FEDERAL

256.537

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

Ref. 000922 0052 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA 
SECRETARIA DE ESTADO 
DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO, HABITAÇÃO E 
MEIO AMBIENTE

99 31.90.92 100 170.5370

99 31.90.96 100 86.0000

256.537

280209/28209 28209 COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL DO 
DISTRITO FEDERAL - 
CODHAB

180.000

15.127.0550.4011 REGULARIZAÇÃO DE ÁREAS 
DE INTERESSE SOCIAL
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ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

MORADIA CEF

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

99 44.90.92 320 566.0140

566.014

15.451.0084.3058 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - PRO 
MORADIA

Ref. 015275 0002 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
EM MESTRE D'ARMAS - PRÓ 
MORADIA

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

6 44.90.51 320 18.5190

18.519

15.451.1318.3941 REVITALIZAÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES

Ref. 010787 0012 (***)         REVITALIZAÇÃO 
DO PLANETÁRIO DE 
BRASÍLIA

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

1 44.90.51 320 256.6310

256.631

200202/20202 26205 DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER

1.240.000

26.782.2800.1475 RECUPERAÇÃO E 
MELHORAMENTO DE 
RODOVIAS

Ref. 006781 1199 (**)(***)         
RECUPERAÇÃO E 
MELHORAMENTO DAS 
RODOVIAS DO DISTRITO 
FEDERAL

RODOVIA 
RECUPERADA (KM) 0

99 44.90.92 100 1.110.0000

1.110.000

28.845.0001.9016 TRANSFERÊNCIAS AO 
FUNDO NACIONAL DE 
SEGURANÇA E EDUCAÇÃO 
NO TRÂNSITO

Ref. 013338 0001 TRANSFERENCIA AO 
FUNDO NACIONAL DE 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 
- FUNSET

99 33.20.41 237 130.0000

130.000

280101/00001 28101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
HABITAÇÃO, 
REGULARIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO DO DISTRITO 
FEDERAL

256.537

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

Ref. 000922 0052 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA 
SECRETARIA DE ESTADO 
DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO, HABITAÇÃO E 
MEIO AMBIENTE

99 31.90.92 100 170.5370

99 31.90.96 100 86.0000

256.537

280209/28209 28209 COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL DO 
DISTRITO FEDERAL - 
CODHAB

180.000

15.127.0550.4011 REGULARIZAÇÃO DE ÁREAS 
DE INTERESSE SOCIAL

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

Ref. 016942 0003 REGULARIZAÇÃO DE 
ÁREAS DE INTERESSE 
SOCIAL

LOTE REGULARIZADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.35 100 180.0000

180.000

TOTAL2011AC00401 22.007.724

ANEXO IV

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

162.922

08.244.0169.3246 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
COMUNITÁRIO

Ref. 013890 0007 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
COMUNITÁRIO NO 
RECANTO DAS EMAS - PRÓ-
MORADIA CEF - ODM

CENTRO CONSTRUÍDO 
(M2) 0

15 44.90.92 335 162.9220

162.922

440101/00001 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA

160.000

14.422.0100.2616 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA PESSOA 
HUMANA

Ref. 013739 0005 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO ANTIDROGAS 
NO DISTRITO FEDERAL - 
CONEN (ODM)

99 33.90.39 300 160.0000

160.000

TOTAL2011AC00401 322.922

ANEXO IV

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

162.922

08.244.0169.3246 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
COMUNITÁRIO

Ref. 013890 0007 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
COMUNITÁRIO NO 
RECANTO DAS EMAS - PRÓ-
MORADIA CEF - ODM

CENTRO CONSTRUÍDO 
(M2) 0

15 44.90.92 335 162.9220

162.922

440101/00001 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA

160.000

14.422.0100.2616 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA PESSOA 
HUMANA

Ref. 013739 0005 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO ANTIDROGAS 
NO DISTRITO FEDERAL - 
CONEN (ODM)

99 33.90.39 300 160.0000

160.000

TOTAL2011AC00401 322.922

DECRETO Nº 33.448, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), para reforço de dotação 
orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 3º, da Lei nº 4.642, de 29 de setembro 
de 2011, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Companhia de Planejamento do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 
95.000,00 (noventa e cinco mil reais), para atender à programação orçamentária indicada no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária constante do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

130201/13201 32201 COMPANHIA DE 
PLANEJAMENTO DO DISTRO 
FEDERAL -  CODEPLAN

95.000

04.122.0107.8502 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL

Ref. 018817 8727 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL DA COMPANHIA 
DE PLANEJAMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL

99 31.90.11 100 95.0000

95.000

TOTAL2011AC00407 95.000

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

130201/13201 32201 COMPANHIA DE 
PLANEJAMENTO DO DISTRO 
FEDERAL -  CODEPLAN

95.000

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

Ref. 018830 7031 RESSARCIMNETOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA 
COMPANHIA DE 
PLANEJAMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL

99 31.90.96 100 95.0000

95.000

TOTAL2011AC00407 95.000
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DECRETO Nº 33.449, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Dispõe sobre a fixação de preços da escola de iniciação esportiva da Secretaria de Estado de Esporte 
do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, 
inciso XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º A matrícula por semestre, na escola de iniciação esportiva da Secretaria de Estado de Esporte 
do Distrito Federal, será feita mediante o pagamento de taxa com os seguintes valores:
I – R$ 60,00 (sessenta reais) por matricula, para crianças de 06 a 17 anos e estudantes até 25 anos, 
desde que comprovem matricula na instituição de ensino regular;
II – R$ 80,00 (oitenta reais) por matrícula, para adultos, com mais de 18 anos;
§1º Será concedida isenção aos portadores de necessidades especiais, terceira idade, mais de 60 anos, 
estudantes da rede pública de ensino e aos hipossuficientes.
§2º Poderá ser concedida isenção, em caráter excepcional, da taxa de semestralidade, mediante auto-
rização expressa do Secretário de Estado de Esporte do Distrito Federal.
§3º As isenções, de caráter excepcional, não poderão exceder o total de 10 (dez) por cento das vagas 
destinadas a cada semestre.
§4º Os alunos que fazem parte de equipes da Secretaria de Estado de Esporte, na faixa etária de 06 a 
17 anos, são isentos do pagamento da taxa de semestralidade, porém devem comprovar a participação 
em competições esportivas pela Secretaria, semestralmente;
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se o Decreto nº 24.417, de 17 de fevereiro de 2004, bem como as 
disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 33.450, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Altera dispositivos do Decreto nº 30.770, de 02 de setembro de 2009, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, 
incisos VII, XXI e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA: 
Art. 1º O inciso I do art. 1º, o art. 3º, e o art. 5º do Decreto nº 30.770, de 02 de setembro de 2009, 
passam a vigorar com as seguintes redações:
“Art. 1º .....................................................................................................................
I – coordenar e articular as ações a serem desenvolvidas pelos órgãos e entidades envolvidos diretamente 
na execução dos contratos de repasse e de financiamento, quais sejam: Companhia de Saneamento 
Ambiental do Distrito Federal – Caesb; Companhia Energética de Brasília – CEB; Secretaria de Estado 
de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal – Sedhab; Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – Codhab; Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social e Transferência de Renda do Distrito Federal – Sedest; e Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal – Seapa;”
“Art. 3º São atribuições da Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento 
Urbano do Distrito Federal – Sedhab: 
I – elaborar e aprovar, junto à Caixa Econômica Federal, o Plano de Habitação do Distrito Federal – 
Plandhis; 
II – celebrar convênios e contratos, e expedir os atos necessários ao desenvolvimento do Phandhis;
III – coordenar e implementar ações de mobilização comunitária, educação sanitária e geração de 
emprego e renda, objetivando a melhoria dos padrões de habitabilidade no Distrito Federal; 
IV – coordenar e implementar as ações sociais inerentes às etapas do processo de regularização fundiária; 
V – celebrar convênios e contratos necessários ao desenvolvimento das ações sociais, inclusive para 
a elaboração e execução dos projetos de trabalhos técnicos sociais previstos nos contratos de repasse 
e de financiamento; 
VI – elaborar e aprovar junto à Caixa Econômica Federal, os projetos de trabalhos técnicos sociais 
previstos nos contratos de repasse e de financiamento; 
VII – promover e coordenar, em colaboração com a Sedest, as ações de divulgação e de interação com 
a comunidade beneficiada, assegurando a manutenção de entendimentos e diálogo permanente com 
organismos e entidades representativas da sociedade local, estabelecendo parcerias que assegurem a 
efetividade das ações previstas nos contratos de repasse e de financiamento.
§ 1º As atribuições de que tratam os incisos III, IV, V e VI deste artigo serão exercidas pela Sedest 
nas seguintes áreas:
I – 1ª Etapa do Sol Nascente;
II – Vila Estrutural;
III – Vila DNOCS.
§ 2º O Titular da Sedhab poderá delegar, mediante portaria, as atribuições de que trata este artigo.” 
“Art. 5º .....................................................................................................................
I – atender as famílias nos Centros de Referência de Assistência Social – Cras viabilizando os direitos 
socioassistenciais por meio da oferta do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – Paif;
II – inserir as famílias no Cadastro Único que atendam aos critérios de elegibilidade para a Transferência 
de Renda e acesso aos demais programas sociais de acordo com os critérios estabelecidos na norma;
III – conceder auxílio social às famílias habilitadas, em processo de relocação/remoção ou reassenta-
mento, até a entrega das unidades habitacionais previstas nos contratos de repasse e de financiamento;
IV – apoiar a Sedhab no desenvolvimento, divulgação e interação do projeto técnico social quanto às 
ações de mobilização comunitária, assegurando a manutenção de entendimentos e diálogo permanente 
com organismos e entidades representativas da sociedade local, estabelecendo parcerias que assegurem 
a efetividade das ações previstas nos contratos de repasse e de financiamento.
V – apoiar a Sedhab na implementação de ações sociais inerentes às etapas do processo 
de regularização fundiária; 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 33.451, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Altera o Decreto nº 33.418, de 15 de dezembro de 2011, que designou representantes para compor o 
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
VII e XXVI do artigo 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O inciso I do artigo 1º do Decreto nº 33.418, de 15 de dezembro de 2011, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“Art. 1º ...............................................................................................................................
I – da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal:
Rosália Policarpo Fagundes de Carvalho, matrícula 30.957-5, como titular; Gilmar de Souza Ribeiro, 
matrícula 58.967-5, como suplente.
Márcio Eduardo de Moura Aquino, matrícula 211570-0, como titular; Alexandre Rodrigues Senra 
Sacramento, matrícula 126134-7, como suplente.
Raimundo Nonato de Sousa, matrícula 67.351-X, como titular; Antônio João do Bomfim, 
matrícula 51693-7, como suplente.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 33.452, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Desconstitui o Lote 9 do Conjunto G da Quadra 6 do Setor Residencial Leste – SRL, da Região Ad-
ministrativa de Planaltina – RA VI e inclui nota na Planta CSP PR 6/2.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que consta 
do processo 390.000.355/2011, DECRETA:
Art. 1º Fica desconstituído o Lote 9 do Conjunto G da Quadra 6 do Setor Residencial Leste – SRL, da 
Região Administrativa de Planaltina – RA VI, em virtude da obstrução do mesmo por rede de esgoto 
da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB.
Art. 2º Fica incluída nota na planta registrada em cartório CSP PR 6/2 da Região Administrativa de 
Planaltina – RA VI, com a seguinte redação:
“Nota: O Lote 9 do Conjunto G da Quadra 6 do Setor Residencial Leste – SRL foi 
desconstituído em virtude da obstrução do mesmo por rede de esgoto.”
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 2011.
124º da República e 52º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 38, DE 23 DE DEZEMBRO 2011.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO LAGO SUL, DA COORDENADORIA DAS CIDADES, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, substituto, no uso da 
competência que lhe é atribuída pelo inciso XLV, do artigo 20 do Regimento aprovado pelo Decreto nº 
16.244, de dezembro de 1994, RESOLVE:
Art. 1° Divulgar, com base no Princípio da Publicidade disposto no artigo 37 da Constituição Federal, 
bem como no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a relação abaixo das Cartas de Habite-se 
emitidas por esta Regional no mês de novembro do corrente ano.
Art. 2° Carta de Habite-se n° 68/2011, endereço: SHI/SUL QI 05, Conjunto 18, n° 13, Proprie-
tário: Rogerio Magalhães Nunes; Carta de Habite-se n° 069/2011, endereço: SHI/SUL QL 26, 
Conjunto 07, n° 05, Proprietário: Patricio Porto Filho; Carta de Habite-se n° 070/2011, endereço: 
SHI/SUL QI 28, Conjunto 13, n° 15, Proprietário: José Américo Miari; Carta de Habite-se n° 
071/2011, endereço: SHI/SUL QL 26, conjunto 01, nº 15, Proprietário: Peterson Tolentino Forte 
Cuadra; Carta de Habite-se n° 072/2011, endereço: SMDB/SUL Conjunto 25, Lote 10, Unidade 
“C”, Proprietária: Vera Lúcia de Pinho Vieira; Carta de Habite-se n° 073/2011, endereço: SHI/
SUL QI 28, conjunto 06, nº 08, Proprietária: Nádia Lúcia das Neves Raposo.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLDO TEIXEIRA BILIO GEBRIM

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA CONJUNTA Nº 79, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, RESOLVEM: 
Art. 1º Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica: 
DE:   UO   16.101 –  Secretaria de Estado de Cultura;
         UG 230.101 -   Secretaria de Estado de Cultura.
PARA   UO     11.116 – Administração Regional de São Sebastião; 
             UG   190.116– Administração Regional de São Sebastião.
PROGRAMA DE TRABALHO    NATUREZA DA DESPESA   FONTE  VALOR (R$)
   13.392.1300.2007.9706                       33.90.39                     100        220.000,00
OBJETO: Descentralização de crédito orçamentário visando apoiar os eventos realizados pela 
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RA de São Sebastião. 
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

HAMILTON PEREIRA DA SILVA                        JANINE RODRIGUES BARBOSA
Titular da UO Cedente                                        Titular da UO Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 82, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, RESOLVEM: 
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria Conjunta nº 37, de 11 de outubro de 2011, publicada no 
DODF nº 198 de 11 de outubro de 2011, página 6.
Art. 2º Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica 
DE:   UO   16.101 –  Secretaria de Estado de Cultura;
         UG 230.101 -   Secretaria de Estado de Cultura.
PARA   UO     11.113 – Administração Regional do Cruzeiro; 
             UG   190.113– Administração Regional do Cruzeiro.
PLANO DE TRABALHO      NATUREZA DE DESPESA   FONTE       VALOR
12.392.0142.2390.4384                       33.50.39                 100        230.000,00
OBJETO: Descentralização de crédito orçamentário visando atender as despesas eventos apoiados 
pela RA do Cruzeiro.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

HAMILTON PEREIRA DA SILVA                              SALIN SIDDARTHA
Titular da UO Cedente                                        Titular da UO Favorecida

PORTARIA CONJUNTA Nº 83, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, RESOLVEM: 
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria Conjunta nº 47, de 25 de novembro de 2011, publicada no 
DODF nº 226 de 25 de novembro de 2011, página 18.
Art. 2º Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica 
DE:   UO   16.101 –  Secretaria de Estado de Cultura;
         UG 230.101 -   Secretaria de Estado de Cultura.
PARA   UO     11.113 – Administração Regional do Cruzeiro; 
             UG   190.113– Administração Regional do Cruzeiro.
PLANO DE TRABALHO      NATUREZA DE DESPESA   FONTE       VALOR
13.392.1300.2007.9840                        33.90.39                 100         20.000,00
13.392.1300.2007.9889                        33.90.39                 100        350.000,00
OBJETO: Descentralização de crédito orçamentário visando atender as despesas eventos apoiados 
pela RA do Cruzeiro.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

HAMILTON PEREIRA DA SILVA                              SALIN SIDDARTHA
Titular da UO Cedente                                       Titular da UO Favorecida

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 544, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo artigo 6º, incisos I, II, III, da Portaria nº 121, de 25 de março de 2009, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para a conclusão dos processos Administrativos Disciplinares 
462.001456/2009 e 080.007906/2010, por 60 (sessenta) dias, a contar de 18/12/2011, conforme Art. 
152, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PATRÍCIA JANE ROCHA LACERDA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO Nº 75, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.
Credencia técnico da empresa EBAC – EMPRESA BRASILIENSE DE AUTOMAÇÃO CO-
MERCIAL LTDA para lacrar, deslacrar e promover intervenção técnica em equipamentos fiscais.
O CHEFE DO NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL, DA COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições 
regimentais, estabelecidas no Artigo 137, VI, VII, e VIII e Artigo 226 da Portaria nº 563, 
de 10/09/02 e tendo em vista o que dispõe o artigo 77 da Portaria nº 799, de 30/12/97, 
bem como pelo que consta do processo 122.001.216/2008, RESOLVE: CREDENCIAR a 
empresa EBAC – EMPRESA BRASILIENSE DE AUTOMAÇÃO COMERCIAL LTDA 
estabelecida na RUA PIAUÍ QD 134 LT 16 LJ 02 – SETOR TRADICIONAL – PLA-
NALTINA- DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.833.888/0001-79 e no CF/DF sob o 
nº. 07.494.171/001-05 para lacrar, deslacrar e promover intervenção em equipamentos 
fiscais da marca TERMOPRINTER, por intermédio dos seguintes técnicos habilitados pelo 

fabricante para os modelos dos equipamentos abaixo especificados. Técnicos: ANDREIA 
MARIA TRINDADE ARAUJO, CPF nº. 864.352.051-91, RG nº. 371067911 SSP-SP e 
ROBSON AMANCIO DO NASCIMENTO, CPF nº 033.273.201-01, RG nº 2467266 
SSP-DF. Equipamento especificado na seguinte forma: TIPO, MODELO E ATO DE HO-
MOLOGAÇÃO, para toda versão de software básico. ECF- IF- TPF 1002, TDF 21/2010, 
ECF - IF – TPF 1004, TDF 07/2011, ECF - IF, TPF 2002, TDF 08/08.

ERNANI MONTEIRO DO NASCIMENTO

ATO DECLARATÓRIO Nº 76, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.
Credencia técnico da empresa EBAC – EMPRESA BRASILIENSE DE AUTOMAÇÃO CO-
MERCIAL LTDA para lacrar, deslacrar e promover intervenção técnica em equipamentos fiscais.
O CHEFE DO NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL, DA COORDENADORIA DE FISCA-
LIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, 
estabelecidas no Artigo 137, VI, VII, e VIII e Artigo 226 da Portaria nº 563, de 10/09/02 e tendo 
em vista o que dispõe o artigo 77 da Portaria nº 799, de 30/12/97, bem como pelo que consta 
do processo 122.001.216/2008, RESOLVE: CREDENCIAR a empresa EBAC – EMPRESA 
BRASILIENSE DE AUTOMAÇÃO COMERCIAL LTDA estabelecida na RUA PIAUÍ QD 
134 LT 16 LJ 02 – SETOR TRADICIONAL – PLANALTINA- DF, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 02.833.888/0001-79 e no CF/DF sob o nº. 07.494.171/001-05 para lacrar, deslacrar e 
promover intervenção em equipamentos fiscais da marca ELGIN, por intermédio dos seguintes 
técnicos habilitados pelo fabricante para os modelos dos equipamentos abaixo especificados. 
Técnicos: ANDREIA MARIA TRINDADE ARAUJO, CPF nº. 864.352.051-91, RG nº. 
371067911 SSP-SP e ROBSON AMANCIO DO NASCIMENTO, CPF nº. 033.273.201-01, 
RG nº. 2467266 SSP/DF. Equipamento especificado na seguinte forma: TIPO, MODELO E 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO, para toda versão de software básico. ECF IF ELGIN FIT, TDF 
12/2006 e ECF  IF 6000 TH, TDF 16/2010. 

ERNANI MONTEIRO DO NASCIMENTO

ATO DECLARATÓRIO Nº 77, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011.
Credencia técnico da empresa ITAUTEC S/A – GRUPO ITAUTEC para lacrar, deslacrar e 
promover intervenção técnica em equipamentos fiscais.
O CHEFE DO NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL, DA COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições 
regimentais, estabelecidas no Artigo 137, VI, VII, e VIII e Artigo 226 da Portaria nº 563, 
de 10/09/02 e tendo em vista o que dispõe o artigo 77 da Portaria nº 799, de 30/12/97, 
bem como pelo que consta do processo 125.001.083/2006, RESOLVE: CREDENCIAR a 
empresa ITAUTEC S/A – GRUPO ITAUTEC estabelecida no SETOR COMERCIAL SUL 
– QUADRA 01 – BLOCO F – Nº 30 – 11º ANDAR ASA SUL - BRASÍLIA-DF, inscrita 
no CNPJ/MF nº 54.526.082/0058-77 e no CF/DF nº 07.348.410/003-94, para lacrar, desla-
crar e promover intervenção em equipamentos fiscais da marca ITAUTEC, por intermédio 
dos seguintes técnicos habilitados pelo fabricante para o modelo do equipamento abaixo 
especificado. Técnicos: DIOGO PEREIRA DOS SANTOS, CPF nº.  724.153.391-72, RG 
nº. 2.189.049 SSP/DF, JÂNIO MÁRCIO CAVALCANTE, CPF nº. 692.261. 561-15, RG 
nº. 1.690.322 SSP/DF, JEFFERSON RIBEIRO E SILVA, CPF nº. 735.741.471-04, RG nº. 
2.566.023 SSP/DF e RODRIGO ALVES DE CASTRO, CPF nº. 712.444.841-72, RG nº. 
2.028.381 SSP/DF. Equipamento especificado na seguinte forma: TIPO, MODELO E ATO 
DE HOMOLOGAÇÃO, para toda versão de software básico. ECF- IF INFOWAY 1 E T1, 
TDF 09/2011; ECF- IF QW PRINTER 1E T3, TDF 24/2007.

ERNANI MONTEIRO DO NASCIMENTO

ATO DECLARATÓRIO Nº 78, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011.
Credencia técnico da empresa IBM BRASIL INDÚSTRIA MÁQUINAS E SERVIÇOS para 
lacrar, deslacrar e promover intervenção técnica em equipamentos fiscais.
O CHEFE DO NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL, DA COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições 
regimentais, estabelecidas no Artigo 137, VI, VII, e VIII e Artigo 226 da Portaria nº 563, 
de 10/09/02 e tendo em vista o que dispõe o artigo 77 da Portaria nº 799, de 30/12/97, 
bem como pelo que consta do processo 040.002.764/2000, RESOLVE: CREDENCIAR 
a empresa IBM BRASIL INDÚSTRIA MÁQUINAS E SERVIÇOS estabelecida no SCN 
QD 04 BL B N° 100 SL 601/701 - ASA NORTE – BRASÍLIA-DF inscrita no CNPJ/MF nº 
33.372.251/0100-38 e no CF/DF nº 07.333.522/002-44 para lacrar, deslacrar e promover 
intervenção em equipamentos fiscais da marca IBM, por intermédio dos seguintes técnicos 
habilitados pelo fabricante para o modelo do equipamento abaixo especificado. Técnicos: 
FILIPE DOS SANTOS MARTINS, CPF nº. 027.157.841-63, RG nº. 2.704.498, SSP-DF; 
GILBERSON FRANCISCO DE OLIVEIRA, CPF nº. 014.373.911-50 RG nº. 2.419.870, 
SSP/DF; GUSTAVO MEDEIROS MOURA, CPF nº. 026.839.771-66, RG nº. 2.613.690 
SSP/DF; JOÃO ANTONIO FREITAS DE LIMA, CPF nº. 016.761.251-40, RG nº. 2.570.543 
SSP/DF; LEANDRO ALVES DE SOUZA, CPF nº. 011.825.681-57, RG nº. 5.537.430 SSP/
GO; LEANDRO DA SILVA MARTINS, CPF nº. 725.638.421-15, RG nº 2.181.362 SSP/DF; 
ROGÉRIO CARNEIRO PEDROSA, CPF nº. 832.647.601-34 , RG nº. 1.666.465 SSP/DF e 
LUIZ EDSON SANTO SCOTTI FILHO, CPF nº. 000.300.161-00, RG nº. 2.163.198 SSP/
DF. Equipamento especificado na seguinte forma: TIPO, MODELO E ATO DE HOMOLO-
GAÇÃO, para toda versão de software básico. ECF-IF 4679-3BM, AC 21/2000; ECF-IF 
4610-KR4, TDF 24/2010; ECF-IF 4610-KN4, TDF 23/2010;ECF-IF 4610-SJ6, TDF 16/2009; 
ECF-IF 4610-KJ4, TDF 11/2010.

ERNANI MONTEIRO DO NASCIMENTO
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ATO DECLARATÓRIO Nº 79, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011.
Credencia técnico da empresa TECH CELL SOFTWARE E COMPUTADORES LTDA para 
lacrar, deslacrar e promover intervenção técnica em equipamentos fiscais.
O CHEFE DO NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL, DA COORDENADORIA DE FIS-
CALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regi-
mentais, estabelecidas no Artigo 137, VI, VII, e VIII e Artigo 226 da Portaria nº 563, 
de 10/09/02 e tendo em vista o que dispõe o artigo 77 da Portaria nº 799, de 30/12/97, 
bem como pelo que consta do processo 043.004.456/2008, RESOLVE: CREDENCIAR 
a empresa TECH CELL SOFTWARE E COMPUTADORES LTDA estabelecida no 
SIA TR 07 LOTE 100 CONJ E BOX 167 – SIA – BRASÍLIA-DF inscrita no CNPJ/
MF nº 03.690.329/0002-09 e no CF/DF nº 07.503.342/002-70 para lacrar, deslacrar e 
promover intervenção em equipamentos fiscais da marca DARUMA, por intermédio 
do seguinte técnico habilitado pelo fabricante para o modelo do equipamento abai-
xo especificado. Técnico: EDUARDO BRAGA ROCHA, CPF 613.060.881-00, RG 
2.231.592/SSP-GO. Equipamento especificado na seguinte forma: TIPO, MODELO 
E ATO DE HOMOLOGAÇÃO, para toda versão de software básico. ECF-IF FS-2000, 
TDF 04/07; ECF-IF FS 2100T, TDF 27/08; ECF-IF FS-345, TDF 05/07; ECF-IF FS-
600, TDF 26/08; ECF-IF FS-700H, TDF 25/08; ECF/IF FS-700M, TDF 24/08.

ERNANI MONTEIRO DO NASCIMENTO

COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 99, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA CO-
ORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA 
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, 
respondendo, no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 
648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, 
e no uso da delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço SUREC nº 10, de 
13 de fevereiro de 2009, Art. 1º, inciso III, alínea “a”, item 1 e Ordem de Serviço DIATE nº 
6, de 16 de fevereiro de 2009 e com fundamento nas Leis nº 4.072, de 27 de dezembro de 
2007 e 4.022, de 28 de setembro de 2007, DECIDE: CASSAR a isenção do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e Taxa de Limpeza Pública - TLP, para os 
imóveis abaixo relacionados, na seguinte ordem de PROCESSO, INTERESSADO, IMÓVEL, 
INSCRIÇÃO, EXERCÍCIO(S), MOTIVO: 044.000.415/2011, MARIA DAS DORES SILVA, 
QR 402 CJ O LT 22 SANTA MARIA, 4666965-5, 2012, não reside no imóvel. Cabe ressaltar 
que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão, conforme o 
disposto no parágrafo 3º, do Art. 70 do Dec. nº 16.106/94.

ANTENOR ELMIR MEIRELES

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 100, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA COORDE-
NAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no 
uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezem-
bro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, e no uso da delegação de 
competência conferida pela Ordem de Serviço SUREC nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, Art. 
1º, inciso III, alínea “a”, item 1 e Ordem de Serviço DIATE nº 6, de 16 de fevereiro de 2009 e 
com fundamento nas Leis nº 4.072, de 27 de dezembro de 2007 e 4.022, de 28 de setembro de 
2007, DECIDE: INDEFERIR os pedidos de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU e Taxa de Limpeza Pública - TLP, para os imóveis a seguir relacionados, 
na seguinte ordem de PROCESSO, INTERESSADO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO, EXERCICIO(S), 
MOTIVO: 044.001.554/2011, MARIA GONÇALVES DA CRUZ, QD 218 CJ C LT 14 – SANTA 
MARIA, 4660784-6, 2011, não reside no imóvel; 044.001.738/2011, JULIANA SEVERO DOS 
REIS, DVO TRAVESSA DA CASTANHEIRA LT 07 - GAMA, 4636211-8, Área superior a 
120,00 m². Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente 
decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, do Art. 70 do Dec. nº 16.106/94.

ANTENOR ELMIR MEIRELES

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – PLANALTINA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 100, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - PLANALTINA, DA 
COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA 
DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições previstas na Portaria SEFP nº 648, de 21/12/2001, com anexo único 
alterado pela Portaria SEFP nº 563, de 05/09/2002, tendo em vista a competência que lhe foi 
delegada pela Ordem de Serviço nº 10 – SUREC, de 13/02/2009, observada a Ordem de Ser-
viço nº 6 – DIATE, de 16/02/2009, e fundamentado nas Leis nos 1.362, de 30 de dezembro de 
1996 e/ou 4.072, de 27 de dezembro de 2007, e/ou 4.022, de 28 de setembro de 2007, e ainda 
o que consta do(s) processo(s) a seguir relacionado(s) (na ordem de nº do processo, nome do 

interessado, CPF do interessado,  endereço do imóvel, nº de inscrição, exercício e motivo): 
1)122-001.312/2011, RIVALDO PEREIRA DA COSTA, 149575581-91, SLR V BURITIS QD 
6 CJ J LT 6 – PLANALTINA/DF, 4104107-0, 2011, área construída superior a 120 metros 
quadrados, RESOLVE: INDEFERIR o(s) pedido(s) de isenção do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP referente(s) ao(s) imóvel(is) 
supramencionado(s), em razão dos respectivos motivos expostos.  O (s) requerente (s) têm 
30 (dias) dias para recorrer ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, contados 
a partir da ciência da decisão, conforme previsto no art. 70 da Lei nº 4.567, de 09/05/2011.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

DESPACHO Nº 101, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - PLANALTINA, DA CO-
ORDENADORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA 
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições previstas na Portaria SEFP nº 648, de 21/12/2001, com anexo 
único alterado pela Portaria SEFP nº 563 de 05/09/2002, tendo em vista a competência 
que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço – SUREC nº 10, de 13/02/2009, observada 
a Ordem de Serviço – DIATE nº 6, de 16/02/2009 e fundamentado no art. 47 da Lei 
Complementar nº 4, de 30/11/1994 – CT/DF, RESOLVE: DEFERIR (o)s seguinte(s) 
pedido(s) de COMPENSAÇÃO/RESTITUIÇÃO, na seguinte ordem: Processo, Interes-
sado, CPF e Valor: 122.001.168/2011, LIGIA MEDEIROS MIGUEL, 012.625.341-27, 
R$ 64,20;  122-001.176/2011, WILIA PEREIRA DA SILVA, 809.674.421-68, R$478,25.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS DO CHEFE
Em 23 de dezembro de 2011

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 110.000.467/2011. Com 
fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Pla-
nejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no Artigo 
7º da Lei nº. 3.163 de 03/07/2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 2010 
- Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845 de 08 de abril de 2011 e 
consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO 
A DÍVIDA, no valor de R$ 68.438,18 (sessenta e oito mil, quatrocentos e trinta e oito reais 
e dezoito centavos), em favor da empresa Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito 
Federal/CAESB, CNPJ nº 00.082.024/0001-37, relativa à complementação da 21ª Medição 
do Cronograma Físico Financeiro, dos serviços para ampliação/adequação das redes de 
distribuição de água da Vila Estrutural – SCIA – RA XXV-DF, Contrato n° 005/2008/SO, 
relativo ao período de 31/05/2010 à 07/06/2010. A despesa correrá à conta do Programa de 
Trabalho 16.482.1200.1213.0899 – Construção de Unidades Habitacionais e Infraestrutura 
na Estrutural - PAC, na Fonte de Recursos 332, na Natureza de Despesa 44.90.92 – Despesas 
de Exercício Anterior, que apresenta saldo orçamentário disponível. 

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.004.343/2009. Com 
fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Pla-
nejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no Artigo 
7º da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 2010 - 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845, de 08 de abril de 2011 e 
consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A 
DÍVIDA, no valor de R$ 194.104,13 (cento e noventa e quatro mil, cento e quatro reais e treze 
centavos), para a empresa ETEC – Empreendimentos Técnicos de Engenharia e Comércio 
Ltda., CNPJ nº. 00.505.321/0001-48, relativa ao reajuste da 09ª medição da execução de 
pavimentação asfáltica, meios-fios, sinalização e rede de drenagem pluvial, construção de 
02 (duas) quadras poliesportivas e 01 (um) Centro Comunitário de Múltiplas Atividades, no 
Setor Habitacional Mestre D’Armas, em Planaltina – DF, realizada no período de 09/05/2009 
a 10/06/2009, conforme Nota Fiscal de Serviços nº. 0256 (cópia à fl. 30). A despesa correrá 
à conta do Programa de Trabalho 15.451.0084.1110.1322 – Execução de Obras de Urbani-
zação no DF – Programa Pró-Moradia CEF, Natureza de Despesa 44.90.92 - Despesas de 
Exercícios Anteriores, Fonte 320, que já apresenta saldo orçamentário disponível. 

ARICENALDO SILVA

DESPACHOS DO CHEFE
ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.000.125/2010. Com 
fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de 
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no 
Artigo 7º da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 
2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845, de 08 de abril 
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de 2011 e consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RE-
CONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 187.210,34 (cento e oitenta e sete mil, duzentos e 
dez reais e trinta e quatro centavos), para a empresa ETEC – Empreendimentos Técnicos 
de Engenharia e Comércio Ltda., CNPJ nº. 00.505.321/0001-48, relativa ao reajuste da 10ª 
medição da execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, sinalização e rede de drenagem 
pluvial, construção de 02 (duas) quadras poliesportivas e 01 (um) Centro Comunitário de 
Múltiplas Atividades, no Setor Habitacional Mestre D’Armas, em Planaltina – DF, reali-
zada no período de 10/06/2009 a 09/07/2009, conforme Nota Fiscal de Serviços nº. 0266 
(cópia à fl. 18). A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho 15.451.0084.1110.1322 
– Execução de Obras de Urbanização no DF – Programa Pró-Moradia CEF, Natureza de 
Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Fonte 320, que já apresenta saldo 
orçamentário disponível. 

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.003.823/2011. Com 
fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de 
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no 
Artigo 7º da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 
2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, nos Decretos nº. 32.845, de 08 de abril 
de 2011, e nº 33.137, de 18 de agosto de 2011 e consoante as justificativas apresentadas nos 
autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 28.820,00 (vinte 
e oito mil, oitocentos e vinte reais), em favor da empresa BDC – Consultoria, Planejamento, 
Participações e Empreendimentos Ltda., CNPJ nº. 04.411.426/0001-99, relativa à 5ª e última 
medição dos serviços de elaboração do projeto do Parque do Anfiteatro Natural do Lago Sul, 
constituído pelos projetos executivos do calçamento, das pistas de acesso ao Parque dos piers, 
de infraestrutura urbana, de paisagismo e dos projetos executivos de arquitetura, estrutural, 
elétrico, hidrossanitário da guarita, da entrada, da quadra de bocha, do mobiliário urbano, 
e do pelotão lacustre, ocorridos no período de 15/12/2009 a 10/12/2010. A despesa correrá 
à conta do Programa de Trabalho 15.451.4400.3347.5041 – Implantação de Urbanização 
em Parques no Distrito Federal, Natureza de Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios 
Anteriores, Fonte 100, que já apresenta saldo orçamentário disponível. 

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.000.870/2011. Com 
fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Pla-
nejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no Artigo 
7º da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 2010 - 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845, de 08 de abril de 2011 e 
consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A 
DÍVIDA, no valor de R$ 19.765,13 (dezenove mil setecentos e sessenta e cinco reais e treze 
centavos), em favor da empresa A & T – Arquitetura, Planejamento e Transportes Ltda., CNPJ 
nº. 01.136.983/0001-50, relativa a 2ª Etapa e Etapa Final da elaboração de projeto executivo 
de ciclovia, locação, nivelamento, projetos geométricos (altimétrico e planimétrico), dimen-
sionamento da ciclovia, drenagem pluvial, estudos geotécnicos e de tráfego, sinalização, 
urbanização e planilha orçamentária do Setor Habitacional Água Quente, no Recanto das 
Emas - DF, relativo ao período de 25/05/2010 a 22/07/2010. A despesa correrá à conta do 
Programa de Trabalho 26.782.0250.1827.3716 – Implantação do Sistema de Ciclovias no 
Distrito Federal, Natureza da Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Fonte 
de Recursos 300, que já apresenta saldo orçamentário disponível. 

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.000.605/2011. Com 
fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de 
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no 
Artigo 7º da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 
2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845, de 08 de abril de 
2011 e consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECO-
NHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 44.062,66 (quarenta e quatro mil sessenta e dois reais 
e sessenta e seis centavos), em favor da empresa CONTER Construção e Terraplenagem 
Ltda., CNPJ nº. 00.622.159/0001-48, relativa a parte da 48ª Etapa dos serviços de vídeo 
inspeção robotizada com desobstrução, limpeza e bota fora de detritos coletados nas redes 
de águas pluviais do Distrito Federal/DF, relativo ao período de 10/12/2010 a 31/12/2010. 
A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho 17.451.0700.3749.0001 – Realização 
de Serviço Continuado de Vídeo Inspeção Robotizada no Sistema de Drenagem Pluvial do 
DF, Natureza da Despesa 33.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Fonte de Recursos 
100, que já apresenta saldo orçamentário disponível. 

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 110.000.411/2011. Com 
fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de 
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, 
no Artigo 7º da Lei nº. 3.163 de 03/07/2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de 
agosto de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845 de 
08 de abril de 2011 e consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em 

epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 368.695,96 (trezentos e sessenta 
e oito mil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e seis centavos), em favor da 
empresa Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal/CAESB, CNPJ 
nº 00.082.024/0001-37, relativa à 8ª Medição do Cronograma Físico Financeiro, 
dos serviços de implantação, ampliação e melhoria do sistema de abastecimento 
de água na Região da Fercal – RA V, Contrato n° 190/2007/SO, relativo ao período 
de 01/11/2010 à 30/11/2010. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho 
17.512.0122.3665.0293 – Implantação de Redes de Distribuição de Águas no Distrito 
Federal - ODM, na Fonte de Recursos 100, na Natureza de Despesa 44.90.92 – que 
apresenta saldo orçamentário disponível.

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.003.152/2010.
Com fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas 
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, 
no Artigo 7º da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto 
de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845 de 08 de abril 
de 2011 e consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, 
RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$346.214,18 (trezentos e quarenta e seis mil 
duzentos e quatorze reais e dezoito centavos), em favor da CAENGE S.A. Construção, 
Administração e Engenharia, CNPJ nº. 00.578.443/0001-64, relativo reajustamento - das 
etapas 6ª, 7ª, 8ª e 9ª da obra de pavimentação asfáltica, meios-fios e rede de drenagem 
pluvial, na Quadra 11 e duplicação da DF – 135 para acesso ao Setor Habitacional Jardim 
Botânico – DF, executadas no exercício de 2010. A despesa correrá à conta do Programa 
de Trabalho 15.451.0084.1110.6949 - Execução de Obras no Bairro Jardim Botânico, 
Natureza da Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Fonte de Recursos 
100, que apresenta saldo orçamentário disponível. Publique-se o presente ato no Diário 
Oficial do Distrito Federal, a fim de que seja cumprido o que determina o inciso VIII do 
art. 4º do Decreto n.º 32.845/2011. 

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.002.834/2009.
Com fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas 
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no 
Artigo 7º da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 
2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 32.845 de 08 de abril de 
2011 e consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECO-
NHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$72.743,92 (setenta e dois mil setecentos e quarenta e 
três reais e noventa e dois centavos), em favor da CAENGE S.A. Construção, Administração 
e Engenharia, CNPJ nº. 00.578.443/0001-64, relativo ao reajustamento da 8ª etapa da obra 
de drenagem pluvial no Setor Habitacional Mestre D´Armas - Planaltina/DF, executadas no 
exercício de 2009 e apresentadas no exercício de 2010. A despesa correrá à conta do Progra-
ma de Trabalho 15.451.0084.1110.1322 - Execução de Obras de Urbanização no DF - PRÓ 
MORADIA CEF, Natureza da Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Fonte 
de Recursos 320, que apresenta saldo orçamentário disponível. Publique-se o presente ato 
no Diário Oficial do Distrito Federal, a fim de que seja cumprido o que determina o inciso 
VIII do art. 4º do Decreto n.º 32.845/2011. 

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – Processo n.º 112.003.885/2009. Com 
fulcro no Artigo 86 do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, no Artigo 7º 
da Lei nº. 3.163 de 03.07.2003, no Artigo 50 da Lei nº. 4.499 de 27 de agosto de 2010 - Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 2011, no Decreto nº. 33.137 de 18 de agosto de 2011 e 
consoante as justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO 
A DÍVIDA, no valor de R$ 262.767,71 (duzentos e sessenta e dois mil setecentos e sessenta 
e sete reais e setenta e um centavo), em favor da CONSTRUTORA ARTEC S.A., CNPJ nº. 
00.086.165/0001-28, relativo à 18ª medição da obra de drenagem pluvial, pavimentação 
asfáltica, meios-fios e sinalização no Bairro Mestre D´Armas, em Planaltina - DF, execu-
tada no período no exercício de 2009. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho 
15.451.0084.1110.1322 - Execução de Obras de Urbanização no DF - PRÓ MORADIA, 
Natureza da Despesa 44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Fonte de Recursos 100 
ID USO 03, que apresenta saldo orçamentário disponível, conforme consignado nos autos. 
Publique-se o presente ato no Diário Oficial do Distrito Federal, a fim de que seja cumprido 
o que determina o inciso VIII do art. 4º do Decreto n.º 33.137/2011.

ARICENALDO SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 113, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011.
O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e à vista da delegação de competência 
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estabelecida na Portaria nº 61, de 30 de março de 2009, publicada no DODF nº 63, de 1º de 
abril de 2009, RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 456, de 13/08/2010, publicada no DODF 
nº 159, de 18/08/2010, referente ao Processo Sindicante 060-001476/2008.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ELIAS FERNANDO MIZIARA

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

INSTRUÇÃO Nº 164, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso VII, do artigo 35, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
14.937, de 13 de agosto de 1993, RESOLVE:
Art. 1º Determinar a disponibilização de estoque estratégico dos produtos farmacêuticos, 
usados para o tratamento das coagulopatias hereditárias, distribuídos pelo Ministério da 
Saúde e pela Secretaria de Saúde do DF, a ser utilizado nos casos de urgência/emergência 
que ocorrerem fora do horário de atendimento administrativo da Fundação Hemocentro de 
Brasília-FHB, de segundas às sextas-feiras, das 8:00 às 18:00 horas.
Art. 2º O estoque estratégico será composto pelos produtos: concentrado de fator VIII 
e concentrado de fator IX plasmático, fator VIII recombinante e fator IX recombinante, 
concentrado de fator XIII, concentrado de fator VIII com multímeros de von Wille-
brand, concentrado de complexo protrombínico, complexo protrombínico parcialmente 
ativado, concentrado de fator VII ativado recombinante, ácido tranexâmico e acetato 
de desmopressina.
Art. 3º O Núcleo de Material será responsável pela disponibilização do estoque dos produtos, 
pelo armazenamento e controle dos mesmos, bem como pelo treinamento e acompanhamento 
dos servidores responsáveis pela distribuição nas situações citadas.
Art. 4º Os plantonistas lotados na Gerência de Processamento e Distribuição de Hemo-
componentes serão responsáveis por distribuir os produtos em atendimento às solicitações 
dos hospitais da rede pública de saúde do Distrito Federal mediante prévia autorização de 
médico da FHB.
Art. 5º A solicitação dos produtos deverá ser feita pelo médico que estiver assistindo ao 
paciente, no exercício regular de suas funções nos serviços públicos de saúde da SES/
DF, por meio de “Formulário de Solicitação de Produtos para o Tratamento das Coa-
gulopatias Hereditárias em Caráter Emergencial” (Anexo I), devidamente preenchido, 
contendo nome e telefone legíveis para contato, que deverá ser encaminhado à FHB 
pelo fax número: 61-3327-4418. O recebimento do fax deverá ser confirmado por meio 
dos telefones: 61 3327-4445 ou 3327-1643.
Art. 6º O plantonista da Gerência de Processamento e Distribuição de Hemocomponentes 
da FHB entrará em contato com o médico plantonista da FHB para receber autorização para 
a liberação dos produtos solicitados.
Art. 7º Se necessário o médico plantonista da FHB entrará em contato com o médico assis-
tente do hospital em que o paciente estiver sendo atendido, via telefone. Após comunicará 
ao plantonista da Gerência de Distribuição a decisão sobre a autorização para a liberação 
dos produtos.
Art. 8º O plantonista da Gerência de Processamento e Distribuição de Hemocomponentes da 
FHB enviará fax ao serviço solicitante confirmando a liberação dos produtos e na sequência 
deverá seguir todos os passos descritos no “Formulário de Distribuição de Produtos para o 
Tratamento das Coagulopatias Hereditárias em Caráter Emergencial” (Anexo II) e registrar 
os dados do produto liberado.
Art. 9º O estabelecimento de saúde em que o paciente estiver sendo atendido deverá provi-
denciar o transporte e a retirada do medicamento, encaminhando o plantonista da Unidade 
de Hemoterapia e Hematologia ou outro profissional do hospital devidamente identificado 
à FHB para retirar o produto. 
Art. 10. O profissional que for buscar o produto na FHB deverá levar em mãos a via original 
do “Formulário de Solicitação de Produtos para o Tratamento das Coagulopatias Hereditárias 
em Caráter Emergencial” (Anexo I) e entregar ao plantonista da FHB. 
Art. 11. O hospital deverá dispor de caixa térmica e termogel para o acondicionamento 
adequado dos medicamentos hemoderivados.
Art. 12. O descarte dos produtos nos hospitais deverá seguir as normas oficiais de descarte 
específicas para cada um deles.
Art. 13 Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE ANTÔNIO DE FARIA VILAÇA
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SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS

PORTARIA Nº 789, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2011.
A DIRETORIA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais tendo em vista a competência 
prevista no artigo 25 do Decreto nº 31.793 de 11 de junho de 2010 e considerando o 
contido no processo 054.015.884/1981, RESOLVE: RETIFICAR a Portaria DIP nº 240, 
de 09 de novembro de 2005, publicada no DODF nº 201, de 20 de outubro de 2010, 
onde se lê “Transferir, na forma dos artigos 40, §§ 7º e 8º e 42 § 2º, da Constituição 
Federal, de acordo com a nova redação da pela Emenda Constitucional nº 41, datada de 
19 de dezembro de 2003, c/c 36, § 4º, 37, inciso I, 39, § 1º, 50 e 53, da Lei nº 10.486, 
de 04 de julho de 2002...”, leia-se “Rever a Portaria DP de 14 de abril de 1994, para 
reverter, na forma dos artigos 7º, inciso II, 9º, § 1º e 24, caput, da Lei nº 3.765/60, o 
último regulamentado nos termos do artigo 48, alínea “b”, do Decreto nº 49.096/60...”.

VANUZA NAÁRA DE OLIVEIRA ALMEIDA

PORTARIA Nº 859, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.
A DIRETORA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competên-
cia prevista no Decreto nº 31.793, de 11 de junho de 2010 e considerando o contido 
no processo 054.000.062/2006, RESOLVE: RETIFICAR a Portaria DIP nº 536, de 03 
de fevereiro de 2006, publicada no DODF nº 143, de 27 de julho de 2010, para excluir 
do contexto sua fundamentação legal o artigo 40, §§ 7º e 8º; e excluir a expressão: “no 
valor mensal, inicial de R$ 539,08 (quinhentos e trinta e nove reais e oito centavos)”.

VANUZA NAÁRA DE OLIVEIRA ALMEIDA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 564, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 9º, incisos XI e XX, do Regimento Interno, 

aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na forma da Instrução de 
Serviço nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Renovar o credenciamento do Centro de Formação de Condutores “B” CONQUIS-
TA LTDA ME, CNPJ nº 03.630.965/0001-56, localizado na C 07 LOTE 10 (L2) SALA 
105, Taguatinga, Brasília - DF, CEP 72.010-070, segundo a sétima alteração contratual 
registrada na Junta Comercial em 18/11/2010, sob o número 20100873871, pelo período 
de 1/8/2011 a 31/7/2012, em virtude da atualização cadastral anual contida no processo 
número 055.036388/2011 - NUCREH.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 565, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL – DETRAN/DF - no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX, 
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na 
forma da Instrução de Serviço nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Renovar o credenciamento do Centro de Formação de Condutores “B” UNIÃO 
LTDA, CNPJ nº 00.570.796/0001-18, localizado na AR 06 Conjunto 02 Lote 23, So-
bradinho II - DF, CEP 70.060-602, segundo a décima segunda alteração contratual re-
gistrada na Junta Comercial em 21/11/2008, sob o número 20080935362, pelo período 
de 1/8/2011 a 31/7/2012, em virtude da atualização cadastral anual contida no processo 
número 055.037499/2011 - NUCEF.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 566, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 9º, incisos XI e XX, do Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na forma da Instrução de 
Serviço nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Renovar o credenciamento do Centro de Formação de Condutores “B” SANTA 
MARIA LTDA-ME, CNPJ nº 03.495.431/0001-64, localizado na CL 210, Lote D-5, 
Santa Maria - DF, CEP 72.510-220, segundo a quarta alteração contratual registrada na 
Junta Comercial em 20/6/2005, sob o número 20050262513, pelo período de 1/8/2011 
a 31/7/2012, em virtude da atualização cadastral anual contida no processo número 
055.035165/2011 - NUCEF.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 567, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX, do Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na forma da Instrução de 
Serviço nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Renovar o credenciamento do Centro de Formação de Condutores “AB” OMEGA 
LTDA, CNPJ nº 03.252.670/0001-93, localizado na QUADRA 39 LOTES 09 E 11 SETOR 
CENTRAL COMERCIAL, Gama - DF, CEP 72.405-390, segundo a décima alteração 
contratual registrada na Junta Comercial em 30/8/2010, sob o número 20100628990, 
pelo período de 1/8/2011 a 31/7/2012, em virtude da atualização cadastral anual contida 
no processo número 055.030949/2011 - NUCEF.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 568, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX, do Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na forma da Instrução de 
Serviço nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Renovar o credenciamento do Centro de Formação de Condutores “AB” SERRA-
NA LTDA ME (FILIAL PLANALTINA), CNPJ nº 02.592.911/0003-42, localizado no 
SETOR TRADICIONAL QUADRA 12 LOTE 01 LOJA 01 RUA SERGIPE E AVENIDA 
INDEPENDENCIA, Planaltina, Brasília – DF, CEP 73.320-001, segundo a oitava altera-
ção contratual registrada na Junta Comercial em 27/8/2009, sob o número 20090741560, 
pelo período de 1/8/2011 a 31/7/2012, em virtude da atualização cadastral anual contida 
no processo número 055.032923/2011 - NUCEF.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 569, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX, do Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na forma da Instrução de 
Serviço nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Renovar o credenciamento do Centro de Formação de Condutores “AB” VEJA 
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LTDA EPP (FILIAL SANTA MARIA), CNPJ nº 37.108.677/0002-39, localizado na 
CL 213 LOTE “E” TERREO E SALA 105 - 1º ANDAR – Santa Maria, Brasília - DF, 
CEP 72.543-225, segundo a décima terceira alteração contratual registrada na Junta 
Comercial em 5/6/2008, sob o número 20080322697, pelo período de 1/8/2011 a 
31/7/2012, em virtude da atualização cadastral anual contida no processo número 
055.030378/2011 - NUCEF.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 570, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL – DETRAN/DF - no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX, 
do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na 
forma da Instrução nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Realizar a MUDANÇA DO REGISTRO do Centro de Formação de Condutores 
“AB” SERRANA LTDA ME (FILIAL III), CNPJ nº 02.592.911/0004-23, em virtude da 
ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO para QUADRA 101 CONJUNTO 02 LOTE 01, Recanto 
das Emas, Brasília - DF, CEP 72.600-102, segundo a nona alteração contratual registrada 
na Junta Comercial em 11/10/2011, sob o número 20110787757, contida no processo 
número 055.032925/2011 - NUCEF.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 571, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL – DETRAN/DF - no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX, 
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e na 
forma da Instrução de Serviço nº 267/2011, RESOLVE: 
Art. 1º Renovar o CREDENCIAMENTO do Centro de Formação de Condutores “AB” 
SARAH LTDA EPP, CNPJ nº 06.052.213/0001-43, localizado na Av. Independência, 
Quadra 13, Lote 31, Loja 01, Setor Tradicional, Planaltina - DF, CEP 73.330-001, se-
gundo a quarta alteração contratual registrada na Junta Comercial em 12/5/2010, sob o 
número 201000333354, pelo período de 1/8/2011 a 31/7/2012, em virtude da atualização 
cadastral anual contida no processo número 055.037500/2011 - NUCEF.
Art. 2º esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

PORTARIA CONJUNTA Nº 5, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011. (*)
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS, CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições 
regimentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, 
c/c inciso I, artigo 19 do Decreto nº 32.598/2010, RESOLVEM: 
Art. 1º Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especificam: 
DA:	 U.O.:	 26905	 FUNDO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DO DF;
U.G.:	 200902	 FUNDO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DO DF.
PARA:	 U.O:	 19201	 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO 
BRASIL – NOVACAP;
U.G:	 190201	 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 
- NOVACAP.
Programa de Trabalho: 26.782.2800.3903.9664. Natureza da Despesa: 44.90.51. Fonte 
120. Valor R$ 5.629.000,00. Objeto: Descentralização de recursos orçamentários des-
tinados para atender despesas com a aquisição de elevadores e escadas rolantes para a 
Rodoviária do Plano Piloto.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ WALTER VAZQUÉZ FILHO
Secretário de Estado de Transportes

U.O. Cedente

JUVENAL BATISTA AMARAL
Diretor Presidente da Companhia Urbaniza-

dora da Nova Capital do Brasil
U.O. Favorecida

____________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no 
DODF nº 244, de 22 de dezembro de 2011, página 20.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

DECISÃO Nº 15, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Opina favoravelmente pela regularização ambiental da Faculdade UnB Planaltina ad 
referendum do Plenário do Conselho com amparo no disposto no art. 8º, inciso XVI, do 
Decreto nº 28.221, de 23 de agosto de 2007.

O CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, previsto no art. 27 
do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do DF, no uso das competências 
que lhe são conferidas pelo art. 3º, inciso VI e IX, e art. 8º, inciso XVI, do Decreto nº 
28.221, de 23 de agosto de 2007, o qual aprova seu Regimento Interno, e 
Considerando que o Campus UnB Planaltina - FUP, localizado na Região Adminis-
trativa de Planaltina - RA VI, está situado em Zona Urbana de Uso Controlado II, 
segundo a Lei Complementar nº 803/2009, que aprova o Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial – PDOT;
Considerando que os parcelamentos do solo são empreendimentos potencialmente de-
gradadores do meio ambiente, sobretudo mais danosos quando implantados de forma 
irregular, à margem dos licenciamentos urbanísticos e ambientais e das obras de sane-
amento, critérios estes legalmente exigidos para evitar, mitigar e compensar os danos 
ambientais, urbanísticos e sociais decorrentes do parcelamento do solo;
Considerando que se não for realizada a regularização ambiental do empreendimento a 
comunidade acadêmica será prejudicada e os fins sociais a que a universidade pública 
se destina não serão cumpridos, e ainda que não se afiguraria razoável ou proporcional 
privar os alunos do acesso à educação em uma situação na qual não se afiguram riscos 
de danos ambientais irreparáveis, tendo em vista a responsabilidade da UnB em realizar 
as compensações ambientais;
Considerando a existência do processo nº 190.000.422/2000 em tramitação no IBRAM 
no qual a Universidade de Brasília propõe a permuta de parte do terreno da Faculdade 
UnB Planaltina, ou seja, 155.972,63 m2 de cerrado preservado, por uma área de igual 
tamanho que se encontra degradada no Parque Recreativo Sucupira;
Considerando que a Universidade de Brasília apresentou todos os documentos solicitados 
pelo Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília 
Ambiental - IBRAM referente às edificações existentes e àquelas que serão construídas 
quanto ao abastecimento de água, energia, esgotamento sanitário, drenagem pluvial e 
ao lixo (resíduos sólidos);
Considerando a urgência em virtude de que a Universidade de Brasília terá que efetuar 
a devolução do montante de R$ 1.786.212,56 (hum milhão, setecentos e oitenta e seis 
mil, duzentos e doze reais e cinqüenta e seis centavos), recurso este destinado para as 
obras de edificação do alojamento do Campus de Planaltina, caso não seja expedida a 
licença ambiental pertinente, nos termos do Ofício nº 277/2011 – Ceplan (fls. 806/811);
Considerando o que dispõe o § 2º, do art. 6° da Instrução Normativa nº 45/2008 – 
IBRAM, que permite a continuidade de instalação ou funcionamento do empreendimento 
ou atividade, concomitantemente com o processo de licenciamento ambiental previsto;
Considerando que em conformidade à Lei Distrital nº 992, de 28 de dezembro de 1995, 
o processo para aprovação de parcelamento de solo urbano deve ser submetido à apre-
ciação do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal, nos termos do disposto no 
art. 3º, inciso VIII, DECIDE:
Art. 1º Opinar favoravelmente à regularização ambiental da Faculdade UnB Planaltina, 
objeto do processo de licenciamento 190.000.422/2000, em conformidade às disposições 
da legislação ambiental vigente. 
Art. 2º Esta decisão entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser referendada 
pelo Plenário do Conselho, em observância ao disposto no art. 8º, inciso XVI, do Decreto 
nº 28.221, de 23 de agosto de 2007.

EDUARDO BRANDÃO
Presidente 

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E 
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
Estabelece os níveis altimétricos da água a serem mantidos no Lago Paranoá, no ano de 
2012, visando assegurar os usos múltiplos dos recursos hídricos.
O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E 
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, substituto, designado por meio 
do art. 1º da Portaria nº 170, de 8 de setembro de 2010, no uso de suas atribuições 
regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria Colegiada, com base na Lei nº 
2.725, de 13 de junho de 2001, artigos 11 e 12 e na Lei no 4.285, de 26 de dezembro 
de 2008, artigo 7º, incisos II e IV, e artigo 8º, incisos I, II e III, e considerando que: a 
ADASA tem como missão institucional a regulação dos usos das águas com o intuito 
de promover a gestão sustentável dos recursos hídricos, nos termos do art. 2º da Lei 
nº 4.285; compete à ADASA definir e fiscalizar as condições de operação de reserva-
tórios no Distrito Federal, visando garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, em 
articulação com os órgãos ou entidades competentes, nos termos do inciso XII do Art. 
8º da Lei 4.285, de 26 de dezembro de 2008, e; há necessidade da atuação articulada 
dos órgãos e entidades atuantes no Lago Paranoá, em conformidade com as respectivas 
competências, RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer os níveis altimétricos de água a serem mantidos no Lago Paranoá, 
visando assegurar a sustentabilidade quantitativa e qualitativa para os usos múltiplos 
dos recursos hídricos.
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ANEXO I

ALTERAÇÃO DE QDD

REDUÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

6.121.988

15.451.0084.1101 IMPLANTAÇÃO DE VIAS E 
OBRAS COMPLEMENTARES 
DE URBANIZAÇÃO

Ref. 001483 0004 (**)              IMPLANTAÇÃO 
DE VIAS E OBRAS 
COMPLEMENTARES DE 
URBANIZAÇÃO NO 
DISTRITO FEDERAL

PAVIMENTAÇÃO 
EXECUTADA (M2) 0

99 44.90.51 309 740.8880

740.888

15.451.0084.3058 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - PRO 
MORADIA

Ref. 015274 0001 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
EM ARAPOANGA - PRÓ 
MORADIA

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

6 44.90.51 135 3.763.5070

6 44.90.51 335 708.2220

4.471.729

16.482.1200.1213 CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAIS

Ref. 015473 0899 CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES 
HABITACIONAIS E 
INFRAESTRUTURA NA 
ESTRUTURAL - PAC

UNIDADE 
CONSTRUÍDA 
(UNIDADE) 0

25 44.90.51 332 909.3710

909.371

TOTAL2011AC00411 6.121.988

* flushing e/ou clean up.
Parágrafo único. Serão permitidas pequenas oscilações em razão do processo operativo da usina, 
procurando sempre manter os valores estabelecidos para cada dia do ano.
Art. 5º No mês de novembro de 2012 serão estabelecidos os níveis altimétricos de água do Lago 
Paranoá, para o ano de 2013.
Art. 6º Os níveis altimétricos verificados no Lago Paranoá terão como referência os níveis re-
gistrados na régua situada no corpo da barragem do Lago Paranoá, operada pela CEB Geração 
S/A e informados diariamente à ADASA, que dará publicidade em seu site www.adasa.df.gov.
br/usuariodeagua.
Art. 7º O grupo de acompanhamento criado com o objetivo de planejar e acompanhar as variações 
dos níveis altimétricos de água do Lago Paranoá e propor diretrizes e ações conjuntas para a 
integração e otimização de procedimentos será composto pelas seguintes instituições:
I – Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal – ADASA;
II – Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB;
III – CEB Geração S/A;
IV – Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá – CBHRP;
V – Diretoria de Vigilância Ambiental da Secretaria de Saúde do Distrito Federal – DIVAL;
VI – Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – IBRAM;
VII – Marinha do Brasil;
VIII – Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal – SETUR;
IX – Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal – SEMARH.
§ 1º A coordenação do grupo ficará a cargo da ADASA;
§ 2º Os integrantes das instituições reunir-se-ão anualmente para estabelecer os níveis de água 
do ano subsequente e a qualquer momento, em caráter extraordinário, para avaliação dos níveis 
programados com os verificados e adoção de medidas necessárias, sem prejuízo da aplicação 
de possíveis penalidades.
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9° Revoga-se a Resolução ADASA nº 9 de 21 de dezembro de 2010.

JOÃO CARLOS TEIXEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

PORTARIA Nº 171, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 108, XI, do Regimento Interno, aprovado 
pelo Decreto nº 31.085, de 26 de novembro de 2009, e tendo em vista a autorização contida 
no art. 53, § 2º, da Lei nº 4.499, de 27 de agosto de 2010, e o que consta dos processos nºs: 
110.000.481/2011, 110.000.481/2011 e 110.000.486/2011, RESOLVE:
Art. 1º Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa 
da Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal, de acordo com o Decreto nº 32.717, de 
03 de janeiro de 2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

EDSON RONALDO NASCIMENTO

Dia Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

1 999,8 999,8 999,9 999,9 1.000,2 1.000,5 1.000,5 1.000,4 1.000,25 999,8 999,8 999,8 

2 999,8 999,8 999,9 999,91 1.000,21 1.000,5 1.000,5 1.000,4 1.000,21 999,8 999,8 999,8 

3 999,8 999,81 999,9 999,92 1.000,22 1.000,5 1.000,49 1.000,39 1.000,17 999,8 999,8 999,8 

4 999,8 999,81 999,9 999,93 1.000,23 1.000,5 1.000,49 1.000,39 1.000,13 999,8 999,8 999,8 

5 999,8 999,81 999,9 999,94 1.000,24 1.000,5 1.000,49 1.000,38 1.000,09 999,8 999,8 999,8 

6 999,8 999,82 999,9 999,95 1.000,25 1.000,5 1.000,48 1.000,38 1.000,05 999,8 999,8 999,8 

7 999,8 999,82 999,9 999,96 1.000,26 1.000,5 1.000,48 1.000,37 1.000 999,8 999,8 999,8 

8 999,8 999,82 999,9 999,97 1.000,27 1.000,5 1.000,48 1.000,37 999,96 999,8 999,8 999,8 

9 999,8 999,83 999,9 999,98 1.000,28 1.000,5 1.000,47 1.000,36 999,92 999,8 999,8 999,8 

10 999,8 999,83 999,9 999,99 1.000,29 1.000,5 1.000,47 1.000,36 999,88 999,8 999,8 999,8 

11 999,8 999,84 999,9 1.000 1.000,3 1.000,5 1.000,47 1.000,35 999,84 999,8 999,8 999,8 

12 999,8 999,84 999,9 1.000,01 1.000,31 1.000,5 1.000,46 1.000,35 999,8 999,8 999,8 999,8 

13 999,8 999,84 999,9 1.000,02 1.000,32 1.000,5 1.000,46 1.000,34 999,76 999,8 999,8 999,8 

14 999,8 999,85 999,9 1.000,03 1.000,33 1.000,5 1.000,46 1.000,34 999,72 999,8 999,8 999,8 

15 999,8 999,85 999,9 1.000,04 1.000,34 1.000,5 1.000,45 1.000,33 999,68 999,8 999,8 999,8 

16 999,8 999,85 999,9 1.000,05 1.000,35 1.000,5 1.000,45 1.000,33 999,63 999,8 999,8 999,8 

17 999,8 999,86 999,9 1.000,06 1.000,35 1.000,5 1.000,45 1.000,32 999,59 999,8 999,8 999,8 

18 999,8 999,86 999,9 1.000,07 1.000,36 1.000,5 1.000,45 1.000,32 999,55 999,8 999,8 999,8 

19 999,8 999,86 999,9 1.000,08 1.000,37 1.000,5 1.000,44 1.000,31 999,50 999,8 999,8 999,8 

20 999,8 999,87 999,9 1.000,09 1.000,38 1.000,5 1.000,44 1.000,31 999,50 999,8 999,8 999,8 

21 999,8 999,87 999,9 1.000,1 1.000,39 1.000,5 1.000,44 1.000,3 999,50 999,8 999,8 999,8 

22 999,8 999,87 999,9 1.000,11 1.000,4 1.000,5 1.000,43 1.000,3 999,50 999,8 999,8 999,8 

23 999,8 999,88 999,9 1.000,12 1.000,41 1.000,5 1.000,43 1.000,29 999,54 999,8 999,8 999,8 

24 999,8 999,88 999,9 1.000,13 1.000,42 1.000,5 1.000,43 1.000,29 999,58 999,8 999,8 999,8 

25 999,8 999,89 999,9 1.000,14 1.000,43 1.000,5 1.000,42 1.000,28 999,61 999,8 999,8 999,8 

26 999,8 999,89 999,9 1.000,15 1.000,44 1.000,5 1.000,42 1.000,28 999,65 999,8 999,8 999,8 

27 999,8 999,89 999,9 1.000,16 1.000,45 1.000,5 1.000,42 1.000,27 999,69 999,8 999,8 999,8 

28 999,8 999,9 999,9 1.000,17 1.000,46 1.000,5 1.000,41 1.000,27 999,73 999,8 999,8 999,8 

29 999,8 999,9 999,9 1.000,18 1.000,47 1.000,5 1.000,41 1.000,26 999,77 999,8 999,8 999,8 

30 999,8  999,9 1.000,2 1.000,48 1.000,5 1.000,41 1.000,26 999,8 999,8 999,8 999,8 

31 999,8  999,9  1.000,5  1.000,4 1.000,25  999,8  999,8 

Art. 2º Para efeito desta Resolução consideram-se as seguintes definições:
I – reservatório: acumulação artificial de água destinada a quaisquer de seus usos 
múltiplos;
II – barragem: estrutura construída transversalmente em um corpo de água, dotada de 
mecanismos de controle, com a finalidade de obter a elevação do seu nível de água ou 
de criar um reservatório de acumulação de água ou de regularização de vazões;
III – outorga de direito de uso de recursos hídricos: ato administrativo, mediante o qual 
a ADASA faculta ao outorgado o direito de uso de recursos hídricos, por prazo deter-
minado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato;
IV – disponibilidade hídrica: parcela da potencialidade da água superficial ou subterrânea 
que pode ser utilizada para diferentes finalidades;
V – flushing: abertura das comportas do reservatório, quando necessário, com objetivo 
de renovar a camada superficial de água do reservatório;
VI – clean up: procedimento de limpeza e coleta de resíduos sólidos acumulados no 
interior do Lago e suas margens.
Art. 3º Os níveis praticados no Lago Paranoá respeitarão o nível mínimo de 999,50 
metros e máximo de 1.000,80 metros acima do nível do mar.
§ 1º O nível mínimo a ser praticado em atendimento aos usos múltiplos corresponde 
a 999,80 metros;
§ 2º A redução do nível do Lago Paranoá para 999,50 metros será permitida, excepcio-
nalmente, para a realização de flushing e/ou clean up, programada para os dias 19 a 22 
do mês de setembro de 2012;
§ 3º A data de realização do flushing e/ou clean up poderá ser alterada em razão da 
capacidade de recuperação do Lago Paranoá e terá como embasamento os dados de 
pluviometria e vazão afluente ao Lago Paranoá.
Art. 4º Os níveis altimétricos mínimos programados para 2012, no intervalo de 999,50 a 
1000,80 metros, serão controlados na barragem da Usina Hidroelétrica – UHE Paranoá 
e terão os seguintes valores de referência para cota mínima:
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SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE

PORTARIA Nº 339, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais estabelecidas no Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 26.688, de 29 
de março de 2006, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar concessão de apoio ao evento “Campeonato de Jiu-Jitsu Pan-Americano”, nos 
termos constantes do processo 220.001.069/2011. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIO RENE TRINDADE VIEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, 
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

PORTARIA N° 39, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA DO 
DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso das atribuições legais, nos termos do disposto 
no artigo 190 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e 
Cidadania aprovado pelo Decreto nº 28.212, de 16 de agosto de 2007, e conforme o disposto no 
artigo 10, do Decreto nº 14.647, de 25 de março de 1993, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 28 de dezembro de 2011, o prazo para a con-
clusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, destinada a apurar 
os fatos constantes no processo administrativo n° 400.001.724/2011, designada pela Portaria nº 
32, de 25 de novembro de 2011, publicada no DODF nº 227 de 28 de novembro de 2011, a fim 
de concluir a apuração dos fatos relacionados no processo supramencionado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JEFFERSON RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO N° 67, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições da delegação 
de competência que trata o artigo 1º, da Portaria n° 5, de 24 de março de 2011, publicada no 
DODF n° 59, de 28 de março de 2011, republicada no DODF nº 70, de 12 de abril de 2011 
c/c o artigo 192, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 28.212, de 16 de agosto 
de 2007, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 23 de dezembro de 2011, o prazo para a 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, destinada 
a apurar os fatos constantes no processo administrativo n° 400.001.708/2011, designada 
pela Ordem de Serviço nº 62, de 18 de novembro de 2011, publicada no DODF nº 224 
de 23 de novembro de 2011, a fim de concluir a apuração dos fatos relacionados no 
processo supramencionado.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFFERSON RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 108, de 15 de dezembro de 2011, publicada no DODF nº 243, de 21 de dezembro 
de 2011, página 37, da Secretaria de Estado da Criança do Distrito Federal, ONDE SE LÊ: “...
apurar os fatos relacionados no processo 0400.001.335/2011...”, LEIA-SE: “...apurar os fatos 
relacionados no processo 0360.001.335/2011...”.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL 
Em, 22 de dezembro de 2011.

Despacho nº: 369/2011 - DGA (AA); Processo nº: 530/2011; Assunto: Reconhecimento de 
Dívida – Mirante Informática Ltda.
No uso da atribuição a mim delegada no artigo 1º, inciso V, da Portaria-TCDF nº 55, de 14 
de março de 2011, RECONHEÇO a dívida por despesas de exercícios anteriores, referente ao 
objeto do Contrato nº 41/2008, cujo objeto é o desenvolvimento da nova versão dos sistemas 
corporativos do TCDF, no período de 06/10/2010 a 31/12/2010, conforme tabela de diferença 
de reajuste às fls. 113 e nota fiscal às fls. 109, no valor total de R$ 6.261,10 (seis mil, duzen-
tos e sessenta e um reais e dez centavos), em favor da empresa Mirante Informática Ltda., 
com base nos artigos 80 e 81 do Decreto-GDF nº 16.098, de 29 de novembro de 1994, e, em 
decorrência, AUTORIZO o respectivo pagamento, condicionado à existência de recursos na 
dotação orçamentária própria.

Despacho nº: 370/2011 - DGA (AA); Processo nº: 549/2011; Assunto: Reconhecimento de 
Dívida – OSM Consultoria e Sistemas Ltda.
No uso da atribuição a mim delegada no artigo 1º, inciso V, da Portaria-TCDF nº 55, de 14 de 
março de 2011, RECONHEÇO a dívida por despesas de exercícios anteriores, referente ao objeto 
do Contrato nº 27/2009, cujo objeto é a manutenção, suporte técnico do sistema de gestão de 
pessoas, cadastro e folha de pagamento do Tribunal, no período de 11/11/2010 a 31/12/2010, 
conforme Termo de Apostilamento de Reajuste às fls. 150 e nota fiscal às fls. 164, no valor total 
de R$ 1.104,90 (um mil, cento e quatro reais e noventa centavos), em favor da empresa OSM 
Consultoria e Sistemas Ltda., com base nos artigos 80 e 81 do Decreto-GDF nº 16.098, de 29 
de novembro de 1994, e, em decorrência, AUTORIZO o respectivo pagamento, condicionado à 
existência de recursos na dotação orçamentária própria.

PAULO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

ANEXO I

ALTERAÇÃO DE QDD

REDUÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

6.121.988

15.451.0084.1101 IMPLANTAÇÃO DE VIAS E 
OBRAS COMPLEMENTARES 
DE URBANIZAÇÃO

Ref. 001483 0004 (**)              IMPLANTAÇÃO 
DE VIAS E OBRAS 
COMPLEMENTARES DE 
URBANIZAÇÃO NO 
DISTRITO FEDERAL

PAVIMENTAÇÃO 
EXECUTADA (M2) 0

99 44.90.51 309 740.8880

740.888

15.451.0084.3058 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - PRO 
MORADIA

Ref. 015274 0001 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
EM ARAPOANGA - PRÓ 
MORADIA

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

6 44.90.51 135 3.763.5070

6 44.90.51 335 708.2220

4.471.729

16.482.1200.1213 CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAIS

Ref. 015473 0899 CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES 
HABITACIONAIS E 
INFRAESTRUTURA NA 
ESTRUTURAL - PAC

UNIDADE 
CONSTRUÍDA 
(UNIDADE) 0

25 44.90.51 332 909.3710

909.371

TOTAL2011AC00411 6.121.988

ANEXO II

ALTERAÇÃO DE QDD

ACRÉSCIMO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

6.121.988

15.451.0084.1101 IMPLANTAÇÃO DE VIAS E 
OBRAS COMPLEMENTARES 
DE URBANIZAÇÃO

Ref. 001483 0004 (**)              IMPLANTAÇÃO 
DE VIAS E OBRAS 
COMPLEMENTARES DE 
URBANIZAÇÃO NO 
DISTRITO FEDERAL

PAVIMENTAÇÃO 
EXECUTADA (M2) 0

99 44.90.92 309 740.8880

740.888

15.451.0084.3058 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - PRO 
MORADIA

Ref. 015274 0001 (**)              EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO 
EM ARAPOANGA - PRÓ 
MORADIA

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

6 44.90.92 135 3.763.5070

6 44.90.92 335 708.2220

4.471.729

16.482.1200.1213 CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAIS

Ref. 015473 0899 CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES 
HABITACIONAIS E 
INFRAESTRUTURA NA 
ESTRUTURAL - PAC

UNIDADE 
CONSTRUÍDA 
(UNIDADE) 0

25 44.90.92 332 909.3710

909.371

TOTAL2011AC00411 6.121.988


